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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 22 742/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto de Infor-
mática e Estatística da Solidariedade (IIES), aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, determino, sob proposta do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1 — É nomeada como vogal do conselho directivo do IIES a licen-
ciada Rosa Coelho Fernandes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

Rosa Coelho Fernandes, nasceu em Amares, Braga, em 24 de Março
de 1953, é licenciada em Engenharia Metalúrgica, pelo Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Formação profissional — várias acções de formação, designada-
mente nas áreas de linguagem de programação, bases de dados, análise
e concepção de sistemas de informação, comunicações, gestão de pro-
jectos, gestão e avaliação de riscos e motivação e liderança de equipas.

Experiência profissional:

Toda a carreira profissional foi desenvolvida, desde 1971, na
segurança social, tendo percorrido até ao topo a carreira téc-
nica superior de informática, prevista para Administração
Pública;

Área administrativa — desde a organização de processos de pres-
tações pecuniárias até à análise de declaração de remu-
nerações;

Área de informática — programação de aplicações, análise orgâ-
nica, análise funcional e de sistemas e definição de requisitos
funcionais. Neste contexto, foi responsável pelas aplicações
informáticas de identificação de beneficiários, identificação de
contribuintes, registo de remunerações, prestações familiares,
rendas de casa e gestão de pessoal;

Definição de regras nacionais de normalização e formação de
utilizadores;

Gestão de projectos, desde a elaboração de caderno de encargos
até à entrada em exploração dos aplicativos informáticos;

Análise e emissão de pareceres técnico-económicos referentes
às aquisições de bens e serviços de informática da Adminis-
tração Pública, nos termos da legislação em vigor.

Funções desempenhadas:

Analista/programadora no Núcleo de Informática da Segurança
Social, cuja missão foi a da implementação do Plano Intercalar
de Informatização da Segurança Social — 1982-1988.

Analista de sistemas na então Direcção-Geral de Organização
e Recursos Humanos, que posteriormente deu origem à Direc-
ção-Geral de Apoio Técnico à Gestão (DGATG) —
1988-1994;

Chefe de divisão de Informática (DGATG e SG do Minis-
tério) — 1994-1997;

Directora de serviços de Organização e Informática/SG do
Ministério) — 1997-1999;

Responsável pela automatização, a nível nacional, da medida
de atribuição da prestação pecuniária do rendimento mínimo
garantido;

Representante do Ministério na Comissão Intersectorial de Tec-
nologias de Informação na Administração Pública, desde 1995;

Coordenadora do Comité Executivo do Plano de Acção 2000,
na segurança social;

Directora do projecto, na vertente tecnológica, de adaptação ao
euro nos sistemas actuais da segurança social;

Membro do grupo de acompanhamento da adaptação ao euro,
na segurança social;

Membro em júris de concursos para a carreira técnica superior
e pessoal dirigente na Administração Pública;

Oradora em intervenções públicas, fora do âmbito do Ministério,
quer em palestras, seminários ou encontros, na área de sistemas
de informação, subordinados a temas diversos;

Exerce, actualmente e em comissão de serviço, funções de coor-
denação da Unidade de Integração de Sistemas Actuais, no
IIES.

Despacho n.o 22 743/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto de Infor-
mática e Estatística da Solidariedade (IIES), aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, determino, sob proposta do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1 — É nomeado como vogal do conselho directivo do IIES o licen-
ciado Joaquim Manuel Cardoso dos Santos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

Joaquim Manuel Cardoso dos Santos é licenciado em Direito pela
Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa.

Nasceu na freguesia de Águas, concelho de Penamacor, em 28
de Fevereiro de 1954.

Iniciou a sua carreira profissional, na Administração Pública, em
1 de Outubro de 1971 e possui a categoria de assessor principal da
carreira técnica superior desde 2 de Março de 1994.

Ao longo da sua carreira e ao serviço da Administração Pública
desempenhou, designadamente, as seguintes funções e os seguintes
cargos: jurista; inspector para as áreas administrativas e económi-
ca-financeira; coordenador de serviços e apoio jurídico; coordenador
de serviços de inspecção; elaboração de projectos de diplomas legais,
na área da administração penitenciária; representante do Ministério
da Justiça na Comissão Interministerial do Emprego; formador; vogal
da comissão de fiscalização do Centro Protocolar da Formação Pro-
fissional para o Sector da Justiça; chefe de divisão das Áreas Admi-
nistrativa e Financeira; director de serviços das Áreas de Recursos
Humanos, Administrativa e Financeira; subdirector-geral dos Serviços
prisionais; membro de diversas comissões e grupos de trabalho, desig-
nado por despachos ministeriais; presidente e vogal de júris de con-
cursos de selecção e recrutamento de pessoal; representante do Minis-
tério da Justiça no Conselho da Europa em diversas reuniões de temas
penitenciários; director do Centro de Formação Profissional para o
Sector da Justiça; vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo e substituto do respectivo
presidente, nas suas ausências e impedimentos; adjunto do adminis-
trador-delegado Regional de Lisboa e Vale o Tejo, do Instituto da
Solidariedade e Segurança Social.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 744/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de Ministros de 9 de Outubro de 2001, por delegação:

Licenciado José Carlos Barreira Martins e Gil Manuel da Silva Simões
Bernardes, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros — nomeados, nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho,
em comissão de serviço, pelo período de um ano e por urgente
conveniência de serviço, índice 770, com efeitos a partir de 3 de
Outubro de 2001, para exercerem o cargo de consultor do quadro
do pessoal do Centro de Gestão da Rede de Informática do Governo
(CEGER).

Albertina Mariana de Abreu Rebelo Pedroso, Alberto José Ramos
Peneda Rosas, Ernesto Emanuel Stuart Godinho Gomes, Isabel
Alexandra Rodrigues da Costa, Maria Amélia Pádua Coutinho e
Paulo Jorge Nascimento Fidalgo, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros — nomeados,
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 184/98, de 6 de Julho, em comissão de serviço, pelo período
de um ano e por urgente conveniência de serviço, índice 435, com
efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001, para exercerem o cargo
de técnico de apoio do quadro do pessoal do Centro de Gestão
da Rede de Informática do Governo (CEGER).

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 22 745/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 17 de Outubro de 2001, por delegação:

Licenciado João Paulo Martins dos Reis da Silva, Luísa Maria dos
Santos Pais Alves, Luís Miguel Correia Vieira e Carlos José da
Silveira Rechestre, do quadro do pessoal da Secretaria-Geral da
Presidência do Conselho de Ministros — nomeados, nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6
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de Julho, em comissão de serviço, pelo período de um ano e por
urgente conveniência de serviço, índice 435, com efeitos a partir
de 19 de Outubro de 2001, para exercerem o cargo de técnico
de apoio do quadro do pessoal do Centro de Gestão da Rede
de Informática do Governo — CEGER. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 22 746/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Setembro de 2001, com a anuência da secretá-
ria-geral-adjunta do Ministério do Equipamento Social de 26 de
Setembro de 2001:

Licenciada Luísa Maria Borges, técnica superior de 2.a classe, de
nomeação definitiva, do quadro do pessoal da Direcção-Geral do
Ministério do Equipamento Social — nomeada, por transferência,
ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a mesma categoria e vínculo, para o quadro
do pessoal desta Secretaria-Geral, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.

23 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 22 747/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Setembro de 2001, com a ausência do director
regional de Educação de Lisboa de 6 de Setembro de 2001:

Isabel de Jesus Nunes de Almeida, auxiliar de acção educativa, do
quadro Distrital de Vinculação da Direcção Regional de Educação
de Lisboa, afecta à Escola EBI do Alto do Moinho, na Buraca,
Amadora — requisitada, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer funções
de auxiliar administrativo no Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares, com efeitos a partir de 17 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 22 748/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 25 de
Outubro de 2001:

Licenciada Isabel Maria Isidro Baptista — nomeada, em comissão de
serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coordenadora do
Núcleo Distrital de Santarém, cargo equiparado para todos os efei-
tos legais ao de chefe de divisão. A referida nomeação produz
efeitos a partir do dia 1 de Novembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente, Elza M. Deus Pais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 994/2001. — Considerando que neste
momento o cargo de subdirector-geral do Turismo se encontra vago;

Considerando que o currículo do Doutor Jorge Manuel Rodrigues
Umbelino e as suas reconhecidas capacidades técnicas e humanas,
associadas à elevada experiência profissional, permitem concluir pelo
seu adequado perfil para o desempenho do cargo de subdirector-geral
do Turismo:

Assim, nos termos dos artigos 3.o e 18.o, n.o 6, alínea c), da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado o Doutor Jorge Manuel Rodri-
gues Umbelino para exercer, em comissão de serviço, o cargo de
subdirector-geral do Turismo, com efeitos a partir da presente data.

17 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga
da Cruz.

Currículo de Jorge Manuel Rodrigues Umbelino

1 — Data de Nascimento — 22 de Setembro de 1960.
2 — Habilitações literárias — Doutor em Geografia e Planeamento

Regional, pela Universidade Nova de Lisboa (1997); mestre em Pla-

neamento Regional e Urbano, pela Universidade Técnica de Lisboa
(1987) e licenciado em Geografia, pela Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa (1982).

3 — Categoria profissional — professor auxiliar da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, desde
3 de Fevereiro de 1997.

4 — Carreira profissional principal:

a) Professor da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa — 1982- . . . ;

b) Investigador do Instituto de Dinâmica do Espaço — 1996- . . . ;
c) Investigador do Centro de Estudos de Geografia e Planea-

mento Regional — 1986- . . . ;
d) Professor do INP — Instituto de Novas Profissões — 1988-1993;
e) Professor do ISLA — Instituto Superior de Línguas e Admi-

nistração — 1981-1982.

5 — Outras tarefas relevantes:

a) 2001 — consultor do Ministério da Educação para a revisão
de programas do ensino secundário;

b) 2001 — membro do júri da Fundação para a Ciência e Tec-
nologia — candidaturas a bolsas de investigação, grupo de
geografia (mestrado, doutoramento, pós-doutoramento);

c) 2000- . . . — membro da direcção da Comissão Nacional de
Geografia;

d) 1999- . . . — director e membro do Conselho Editorial da
Revista GeolNova;

e) 1998-2001 — membro do júri de provas de doutoramento
(cinco) e de mestrado (sete);

f) 1988-2001 — autor de várias obras publicadas, em domínios
como o turismo, ocupação dos tempos livres e outros de geo-
grafia humana geral; entre estas obras incluem-se livros, arti-
gos de revistas e actas de reuniões científicas;

g) 1986-2001 — consultor na execução de vários instrumentos
ligados ao ordenamento do território e planeamento regional
e urbano;

h) 1985-2001 — autor de várias comunicações em reuniões cien-
tíficas e técnico-profissionais, em Portugal e no estrangeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 299/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Peso da Régua nos seus adjuntos, tal como se indica:

Chefia da Secção de Tributação, Património e Rendimento,
adjunto José João Pereira de Jesus.

Chefia da Secção de Justiça Tributária e Despesa, adjunto
Alberto Manuel Gomes Rodrigues.

I — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
ele certidão e os pedidos de segundas vias de cadernetas pre-
diais; controlando a liquidação dos emolumentos, quando
devidos, fiscalizar as suas isenções, quando mencionadas, com
excepção dos casos em que haja motivo para indeferimento,
em que, mediante informação e parecer, serão submetidos
a meu despacho;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos e à Direcção de Finanças de Vila Real ou a entidades
superiores ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Verificar, controlar e decidir os procedimentos de liquidação
e pagamento de coimas com redução, nos termos do artigo 29.o
do RGIT, tendo presente o preceituado nos artigos 30.o e
31.o do citado diploma;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea i) do artigo 59.o
do Regime Geral das Infracções Tributárias, aprovado pela
Lei n.o 15/2001, de 5 de Janeiro, para levantar autos de notícia;
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i) Assinar despachos a ordenar registo e autuação de processos
de qualquer natureza relativos ao serviço de cada secção;

j) Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesou-
raria, a emitir pelo Serviço de Finanças;

k) Promover a distribuição das instruções relativas a assuntos
de cada secção, bem como a organização, conservação e
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços a que estão
adstritos;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal a cargo
de cada secção, de modo a que seja assegurada a sua remessa
atempada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão e com
elevada qualidade todas as respostas e informações pedidas
pelas diversas entidades e por todos os utentes dos serviços;

n) Controlar a assiduidade e pontualidade do pessoal de cada
secção, as suas faltas e licenças, bem como visar ou propor
os pedidos de alteração ao plano de férias, visar as comu-
nicações de férias e justificar as faltas dadas pelos funcionários
das suas secções;

o) Tomar as providências necessárias à substituição dos funcio-
nários nas suas ausências ou impedimentos, bem como propor
os reforços necessários, por aumentos anormais de serviço
ou de campanhas;

p) Propor, quando considerar necessário ou conveniente, ajus-
tamentos ou rotação na distribuição dos serviços e tarefas
pelos funcionários;

q) Controlar a execução e produção da sua secção de forma
a cumprir os objectivos traçados no plano de actividade;

r) Assegurar que o equipamento informático da sua secção não
seja utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz,
quer ao nível da informação quer ao nível da segurança, tendo
sempre na devida consideração as restrições impostas pelo
sigilo profissional.

II — De carácter específico:
Ao adjunto José João Pereira de Jesus, que chefia a Secção de

Tributação, Património e Rendimento:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo e promovendo a extracção de cópias para efeitos de
avaliação de prédios omissos à matriz, bem como a extracção
do modelo n.o 17-A para se proceder aos respectivos aver-
bamentos na matriz e no sistema informático para efeitos
de tributação da contribuição autárquica e elaboração da rela-
ção modelo n.o 35-A a enviar ao Instituto Português do Cadas-
tro, com excepção da autorização para rectificação dos termos
de declaração, da nomeação ou substituição de louvados e
peritos, da assinatura dos mapas-resumo e das folhas de
despesa;

b) Promover a extracção de cópias de termos de sisa e assinar
ordens de serviço à fiscalização, para efeitos de pedidos de
autorização para avaliação nos termos do artigo 57.o do
Código;

c) Idem, idem, para efeitos de discriminação do valor patrimo-
nial, nos termos do artigo 54.o do Código;

d) Despachar os processos instaurados nos termos do artigo 109.o
do Código;

e) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, nomeadamente a conferência e assinatura das
liquidações, nos casos em que o valor total dos bens trans-
mitidos não ultrapasse 2500 contos, com excepção dos refe-
rentes à apreciação de garantias para assegurar o pagamento
do imposto;

f) Promover a entrega à tesouraria de finanças dos documentos
de cobrança do imposto sucessório, com o protocolo modelo
n.o 80105 D;

g) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação, verificação de áreas de prédios urbanos e recla-
mações cadastrais, promovendo todos os procedimentos e
actos necessários para o efeito, com excepção da orientação
dos trabalhos da comissão de avaliação e da autenticação
das folhas das matrizes;

h) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo os averbamentos das
isenções concedidas e a sua fiscalização;

i) Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda Pública
em que tenha havido citação do chefe do serviço e envio

às entidades competentes, ou providenciar que a resposta seja
dada por meio de ofício, quando não houver lugar à passagem
da certidão;

j) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com segundas
avaliações, assinar documentos, termos e despachos, com
excepção das folhas dos salários e documentação relacionada
com transportes dos louvados, e dos termos de nomeação
dos louvados e peritos distritais;

k) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição Predial e
do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de discriminação
de valores patrimoniais;

l) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano e praticar todos os actos a eles respeitantes;

m) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
imposto quando a competência é do Serviço de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes, ou oficiosamente
na falta ou vício destas, e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

n) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações e registos na Conservatória do Registo Pre-
dial, devoluções e cessões, registos no livro modelo n.o 26,
bem como coordenação e controlo de todo o serviço, com
excepção das funções que por força de credencial sejam da
exclusiva competência do chefe do Serviço de Finanças;

o) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito de valores abandonados
e elaboração das respectivas relações e mapas;

p) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a
sua distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional uti-
lização e a elaboração dos mapas do cadastro e seus aumentos
e abatimentos;

q) Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, procedendo à
remessa das reclamações nos termos do n.o 8 da referida
resolução.

III — Matéria de competência reservada:

I) Serviço de pessoal/administração geral:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pes-
soal, designadamente promover a elaboração do plano
anual de férias, o mapa das faltas e licenças dos fun-
cionários, propostas sobre pedidos de facilidades de
horários, verificação domiciliária de doença e pedidos
de apresentação a junta médica, bem como o envio
à ADSE do protocolo com as despesas de saúde;

b) Promover a organização e funcionalidade permanente
da biblioteca;

c) Promover o registo cadastral de material e a sua dis-
tribuição pelo pessoal, controlando a sua utilização de
forma racional.

Ao adjunto Alberto Manuel Gomes Rodrigues, que chefia a Secção
de Justiça Tributária e Despesa:

IV — De carácter específico:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa, promover a sua instrução e praticar todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, com
vista à sua preparação para decisão superior;

b) Proferir proposta de decisão, devidamente fundamentada, nos
processos que devam ser por mim apreciados e decididos;

c) Promover no sentido de serem enviadas ao tribunal tributário
competente, sob registo postal, dentro do prazo legal, as
impugnações que tenham sido apresentadas neste Serviço de
Finanças, após o pagamento da taxa de justiça inicial;

d) Assinar os despachos de registo e autuação dos processos
administrativos a que se refere o artigo 111.o do Código de
Procedimento e de Processo Tributário, promover a sua ins-
trução e praticar todos os actos a eles respeitantes ou com
ele relacionados com vista à sua preparação para remessa
ao representante da Fazenda Pública;

e) Proferir os despachos respeitantes às certidões referidas no
artigo 24.o do Código de Procedimento e de Processo
Tributário;

f) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar por
via postal;

g) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
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todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, afastamento excepcional das mes-
mas e inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

h) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

i) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, designadamente a coordenação e con-
trolo de todo o serviço, incluindo a declaração de extinção
por pagamento ou anulação e a declaração em falhas nos
termos do artigo 272.o do Código de Procedimento e de Pro-
cesso Tributário, com excepção da elaboração de despachos
a ordenar o levantamento da penhora nos casos em que os
bens penhorados se encontrem sujeitos a registo, de auto-
rização para pagamento em prestações, apreciação e fixação
de garantias, nomeação de perito na prestação de contas ao
fiel depositário, designação da modalidade da venda e res-
pectivas datas, fixação do valor base para venda dos bens
sobre uma das modalidades extrajudiciais previstas no Código
de Processo Civil ou por negociação particular, abertura de
proposta em carta fechada para a sua adjudicação e restituição
de sobras, bem como de todos os actos formais relacionados
com a venda e que sejam da competência do chefe de finanças;

j) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados;

k) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto

sobre o valor acrescentado (IVA), promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à sua exe-
cução e fiscalização, incluindo a recolha informática da infor-
mação nas opções superiormente autorizadas, bem como das
notificações efectuadas por meio de carta registada com aviso
de recepção;

m) Controlar e promover a atempada fiscalização dos sujeitos
passivos do regime especial dos pequenos retalhistas, através
das guias de entrega de imposto, mantendo as fichas de conta
corrente devidamente actualizadas;

n) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares ( IRS ) e do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
e praticar todos os actos e procedimentos à sua execução
e fiscalização;

o) Coordenar e controlar os procedimentos relacionados com
o cadastro único, quer no módulo de identificação quer no
módulo de actividade, mantendo permanentemente actuali-
zados e em perfeita ordem os respectivos ficheiros, bem como
o arquivo dos documentos de suporte aos mesmos, nos termos
que estão superiormente definidos;

p) Orientar e controlar a recepção, o registo prévio, a visua-
lização e o loteamento das declarações e relações a que este-
jam obrigados os sujeitos passivos de IR, bem como a sua
recolha informática, nos casos superiormente autorizados, ou
a sua atempada remessa aos diversos centros de recolha, nos
restantes casos e nos termos que estão superiormente defi-
nidos;

q) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos contribuintes, após as notificações efectuadas, face
à alteração/fixação do rendimento colectável/imposto e pro-
mover a sua remessa célere à Direcção de Finanças, nos ter-
mos e prazos legalmente estabelecidos;

r) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tante às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência da Direcção-Geral dos Impostos, incluindo as
reposições;

s) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitante ou com
ele relacionado, incluindo as liquidações efectuadas pelo Ser-
viço de Finanças;

t) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a recolha e tratamento
informático;

u) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção do imposto municipal sobre veículos e dos
impostos de circulação e camionagem, bem como coordenar
e controlar todo o serviço respeitante a estes impostos ou
com eles relacionados.

V — Contabilidade e operações de tesouraria:

a) Promover a requisição de impressos e a sua organização per-
manente e coordenar e controlar todo o serviço de entrada
e da correspondência expedida, do correio e telecomuni-
cações;

b) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro;

c) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividade e coordenar e controlar todo o serviço;

d) Promover, diariamente, a conferência da receita eventual.

VI — Observações:

a) Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competência, designadamente o disposto no
artigo 39.o do Código do Procedimento Administrativo, o
delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

I) Chamamento a si, em qualquer momento e sem for-
malidades, da tarefa de resolução de assuntos que
entenda conveniente, sem que isso implique derroga-
ção, ainda que parcial, deste despacho;

II) Direcção, controlo e modificação ou revogação dos
actos praticados pelo delegado;

b) Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência, o delegado fará menção expressa da qualidade em
que actua, utilizando a expressão «Por delegação do Chefe
do Serviço Local de Finanças, o Adjunto» ou qualquer outra
que seja equivalente:

III) Nas ausências ou impedimentos do chefe de finanças,
o seu substituto legal será o adjunto José João Pereira
de Jesus;

IV) Este despacho entrará em vigor após conhecimento da
sua autorização, considerando-se com ela legitimados
todos os actos anteriormente praticados pelos dele-
gados.

Nota comum

Para que a tramitação da execução fiscal decorra com maior cele-
ridade, o adjunto que me substitui no exercício legal das minhas fun-
ções, para além das delegações referidas nas alíneas i) a k) do n.o IV,
coordenará todo o serviço a executar nos respectivos processos até
à penhora, diligenciará pela elaboração dos mapas EF1, EF2 e EF3,
bem como do PAJUT e restantes mapas estatísticos, pelo acompa-
nhamento fiscal das dívidas dos clubes de futebol e dos contribuintes
que aderiram ao sistema de pagamento instituído pelo Decreto-Lei
n.o 124/96, de 10 de Agosto, e tomará as medidas que se mostrem
necessárias para o controlo permanente e efectivo da evolução da
dívida executiva, de forma a permitir a elaboração daqueles mapas
síntese de modo a fornecer toda a informação desagregada que nos
for solicitada (por natureza da dívida e pelos diferentes segmentos
de informação nas vertentes acrescidos e abatidos dos mapas de EF),
ao Tribunal de Contas, à Direcção-Geral do Orçamento e a outras
entidades de auditoria, e o adjunto Alberto Rodrigues coordenará
o andamento dos processos a partir daquela fase e providenciará pela
elaboração dos mapas de produção global do Serviço de Finanças
PA 10 e PA 11.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe de Serviços de Finanças de
Peso da Régua, Fernando da Costa Rodrigues.

Aviso (extracto) n.o 13 300/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Outubro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Ana Carolina Fernandes Viegas, técnica de administração tributá-
rio-adjunta estagiária a exercer funções no Serviço de Finanças
da Moita — rescindido a seu pedido o contrato administrativo de
provimento que havia celebrado com esta Direcção-Geral dos
Impostos, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 13 301/2001 (2.a série). — As listas definitivas dos can-
didatos admitidos e excluídos do concurso externo de admissão a
estágio para ingresso na carreira técnica superior para o preenchi-
mento de 23 lugares vagos da categoria de técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos
Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), distri-
buídos pelas referências A, B, C, D e E, de acordo com o respectivo
aviso de abertura, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
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suplemento, de 30 de Dezembro de 2000, encontram-se afixadas nas
instalações desta Direcção-Geral.

A data das provas será publicitada oportunamente, nos termos
legais.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, António Almeida.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 13 302/2001 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 22 de Outubro de 2001:

Hernâni Machado Duarte, inspector de finanças principal do quadro
do pessoal técnico superior da Inspecção-Geral de Finan-
ças — nomeado inspector de finanças superior do mesmo quadro,
com efeitos a partir de 30 de Setembro de 1997, nos termos do
Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 995/2001. — A Lei n.o 30-C/2000, de
29 de Dezembro, estabelece, através do n.o 2 do artigo 36.o, que
a receita destinada às regiões de turismo e juntas de turismo é dis-
tribuída com base em critérios a fixar por despacho conjunto dos
Ministros do Ambiente e do Ordenamento do Território, das Finanças
e da Economia.

O despacho conjunto n.o 446/2001, de 25 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001,
procedeu à distribuição do montante fixado para o corrente ano, tendo
para o efeito em conta o montante transferido em 2000, nos termos
do disposto no artigo 45.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.

Referia-se na alínea a) do n.o 1 daquele despacho conjunto que
os valores totais a atribuir a cada uma daquelas entidades seriam
fixados em despacho conjunto a aprovar posteriormente.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 36.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, e na alínea a) do n.o 1 do despacho
conjunto n.o 446/2001, de 25 de Janeiro, determina-se o seguinte:

1 — A verba de 3,3 milhões de contos a transferir para as regiões
de turismo e juntas de turismo, ao abrigo do n.o 1 do artigo 35.o
da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, é distribuída de acordo
com os quadros n.os 1 e 2 anexos.

2 — As verbas referidas no número anterior serão transferidas nos
termos do n.o 2 do despacho conjunto n.o 446/2001, de 25 de Janeiro.

3 — Tendo ainda em conta o disposto no Decreto-Lei n.o 135/2001,
de 24 de Abril, que aprovou o alargamento da Região de Turismo
de São Mamede, pela integração do município de Elvas, resulta que
o remanescente do montante a transferir deverá ponderar esta situa-
ção, considerando o município oito meses integrado na Região de
Turismo de São Mamede.

16 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga da
Cruz. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território,
José Augusto Clemente de Carvalho, Secretário de Estado da Admi-
nistração Local.

ANEXO

Distribuição da receita de 2001 para as regiões de turismo
e juntas de turismo

Quadro n.o 1

(Em contos)

Regiões de turismo Montantes

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 028 661
Alto Minho (Costa Verde) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131 623
Alto Tâmega e Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 540
Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 372
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 262
Dão Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 231
Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 719
Leiria/Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 260

(Em contos)

Regiões de turismo Montantes

Nordeste Transmontano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 779
Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 572
Planície Dourada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 547
Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 147
Rota da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 466
São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 425
Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 848
Serra do Marão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 888
Setúbal (Costa Azul) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 313 490
Templários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 462
Verde Minho (Costa Verde) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 235

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 065 527

Quadro n.o 2

(Em contos)

Regiões de turismo Montantes

Águas de São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 027
Caldas de Moledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 848
Costa do Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 984
Curia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 614
Entre-os-Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 027
Ericeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 163
Luso-Buçaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 068
Monfortinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 742

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 473

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 996/2001. — Tendo em atenção que o
Gabinete do Ministro da Ciência e da Tecnologia e a Secretaria-Geral
reúnem as condições adequadas com vista à transição para o novo
regime de administração financeira do Estado, e nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de
Março, determina-se que:

1 — O Gabinete do Ministro da Ciência e da Tecnologia e a Secre-
taria-Geral transitam para o novo regime de administração financeira
do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, o Secretário
de Estado do Orçamento, Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernan-
des. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo
Pires Gago.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1825/2001 (2.a série). — As lanchas de fiscalização
da classe Albatroz, o NRP Albatroz e o NRP Açor, foram construídas
no Arsenal do Alfeite e aumentadas ao efectivo dos navios de guerra
em 9 de Dezembro de 1974 (Portaria n.o 14/75, de 7 de Janeiro).

Contribuindo para o programa de apoio à constituição da sua força
de defesa, foi decidido ceder duas lanchas a Timor Leste.

Para este efeito, as lanchas Albatroz e Açor foram seleccionadas
como a opção mais ajustada, pelo que foi determinado o seu desar-
mamento para abate pela portaria do almirante CEMA de 31 de
Maio de 2001.

Verifica-se agora a necessidade de abater estes meios navais e,
posteriormente, proceder à sua alienação por cedência a Timor Leste.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 21.o do Decreto Regulamentar

n.o 40/94, de 1 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, abater ao

efectivo dos navios de guerra as lanchas de fiscalização NRP Albatroz
e NRP Açor a partir de 18 de Julho de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 749/2001 (2.a série). — É do conhecimento
geral ter o terrorismo ganho, de há alguns anos a esta parte, uma
projecção internacional, diferente da que até hoje se concebia, limitado
como era à segurança interna dos Estados.

Hoje, o terrorismo transformou-se numa séria preocupação dos
Governos, mercê das complexas organizações que em todo o mundo
o suportam e do recurso generalizado a agentes de diversas nacio-
nalidades, treinados, armados e comandados do exterior.

Não raro ele tem mesmo sido utilizado como arma política no
quadro das estratégias indirectas, visando o enfraquecimento da capa-
cidade de defesa dos Estados.

Este panorama, se bem que ainda não se revestisse da gravidade
actual, já era focado entre as preocupações expressas no Conceito
Estratégico de Defesa Nacional vigente, aprovado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 9/94, de 13 de Janeiro:

«O ritmo acelerado da mudança da conjuntura internacional, a
incerteza quanto ao carácter qualitativo dessas transformações e os
factores de instabilidade potencial que ainda persistem a nível político,
económico, social e militar configuram novas incógnitas para a segu-
rança. Deste modo, a protecção da paz tem de considerar riscos,
os quais, mesmo não constituindo uma ameaça militar, são qualitativos,
nomeadamente as questões decorrentes das assimetrias de desenvol-
vimento Norte-Sul, das hesitações na concretização da democracia
em alguns países, das tensões sociais capazes de gerarem movimentos
migratórios descontrolados, dos radicalismos étnicos, religiosos e ideo-
lógicos a par da emergência dos litígios territoriais e dos nacionalismos.
O terrorismo internacional, as acções de ruptura dos aprovisiona-
mentos de recursos vitais e os atentados ecológicos são também riscos
que podem considerar-se como graves e cada vez mais actuais.»

No quadro da Aliança Atlântica, a Declaração de Washington de
23 de Abril de 1999, que Portugal subscreveu, é bem sintomática:

«Continuamos determinados a actuar com firmeza contra todos
aqueles que violem os direitos humanos, fomentem a guerra e con-
quistem territórios. Manteremos não só a solidariedade política mas
também as forças militares necessárias para proteger os nossos países
e enfrentar os desafios do próximo século em matéria de segurança.
Garantimos o desenvolvimento das nossas capacidades de defesa para
cumprir totalmente as missões da Aliança no século XXI. Continuamos
a assegurar a confiança e a segurança através de medidas de controlo
das armas, do desarmamento e não proliferação. Reiteramos a con-
denação do terrorismo e a determinação de nos protegermos contra
este flagelo.»

Este compromisso foi reiterado pelo Conselho do Atlântico Norte
na declaração de 12 de Setembro de 2001:

«[. . . ] reconheceram a existência de uma enorme variedade de ris-
cos para a segurança, alguns dos quais bem diferentes daqueles para
que a NATO foi criada. Mais precisamente condenaram o terrorismo
como uma séria ameaça à paz e à estabilidade, reafirmando a sua
determinação para o combater, de acordo com os compromissos bila-
terais e internacionais e a lei nacional.»

Na perspectiva actual, o terrorismo internacional apresenta-se como
uma ameaça externa e, quando concretizado em actos, como uma
agressão também externa, potencializando a aplicação dos artigos 5.o
do Tratado do Atlântico Norte e 51.o da Carta das Nações Unidas,
que reconhecem aos Estados o exercício do direito de legítima defesa,
individual ou colectiva, através da acção considerada necessária,
«inclusive o emprego da força armada».

Nos termos do artigo 2.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, insere-se
na missão primária das Forças Armadas «a defesa militar contra qual-
quer agressão ou ameaça externas».

A prevenção e o combate ao terrorismo internacional constituem,
pois, acções que se compreendem no quadro da segurança externa,
em que é lícita a intervenção das Forças Armadas.

Sendo esta uma missão de carácter operacional e exercendo o Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas o comando operacional
das Forças Armadas, competir-lhe-á «planear, dirigir e controlar a
execução da estratégia da defesa militar superiormente aprovada,
nomeadamente o emprego operacional do sistema de forças», dis-
pondo dos chefes de estado-maior dos ramos como seus comandantes
subordinados [artigo 6.o, n.os 3 e 5, alínea b), da Lei n.o 111/91].

Assim, e ao abrigo do disposto no artigo 44.o, n.o 2, alínea e),
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — Constituindo missão das Forças Armadas participar, no plano
militar, na prevenção e no combate ao terrorismo internacional, com-
pete ao Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas
(CEMGFA) emitir as correspondentes directivas operacionais.

2 — A actuação das Forças Armadas em cada situação depende
de decisão do Governo, transmitida ao CEMGFA através do Ministro
da Defesa Nacional.

3 — O comando operacional das forças militares que forem empe-
nhadas é exercido pelo CEMGFA, dispondo dos chefes de estado-
-maior dos ramos como comandantes subordinados.

4 — O Governo definirá, nas situações descritas, a coordenação
a estabelecer entre as Forças Armadas, as forças de segurança e o
Serviço Nacional de Protecção Civil.

5 — O CEMGFA manterá o Ministro da Defesa Nacional per-
manentemente informado acerca das medidas tomadas no cumpri-
mento desta missão e dos resultados obtidos.

22 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 22 750/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2001:

Maria João Cal de Almeida Candeias Viegas Galvão, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 54/2001, de 7 de Abril, técnica superior principal
do mesmo quadro, com efeitos a 13 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rego.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1826/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por diuturnidade ao posto de segundo-tenente, em conformidade com
o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto,
os seguintes guardas-marinhas das classes de marinha, administração
naval, fuzileiros e engenheiros navais:

Classe de marinha:

20495 GMAR, Humberto Arbona Palmeiro Santos Rocha.
20095 GMAR, António José de Oliveira Pereira.
850790 GMAR, Paulo Sérgio Gomes Agostinho.
23394 GMAR, Nélson Manuel dos Santos Martins.
21795 GMAR, Pedro Nuno dos Santos Robalo.
23095 GMAR, Ricardo Miguel Farto Pires Vicente.
21694 GMAR, Pedro Miguel Cervaens Costa.
23695 GMAR, João Pedro Nunes das Neves Simões.

Classe de administração naval:

20595 GMAR AN, David Gaspar Mota.
21695 GMAR AN, Sónia dos Santos Monteiro Cavaco.
22095 GMAR AN, Bruno Alexandre Vilhena Lúcio.

Classe de fuzileiros:

21295 GMAR FZ, Ricardo Alexandre Pereira da Silva.
23994 GMAR FZ, Bastian Gomes de Freitas.

Classe de engenheiros navais:

21895 GMAR EN-MEC, Paulo Alexandre Morais Almas.
20794 GMAR EN-MEC, Frederico Válter Resende de Oliveira Batista.
22895 GMAR EN-AEL, Mário Rui Monteiro Marques.
22795 GMAR EN-AEL, Nuno Alexandre do Amaral Moreira.
20695 GMAR EN-AEL, Pedro Luís Araújo Costa.
22994 GMAR EN-MEC, Humberto Miguel Machado Bento Duarte

Afonso.

Satisfazem as condições gerais e especiais de promoção a que se
referem respectivamente os artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual lhes
conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, ficando
colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe, pela seguinte ordem:

Na classe de marinha, à esquerda do 21394 segundo-tenente,
Eduardo Luís Pousadas Godinho, na classe de administração
naval, à esquerda do 24193 segundo-tenente, David Manuel
Fonseca Rodrigues, na classe de fuzileiros, à esquerda do 22294



N.o 260 — 9 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 585

segundo-tenente, João Carlos Cardoso da Silva Caldeira, e
na classe de engenheiros navais, à esquerda do 21294 segun-
do-tenente, Pedro Filipe dos Santos Fonseca.

23 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1827/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por diuturnidade ao posto de segundo-tenente, em conformidade com
o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto,
os seguintes subtenentes da classe de técnicos de saúde:

203077, STEN TS José Júlio de Jesus Lopes Gregório.
285677, STEN TS Carlos Alberto da Fonseca Gonçalves.
126678, STEN TS Fernando Manuel Lourenço Gomes.
319475, STEN TS Carlos Manuel Antunes de Sousa.

Satisfazem as condições gerais e especiais de promoção a que se
referem respectivamente os artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual lhes
conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, ficando
colocados no 1.o escalão do novo posto, tendo direito, nos casos apli-
cáveis, ao diferencial remuneratório previsto nos n.os 2 e 4 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 166776, segun-
do-tenente João Manuel Silva da Graça.

23 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1828/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por diuturnidade ao posto de primeiro-tenente, em conformidade com
o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto,
os seguintes segundos-tenentes das classes de marinha, administração
naval, fuzileiros e engenheiros navais:

Classe de marinha:

20291, 2TEN Francisco Moisés Soares de Almeida.
500987, 2TEN Alcino Bernardino Santos.
21491, 2TEN Paulo Alexandre Costa Ramos.
25190, 2TEN Rui Miguel Pinto da Silva.
22191, 2TEN António Jorge Oliveira Marques.
25591, 2TEN Rui Manuel Mendes Saraiva.
61090, 2TEN Artur Manuel Mateus Pires.
22791, 2TEN Rodrigo Gonzales dos Paços.
25290, 2TEN Jorge Miguel Morais Chumbo.
25490, 2TEN Pedro Manuel Cruz dos Santos Jorge.
25090, 2TEN Pedro Miguel Bastos Afonso dos Santos Serafim.
24090, 2TEN Ricardo Manuel Correia Guerreiro.
24490, 2TEN Mário António Fonte Domingues.
22990, 2TEN António Pedro Nolasco Crespo.
24690, 2TEN Pedro José Clara Aires de Castro.
24890, 2TEN João Carlos Lourenço Piedade.
23891, 2TEN João Marco Figueiredo Antunes Severino Lourenço.

Classe de administração naval:

20091, 2TEN AN Nuno Sacchetti Viana Machado.
22790, 2TEN AN José Mendes Cerdeira.
21791, 2TEN AN Artur David Vitorino Gomes.
22091, 2TEN AN Tiago Henriques Valente de Brito.

Classe de fuzileiros:

60090, 2TEN FZ José Eduardo Pinto Conde.

Classe de engenheiros navais:

21091, 2TEN-MEC Paulo Manuel Marques da Silva Triunfante
Martins.

23691, 2TEN EN-AEL Francisco Maria da Câmara de Assunção.
22391, 2TEN EN-AEL Luís Miguel Mendes Simões.
851988, 2TEN EN-MEC David Gabriel Lamy Raposo.
23490, 2TEN EN-MEC Roque Emanuel Rato Firmino.
20991, 2TEN EN-AEL Bruno José Bergano Pica.
21291, 2TEN EN-MEC José Mendes Correia dos Santos.
20191, 2TEN-MEC Luís António Gorgulho Curado Chaveiro.
20990, 2TEN EN-MEC José Paulo Vidinha Ferreira Marques Pires.
21891, 2TEN EN-MEC Simeão José Barrela Tita.

Estes oficiais satisfazem as condições gerais e especiais de promoção
a que se referem, respectivamente, os artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe pela seguinte ordem: na classe
de marinha, à esquerda do 27189, primeiro-tenente José Manuel
Varela Mendes, na classe de administração naval, à esquerda do 23390,
primeiro-tenente Pedro Alexandre da Silva Melo, na classe de fuzi-
leiros, à esquerda do 21090, primeiro-tenente Clemente Manuel Fer-
nandes Gil, e na classe de engenheiros navais, à esquerda do 23190,
primeiro-tenente David Joaquim Monteiro Pires.

23 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1829/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, os primeiros-tenentes
da classe de oficiais técnicos (208364) Carlos Félix Ricardo e (793662)
António Serra Mourato, no quadro, que satisfazem as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 30 de Setembro de
2001, data a partir da qual se lhes conta a respectiva antiguidade
e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o, e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, em consequência de vacaturas ocorridas
nessa data resultantes da passagem à situação de reserva do (689061)
capitão-tenente Manuel Meira Malaquias e da promoção ao posto
imediato do (1053863) capitão-tenente José Domingos Martins Cle-
mente, ambos da classe de oficiais técnicos, ficando colocados no
1.o escalão do novo posto.

Aqueles oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do (158067) capitão-tenente da classe de oficiais técnicos
António Fernando Gomes Abrantes.

23 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 22 751/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, foram promovidos por habilitação com curso adequado
ao posto de segundo-sargento da classe de comunicações, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
ficando no quadro, os seguintes militares:

445188 Cabo CCT, Rui Luciano Rodrigues Afonso.
177985 Cabo CCT, António José Gregório Pedreira.
403787 Cabo CRO, Paulo Jorge da Cruz Simões.
340079 Cabo CRO, Carlos Manuel Rosa Batista.
47477 Cabo CCT, Adriano Manuel Azevedo Cardoso.
429284 Cabo CRO, António Manuel Coelho Duarte.
224081 Cabo CCT, Armando José Marto Carvalho.
905489 Cabo CRO, Ernesto José de Brito Rodrigues.
239385 Cabo CRO, Fernando Afonso Farinha Lopes.
404086 Cabo CRO, José Sebastião Bolinhas do Carmo Limpo.
9577 Cabo CRO, António Abade Nunes.
329881, Cabo CCT, Rui Manuel Ramos Leal Pereira.
425981 Cabo CRO, Celso Nerino Liboi Santana.
6477 Cabo CCT, Carlos Manuel de Almeida Tavares.
411882 Cabo CRO, Joaquim Felizardo Murcho Alves.
213781 Cabo CCT, Manuel João Damas Eufémia.
200680 Cabo CRO, José Alferedo Gonçalves Pinheiro.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.
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Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 129581
segundo-sargento C, António José Carias Florindo, pela ordem
indicada.

11 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 752/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado (RV) da classe de artilheiros, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

501000, segundo-grumete A RV Bruno Miguel dos Santos Vaz.
100501, segundo-grumete A RV João Paulo Zeferino Cruz.
505100, segundo-grumete A RV Filipe Manuel Fialho Arsénio.

Promovidos a contar de 17 de Julho de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9310300,

primeiro-grumete A RC Ricardo Jorge Oliveira dos Santos Lopes,
pela ordem indicada.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 753/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de abastecimento, ao abrigo do alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

61367, primeiro-sargento L José Francisco Correia Gordinho.
165967, primeiro-sargento L António Lélé Branco.

Promovidos a contar de 30 de Setembro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo respectivamente as vagas ocorridas nesta data
resultantes da promoção a sargento-chefe do 1027263, sargento-
-ajudante L António Luís Beira Ramalhosa, e da passagem à reserva
do 50166, sargento-ajudante L Arrideu dos Reis Garvoa.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 65366,
sargento-ajudante L Manuel Henriques Ferreira, pela ordem indicada.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 754/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro marinheiro em
regime e contrato da classe de abastecimento, ao abrigo do n.o 4
do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9328396, segundo marinheiro L RC Raul Manuel Estroia Faleiro.
9324097, segundo marinheiro L RC Óscar Filipe Azevedo Carrança.
9323697, segundo marinheiro L RC Filipe Freire da Silva Ramos.
9337496, segundo marinheiro L RC Pedro Miguel Gonçalves Simões.
9300397, segundo marinheiro L RC Hugo Miguel Neves dos Reis.
9304497, segundo marinheiro L RC Jorge Alexandre Gomes da Silva.
9304697, segundo marinheiro L RC Iládio Manuel Nunes Gonçalves

Jagão.
9310697, segundo marinheiro L RC Luz Maria Margalho Anastácio.
124997, segundo marinheiro L RC Fernando Miguel Alves Farinha.
9309397, segundo marinheiro L RC Carla Sofia Pereira Martins.

Promovidos a contar de 17 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 517495,

primeiro marinheiro L RC Arménio Manuel Gomes do Nascimento,
pela ordem indicada.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 755/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por diuturnidade ao posto de primei-
ro-sargento da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

193980, segundo-sargento A Joaquim José Elias Rosalino.
400383, segundo-sargento A Júlio Rosa Terceiro.
413581, segundo-sargento A Francisco Joaquim Maurício Madriana.
186180, segundo-sargento A Mário Manuel Guerreiro Galamba.
401583, segundo-sargento A Fernando Manuel Dorropio Quintas.
401782, segundo-sargento A Francisco Joaquim da Silva Pinheiro.
230280, segundo-sargento A Francisco Fernando Rodrigues.
112079, segundo-sargento A Orlando Manuel dos Santos Sebastião.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 127078,
primeiro-sargento A Pedro José Albano Soares Botas, pela ordem
indicada.

16 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 13 303/2001 (2.a série):

José Machado Diniz, docente do Instituto Militar dos Pupilos do
Exército — rescindido o contrato administrativo de provimento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a 14 de Setembro de 2001.

19 de Outubro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, coronel
art.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 22 756/2001 (2.a série). — Nomeação do director
da revista Mais Alto. — Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e e)
do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, conjugadas
com o n.o 2 do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 56/94, de
3 de Setembro, é nomeado director da revista Mais Alto, em acu-
mulação de funções com as que já vem exercendo, o tenente-general
piloto-aviador 000273-K, Fernando de Sousa Rodrigues, substituindo
nas mesmas funções o tenente-general piloto aviador 000111-C, José
Baptista Pereira.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Outubro
de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 22 757/2001 (2.a série). — Nomeação do chefe
interino da 1.a Div/EMFA. — Ao abrigo do disposto nas alíneas a)
e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, é
nomeado chefe interino da 1.a divisão do Estado-Maior da Força
Aérea o tenente-coronel piloto aviador 032201-G, João Luís Ramirez
de Carvalho Cordeiro, substituindo nas mesmas funções o coronel
piloto aviador 023199-B, Carlos José Tia.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 31 de Outubro
de 2001.

19 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.
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Despacho n.o 22 758/2001 (2.a série). — Nomeação do director
de pessoal da Força Aérea. — Ao abrigo do disposto nas alíneas a)
e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, é
nomeado director de pessoal da Força Aérea o major-general piloto
aviador 001942-K, Jorge Manuel Antunes de Andrade, cargo que vinha
exercendo interinamente.

A presente nomeação produz efeitos desde a presente data.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Serviço Administrativo

Despacho n.o 22 759/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do n.o 3 do despacho de 25 de Agosto
de 1999 do GEN CLAFA, subdelego no MAJ/ADMAER 074455-H,
João Carlos Valverde Rosado, chefe da 2.a repartição e meu oficial
imediato inferior hierárquico, competência para autorizar despesas
até ao montante de 5 % das importâncias constantes da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — De acordo com o n.o 4 do despacho mencionado no n.o 1,
subdelego ainda no mesmo oficial a competência para autorizar o
pagamento de despesas e cobranças e receitas, bem como assinar
requisições de fundos do Tesouro e outra documentação relativa à
execução da gestão financeira corrente do Comando Logístico e Admi-
nistrativo da Força Aérea.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Outubro de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito desta subdelegação.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Serviço, António Moreira,
COR/ADMAER.

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 6

Despacho n.o 22 760/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no TCOR PILAV 035198-K, Hen-
rique Manuel Fernandes Henriques Silva, 2.o comandante, a com-
petência para autorizar a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao montante de
10 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Setembro de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

4 de Setembro de 2001. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR/PILAV.

Despacho n.o 22 761/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no TCOR ADMAER 060159-E,
João Carlos Faleiro Gomes, comandante do Grupo de Apoio, a com-
petência para autorizar a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao montante de
5 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Setembro de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

4 de Setembro de 2001. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR/PILAV.

Despacho n.o 22 762/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no MAJ ADMAER 074452-C, Fer-
nando Manuel Silva e Sousa Barbosa, comandante da Esquadra de
Administração e Intendência, a competência para autorizar a rea-
lização de despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o, conjugado com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo
diploma, até ao montante de 1 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no oficial indicado no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos e outros docu-
mentos de gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 6.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Setembro de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

28 de Setembro de 2001. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 13 304/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/2001. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se público
que, por despacho do director, interino, do Pessoal da Força Aérea
de 18 de Outubro de 2001, no uso da subdelegação de competência
que lhe foi conferida pelo comandante de Pessoal da Força Aérea,
por delegação do CEMFA, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de 1 lugar na categoria de enfermeiro-chefe da carreira
de enfermagem do quadro geral do pessoal civil da Força Aérea,
aprovado pela Portaria n.o 227/91, de 21 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o referido lugar,
cessando logo após o preenchimento do mesmo.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 323/88, de 23 de Setembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 227/91, de 21 de Março.

4 — Local de trabalho e vencimento — Instituto de Saúde da Força
Aérea, no Paço do Lumiar. A remuneração é fixada de acordo com
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, constante
do anexo II do diploma, que dele faz parte integrante, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

6.2 — Requisitos especiais — possuir os requisitos de acesso, de
acordo com os n.os 4 e 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — o método a aplicar é o de avaliação
curricular e prova pública de discussão curricular, nos termos das
alíneas a) e b) do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director de Pessoal da Força Aérea, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Direcção de Pessoal da Força Aérea, Repartição de Pessoal Civil,
Avenida de Leite de Vasconcelos, Alfragide, 2724-506 Amadora, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, fazendo referência ao número e

à data do Diário da República onde vem publicado;
e) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.
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8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos especiais
a que se refere o n.o 6.2 do presente aviso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo estabelecimento ou serviço a que

pertence o candidato, comprovativa da categoria, do tempo
de exercício profissional e da qualidade de funcionário, assim
como da classificação de serviço referente ao último ano;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, das acções de
formação;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

8.3 — A Repartição de Pessoal Civil, da Direcção do Pessoal, apensa
ao requerimento do pessoal pertencente à Força Aérea a declaração
com a antiguidade que o concorrente detém na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias. A classificação
de serviço, nos anos relevantes para o acesso à categoria imediata,
será ponderada através da sua expressão qualitativa. A contagem de
tempo é referida ao dia em que termina o prazo de apresentação
da candidatura mencionado neste aviso.

9 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

10 — As listas dos candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

11 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Enfermeiro-director José Carlos Mendes Guerri-
nha, do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Enfermeira-chefe Vitória Severino Rebelo Colaço, do Hos-
pital da Força Aérea.

Enfermeira-chefe Maria da Conceição do Carmo Simões,
do Hospital da Força Aérea.

Vogais suplentes:

Enfermeira-chefe Antonieta Augusta de Sousa Antunes
Pereira Ribeiro, do Hospital da Força Aérea;

Enfermeira-chefe Armandina da Conceição Salgado Silva
Pinto, do Hospital da Força Aérea.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, MAJ/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 763/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e sem
prejuízo da manutenção dos governadores civis na minha dependência
hierárquica, delego no Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna, Doutor José Carlos das Dores Zorrinho, os
poderes que me são conferidos pelo Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 213/2001, de 2 de Agosto, e pela Portaria n.o 948/2001, de 3 de
Agosto.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Setembro
de 2001, sem prejuízo do disposto nos despachos n.os 20 043/2001
(2.a série), de 30 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 222, de 24 de Setembro de 2001, e 21 019/2001 (2.a série), de
18 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234,
de 9 de Outubro de 2001.

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo, são ratificados os actos praticados no
âmbito da matéria prevista no presente despacho até à data da sua
publicação.

10 de Outubro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Despacho n.o 22 764/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11 do despacho n.o 25/2001, de
2 de Abril, do tenente-general comandante-geral e de harmonia com
o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
subdelego no presidente do conselho administrativo da Brigada Fiscal,
tenente-coronel de infantaria António Óscar Peixoto, as competências
relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e realização de
despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 7500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o, conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

c) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos, até ao montante da
sua competência subdelegada;

d) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos;

e) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia, até ao montante da sua competência subdelegada;

f) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

g) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

h) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Outubro de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

22 de Outubro de 2001. — O Comandante, Arménio da Silva Vitó-
ria, coronel de infantaria.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Aviso n.o 13 305/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho de 13 de Setembro de 2001 do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna,
nos termos das disposições conjugadas do n.o 1 do artigo 18.o e do
n.o 8 do artigo 39.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no exercício
da competência delegada no n.o 4 do despacho n.o 52/2001, de 18
de Dezembro, do Ministro da Administração Interna, e com fun-
damento na proposta do governador civil do Distrito de Bragança,
foi renovada, com efeitos a partir de 24 de Fevereiro de 2002, a
comissão de serviço do licenciado em Direito António José Lopes
de Morais Carrapatoso, assessor principal jurista do quadro de pessoal
do Governo Civil, para o cargo de secretário do Governo Civil do
Distrito de Bragança.

23 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Francisco José Ter-
roso Cepeda.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 22 765/2001 (2.a série). — No uso da delegação
de poderes conferida pelo despacho n.o 53/Mai/2001, de 30 de Agosto,
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do Ministro da Administração Interna, exonero, com efeitos a partir
da presente data, do cargo de secretária do meu Gabinete de Apoio
Pessoal Ana Filipa Mendes Bizarro Sentieiro da Soledade.

16 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Ber-
nardo Ascenso André.

Despacho n.o 22 766/2001 (2.a série). — No uso da delegação
de poderes conferida pelo despacho n.o 53/Mai/2001, de 30 de Agosto
de 2001, do Ministro da Administração Interna, proferido ao abrigo
do disposto no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de
19 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001,
de 2 de Agosto, e para efeitos do disposto no n.o 3.o da Portaria
n.o 948/2001, de 3 de Agosto, nomeio para secretária do meu Gabinete
de Apoio Pessoal Márcia Raquel Mateus Afonso, solteira, titular do
bilhete de identidade n.o 11388511, emitido em 10 de Fevereiro de
2000 pelos serviços do CICC de Lisboa.

Este despacho tem efeitos a partir da presente data, com dispensa
do visto do Tribunal de Contas.

17 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Ber-
nardo Ascenso André.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 13 306/2001 (2.a série). — Para os efeitos consignados
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os candidatos ao concurso interno geral de ingresso para o preen-
chimento de uma vaga de tesoureiro deste Governo Civil, cujo aviso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro
de 2001, de que a lista definitiva dos candidatos admitidos e a marcação
da data de provas de selecção se realizarão neste Governo Civil, Rua
de Gonçalo Cristóvão, 373, Porto, onde vai ser afixada após a publi-
cação deste aviso no Diário da República.

22 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 13 307/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexac-
tidão o aviso n.o 12 742/2001 (2.a série), rectifica-se que, no n.o 9.1,
onde se lê «As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-
rimento, dirigido ao governador civil do distrito de Viseu, solicitando
na Avenida de Alberto Sampaio, 17, 1.o, 3514-512 Viseu, ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, para o mesmo endereço
e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.» deve
ler-se «As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao governador civil do distrito de Viseu, solicitando
a admissão ao concurso e entregue pessoalmente na secretaria, sita
na Avenida de Alberto Sampaio, 17, 1.o, 3514-512 Viseu, ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, para o mesmo endereço
e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.».

22 de Outubro de 2001. — A Técnica Superior de 2.a Classe, Maria
José Gomes Lauro Lacerda Pinto.

Aviso n.o 13 308/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 212/2001, de 1 de Agosto, e do despacho
do Governador Civil do Distrito de Viseu de 19 de Setembro de
2001, foi celebrado contrato administrativo de provimento com Ana-
bela Pacheco Santos Pinto, Carlos Alberto Tavares Poceiro, Maria
Fernanda Carragoso Lameira e Nuno António Ribeiro Pacheco para
exercerem as funções que já vinham exercendo em contrato de tra-
balho a termo certo, assistente administrativo, com a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1.

Produz efeitos a partir do dia 2 de Agosto de 2001.

22 de Outubro de 2001. — A Secretária do Governo Civil, Maria
Fernanda Pais Correia Sampaio Sobral Amaral.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 309/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

Marlene Miranda Tavares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 310/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 17 de Outubro de 2001 do director-geral
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para provimento de dois lugares
na categoria de técnico superior principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, cons-
tante do quadro I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/88, de 31 de Maio,
rectificado por declaração publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 175, de 30 de Julho de 1988.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Lei n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 440/86,
de 31 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 252/2000
de 16 de Outubro.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho — os candidatos
aprovados exercerão as suas funções no Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, sendo remunerados pelo índice da respectiva categoria
referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de tra-
balho as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Requisitos de admissão — possuir a categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe com pelo menos de três anos na categoria classificados
de Bom — alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, complementada
com entrevista profissional de selecção, conforme se encontra previsto
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

sendo a mesma resultante da média aritmética simples das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção — avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção —, considerando-se não aprovados
os candidatos que na avaliação curricular ou na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos factores que
integram a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, podendo ser entregue pessoalmente ou pelo
correio, com aviso de recepção, na ou para a Rua do Conselheiro
José Silvestre Ribeiro, 4, 1649-007 Lisboa, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil e residência, com
indicação do código postal e, facultativamente, de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao Diário da República em que se encontra publicado este
aviso.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos da formação profissional que

tiver declarado;
c) Declaração do serviço de origem do candidato da qual cons-

tem, com carácter inequívoco, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a classificação de serviço obtida nos anos relevantes para efei-
tos do concurso;

d) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações e seminários, indicando a respectiva duração, as datas
de realização e as entidades promotoras).
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8.3.1 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea c) do n.o 8.3, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

8.3.2 — Os candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras que não apresentem o documento
exigido na alínea c) do n.o 8.3 serão excluídos do concurso, nos termos
dos n.os 1 e 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
ao concurso bem como a lista de classificação final do concurso serão
afixadas no placar do 1.o andar do edifício deste Serviço, sito na
Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro, n.o 4, 1600 Lisboa, sem
prejuízo de, quanto à lista de classificação final, se observar o disposto
na alínea a) ou b) do n.o 1, consoante o caso, do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Cardoso, directora
central.

Vogais efectivos:

Licenciada Inês Meliço Cardoso, chefe de departamento.
Licenciada Maria Teresa Pereira André, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Mariália Baptista Mendes, directora central.
Licenciado António José dos Santos Carvalho, chefe de

departamento.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral-Adjunta, Maria da
Graça L. Neves.

Rectificação n.o 2528/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 19 de Outubro
de 2001, a p. 17 386, o despacho (extracto) n.o 21 719/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Hota» deve ler-se «Horta».

24 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 22 767/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 26 de Janeiro de 2001, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra da EN 8 ao quilómetro
113+390 — variante à ponte de Mendalvo, incluindo a beneficiação
da estrutura existente, declaro, no uso da competência que me foi
delegada pelo despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
do Ministro do Equipamento social, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público subjacente
à célere e eficaz execução da obra projectada, a utilidade pública,
com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de terreno
necessárias à execução da obra da EN 8 ao quilómetro
113+390 — variante à ponte de Mendalvo, incluindo a beneficiação
da estrutura existente, identificadas no mapa e na planta em anexo
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matri-
cial e dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos
respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

15 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 22 768/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Outubro de 2001, por delegação:

Maria Adelaide Martins Dias Tavares, auxiliar de serviços gerais da
carreira de auxiliar de serviços gerais do quadro privativo da Câmara
Municipal de Almada — nomeada, precedendo concurso, auxiliar
administrativa, em comissão de serviço, do quadro da Direcção
Regional de Edifícios de Lisboa, desta Direcção-Geral. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 22 769/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de 5 de Setembro de 2001 e do presidente
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas de 1 de Outubro
de 2001:

Maria Rosa Tello Gonçalves da Silva, engenheira civil assessora da
carreira de engenheiro civil do quadro do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas — transferida para idêntica categoria e carreira
para o quadro dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 13 311/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
se faz público que o concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico-profissional de 1.a classe da carreira
técnico profissional de biblioteca e documentação, de dotação global,
do quadro permanente desta Direcção-Geral, aberto pelo aviso
n.o 11 573/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 219,
de 20 de Setembro de 2001, ficou deserto por não ter havido
candidaturas.

18 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Aviso n.o 13 312/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
se faz público que os concursos internos de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico profissional principal e um lugar
de técnico profissional de 1.a classe, ambos da carreira técnico-pro-
fissional de arquivo, de dotação global, do quadro permanente desta
Direcção-Geral, abertos pelo aviso n.o 11 574/2001, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro de 2001, ficaram
desertos por não ter havido candidaturas.

18 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Louvor n.o 996/2001. — Por proposta do conselho científico da
Escola Náutica Infante D. Henrique e ao cessar funções de docente
desta Escola por passagem à situação de aposentado, quero expressar
público louvor ao trabalho desenvolvido pelo Professor Américo de
Oliveira Nunes da Mata, pelas qualidades humanas e profissionais
de alto relevo, pelo elevado sentido de responsabilidade e pela forma
competente, profissional e zelosa com que exerceu as tarefas que
lhe foram confiadas no exercício das diversas funções desempenhadas.

16 de Outubro de 2001. — O Director, João M. R. Silva.

Obra Social do Ministério do Equipamento Social

Louvor n.o 997/2001. — A enfermeira especialista Maria Luísa
de Almeida e Vasconcelos Calheiros Neto, coordenadora do Centro
de Saúde da OSMOP desde 11 de Julho de 1994, após ter exercido
funções na OSMOP durante 29 anos, passou à situação de apo-
sentação.

Tendo como referência a sua conduta irrepreensível, a sua com-
petência e a muita dedicação à OSMOP e aos seus beneficiários,
a direcção vem dar público louvor de um trabalho e de uma carreira
que deverá servir de exemplo e de estímulo a todos os que ao serviço
da Administração Pública a procuram servir e dignificar.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Pereira.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 22 770/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2001:

Maria Teresa Lopes do Lago, escrivã-adjunta, a exercer funções, em
regime de requisição, no Tribunal de Família e Menores e Comarca
de Portimão — renovada a mesma, por mais um ano, com efeitos
desde 12 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 22 771/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Maria da Graça Alves da Rocha, auxiliar de acção educativa, de
nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito do Porto,
a exercer funções na Escola E. B. dos 2.o e 3.o Ciclos de Toutossa,
remunerada pelo escalão 2, índice 144 — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, telefonista do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Amarante, passando a auferir pelo
escalão 3, índice 144. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 22 772/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Outubro de 2001 do director-geral:

Maria Margarida Guerreiro, auxiliar de acção educativa, de nomeação
definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de auxiliar administrativo
(5.o escalão, índice 163) do Arquivo Nacional da Torre do
Tombo — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
auxiliar administrativa do quadro de pessoal desta Direcção-Geral
e mantendo a mesma situação remuneratória. (Não está sujeito
a visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 22 773/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 16 de Outubro de 2001:

António Augusto Soares Fernandes, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais — cessa, seu pedido, a requisição que vem exer-
cendo nesta Direcção-Geral, regressando ao serviço de origem a
partir de 22 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 22 774/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

José Augusto Rodrigues Gomes, escriturário da Conservatória do
Registo Civil de Oeiras — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 24 de Outubro de 2001, a nomeação provisória, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sónia Maria Simões Pestana, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Oeiras — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 30 de Outubro de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 22 775/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego na directora do Laboratório de
Polícia Científica, licenciada Maria da Saudade Alves Nunes, a com-
petência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos respectivos
serviços:

a) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e feriados;
c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento dos serviços;
d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
f) Autorizar deslocações em serviço.

Este despacho produz efeitos a partir de 18 de Outubro de 2001,
inclusive, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

22 de Outubro de 2001. — O Director Nacional, Luís Bonina.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 22 776/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Anabela Monteiro Sobral de Campos, estagiária da carreira
técnica superior de reinserção social, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeada definitivamente técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social
deste Instituto (escalão 1, índice 400) (referência C 1, aberto pelo
aviso n.o 11 068/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997).

Licenciadas Raquel Alexandra Moura de Oliveira e Maria Manuela
da Silva Rosas de Araújo Ribeiro, estagiárias da carreira técnica
superior de reinserção social, em regime de contrato administrativo
de provimento — nomeadas definitivamente técnicas superiores de
2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social deste
Instituto (escalão 1, índice 400) (referência C 2, aberto pelo aviso
n.o 11 068/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1997).

Licenciada Teresa Carla Rodrigues Fernandes Clemente, estagiária
da carreira técnica superior de reinserção social, em regime de
contrato administrativo de provimento — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior de rein-
serção social deste Instituto (escalão 1, índice 400) (referência C 3,
aberto pelo aviso n.o 11 068/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997).

Licenciada Ana Margarida da Silva Diogo Batista, estagiária da car-
reira técnica superior de reinserção social, em regime de contrato
administrativo de provimento — nomeada definitivamente técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social deste Instituto (escalão 1, índice 400) (referência A 1, aberto
pelo aviso n.o 11 068/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997).

Licenciadas Sandra Maria Dinis de Andrade Barroso e Susana Mar-
garida Gonçalves Patrício, estagiárias da carreira técnica superior
de reinserção social, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento — nomeadas definitivamente técnicas superiores de
2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social deste
Instituto (escalão 1, índice 400) (referência A 2, aberto pelo aviso
n.o 11 068/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1997).

Licenciada Manuel João Martins da Costa Pinto, estagiário da carreira
técnica superior de reinserção social, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeado definitivamente técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social
deste Instituto (escalão 1, índice 400) (referência A 3, aberto pelo
aviso n.o 11 068/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997).

Licenciada Catarina Bragança Fontes Rocha, estagiária da carreira
técnica superior de reinserção social, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeada definitivamente técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior de reinserção social
deste Instituto (escalão 1, índice 400) (referência A 5, aberto pelo
aviso n.o 11 068/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997).

Licenciada Helena Paula Ferreira Ramalho Mendonça Marques, esta-
giária da carreira técnica superior de reinserção social, em regime
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de contrato administrativo de provimento — nomeada definitiva-
mente técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de reinserção social deste Instituto (escalão 1, índice 400) (refe-
rência A 7, aberto pelo aviso n.o 11 068/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997).

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 777/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciada Oriana da Conceição Moniz Furtado Lourenço, assessora
da carreira técnica superior do quadro deste Instituto — nomeada,
em regime de substituição, no cargo de directora do Núcleo de
Extensão de Lisboa da Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 778/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado Nuno Manuel Peres Franco Caiado, assessor da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro deste Insti-
tuto — nomeado, em regime de substituição, no cargo de director
do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 779/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado João Manuel Serpa Gonçalves, inspector principal da car-
reira de inspecção de alto nível do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral de Finanças — nomeado, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Apoio Jurídico, Auditoria e Inspecção deste
Instituto, com efeitos a partir de 24 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 780/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Maria Isabel dos Santos Cunha Nunes, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, em regime
de substituição, chefe da Secção de Contabilidade e Património,
da Divisão de Administração Geral e de Pessoal, da Direcção Regio-
nal do Centro deste Instituto, com efeitos a partir de 10 de Outubro
de 2001 (escalão 1, índice 330). (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 781/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado Américo Alcides Albuquerque Vaz, assessor principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça — nomeado, em regime de substituição,
chefe da divisão de Apoio à Gestão deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Rectificação n.o 2529/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 139/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 233, de 8 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «escalão 2, índice 285» deve ler-se «escalão 3, índice 285».

16 de Outubro de 2001. — A Presidente, Maria Júlia Ladeira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 22 782/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia:

Engenheiro José Alberto Falcão de Moura e Sá, assessor principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia — autorizado o regresso da situação de licença sem
vencimento de longa duração, ao abrigo do artigo 82.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 22 783/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2001 do conselho de administração do IFT — Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo:

Alda Maria Mendes Ferreira Cupertino — autorizada a nomeação
como técnica superior principal (jurista) do quadro de pessoal do
IFT. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)

Despacho n.o 22 784/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2001 do conselho de administração do IFT — Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo:

Carlos Gustavo Vieira Farrajota Cavaco, Rosa Alexandra de Jesus
Pereira, Maria Helena Dinis Santos, Maria Leonor Agostinho da
Luz Guerreiro, Maria Alexandra Ferreira Freixial, Ana Rita Belo
Assis dos Santos Nobre Leitão e Marina Isabel Rézio Fróis Sousa
Presumido — autorizadas as nomeações como técnicos superiores
principais (economistas) do quadro de pessoal do IFT. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 13 313/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI, foi homo-
logada a decisão do júri que concedeu aprovação com o resultado
de Aprovado com a classificação de muito bom por unanimidade nas
provas de acesso a assistente de investigação requeridas pelo estagiário
de investigação deste Instituto João Miguel Pinto Coelho.

O curso de admissão do referido estagiário de investigação às men-
cionadas provas e a constituição do júri foram publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 13 314/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI, foi
nomeado o júri para avaliação do estágio de Pedro Alexandre dos
Santos Salgueiro na carreira técnica, com a seguinte constituição, nos
termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Presidente — Engenheira Maria Ascenção Rebelo da Silva Tran-
coso, investigadora principal do quadro de pessoal do INETI.
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Vogais:

Maria Joaquina de Sousa Gabriel Cruz, técnica especialista
principal do quadro de pessoal do INETI.

Zélia Martins Duarte Figueiredo, técnica especialista do
quadro de pessoal do INETI.

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Despacho (extracto) n.o 22 785/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Outubro de 2001:

José Alberto Travassos Carvalho de Aguiar — nomeado precedendo
concurso, na categoria de assistente de economato da carreira de
pessoal técnico profissional, ficando posicionado no escalão 1,
índice 190, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho, lugar criado no quadro de pessoal da Escola de Hote-
laria e Turismo do Algarve, constante do anexo VI do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto, alterado pela Portaria n.o 784/87, de
10 de Setembro, a extinguir quando vagar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Região de Turismo da Rota da Luz

Despacho (extracto) n.o 22 786/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Setembro de 2001, prorrogo o contrato a termo,
por mais um mês, para exercer funções no Posto de Turismo de
Arouca, com Flora Duarte Justo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente, Francisco da Encarnação
Dias.

Região de Turismo de São Mamede (Alto Alentejo)

Aviso n.o 13 315/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 28
de Maio de 2001:

Rui Miguel Anacleto Rangem — contratado a termo certo, pelo prazo
de dois anos, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o desempenho
das funções de técnico de gestão de empresas, com a remuneração
correspondente ao índice 295 da tabela geral da função pública.
(Não sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, António José Ceia da Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 22 787/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2,
alínea b), do artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2
de Maio, nomeio, precedendo concurso, Maria Manuela Estudante
Duarte, chefe da Divisão da Indústria Transformadora do Depar-
tamento da Indústria Transformadora e dos Mercados, da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura.

19 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 22 788/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados da alínea b)

do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2,
alínea a), do artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2
de Maio, nomeio, precedendo concurso, Emília Maria Correia Batista,
chefe da Divisão de Mercados do Departamento da Indústria Trans-
formadora e dos Mercados, da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura.

19 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 2530/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 21 284/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 237, de 12 de Outubro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «nomeada(o) definitivamente, precedendo concurso»
deve ler-se «nomeada(o) provisoriamente, precedendo concurso».

17 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, António Magro Tomé.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 13 316/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 2 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Agri-
cultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de director dos Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, do Ministério de Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97,
de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de direc-
tor de serviços nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encon-
tram definidas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, sendo o venci-
mento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, exige-se a posse de licenciatura adequada.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Eco-
nomia, Estatística, Gestão, Sociologia ou Direito e experiência nas
áreas de planeamento de actividades de protecção da produção das
culturas, coordenação nas áreas de estatística e informática, gestão
financeira, gestão e administração de recursos humanos e coordenação
no âmbito da documentação, informação e relações públicas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação e naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob a pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, na ou para a Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta
do Marquês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com os sorteios a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizados nos dias 29 de Fevereiro de
2000 e 17 de Abril de 2001, nas instalações onde funciona a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 114/00 e 173/2001 daquela Comis-
são, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Carlos José São Simão de Carvalho,
director-geral.

1.o vogal efectivo — Dr. Pedro Manuel Alves Lecercle Sirvoicar,
director de serviços.

2.o vogal efectivo — Engenheiro José Braz da Silva Costa
Sobreiro, director de serviços.

1.o vogal suplente — Engenheiro Bernardino Coelho Paquete,
director de serviços.

2.o vogal suplente — Dr. Joaquim Fernandes, director de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2001, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 13 317/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura (isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas):

Licenciada Alina Maria Silva Amaral Espinha, assessora principal
da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária — nomeada, mediante concurso, em
regime de comissão de serviço, pelo prazo de três anos, para exercer
o cargo de chefe de divisão de Saúde Pública Veterinária, no mesmo
organismo, com efeitos à data do despacho.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora de
Serviços de Gestão e Administração, Aida Sebastião Palminha.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 22 789/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 e de 18 de Setembro de 2001 do director regional de
Agricultura da Beira Litoral e do director regional do Desenvolvi-
mento Agrário, respectivamente:

Patrícia Manuela da Silva Costa Mendes, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário da Região
Autónoma dos Açores — autorizada a prorrogação da sua requi-
sição, na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, com
efeitos a 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 22 790/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 de
e de 27 de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Alentejo e do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, respectivamente:

Filipa de Jesus Mira Justo do Corro de Azevedo Ribeiro e António
Rolando Azevedo Ribeiro, técnicos superiores de 1.a classe da car-
reira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo — autorizada a sua transfe-
rência para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho, com a mesma categoria, a partir
de 1 de Outubro de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 22 791/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Carlos Alberto Coutinho Conceição, Manuel António Pires Afonso,
José Luís Martins Ramos, Alberto António de Araújo Freitas, Antó-
nio Hortênsio Ferreira da Fonseca, Tomé Pessoa Pona, Manuel
Joaquim Gomes Brito, Maria Prazeres de Sequeira Figueiredo, Ber-
nardino Luís Gonçalves da Cunha Alegre, Norberto Moreira dos
Santos Torres e Henrique António Gouveia de Carneiro e Melo,
técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de agente técnico
agrícola do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeados definitivamente, mediante
concurso, na categoria de técnico profissional principal da carreira
de agente técnico agrícola do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerados do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não care-
cem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.
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Despacho n.o 22 792/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Outubro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Abel Simões da Costa, José de Almeida Cardoso Pinto, José Birílio
da Silva Azevedo, Albano Carvalho Lopes, Carlos Manuel Saraiva
Múrias, Vicente Ferreira, Gavino Edgar Neto Rocha, Altino da
Silva Moreira, Gabriel dos Anjos Meireles, Domingos Nogueira
Correia Tulha, José Duarte da Silva, Arnaldo Joaquim Covas da
Cunha, José Joaquim Fidalgo dos Santos, Júlio de Azevedo Braga,
António Moreira de Oliveira e Amadeu Ernesto Casal, técnicos
profissionais especialistas da carreira de agente técnico agrícola
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal da carreira
de agente técnico agrícola do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerados do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não care-
cem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Rectificação n.o 2531/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 26 de Setembro
de 2001, o aviso n.o 11 739/2001 (2.a série), relativo à abertura de
concursos internos de acesso geral para as categorias de técnico pro-
fissional especialista principal e técnico profissional especialista da
carreira de técnico profissional de pecuária do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, rec-
tifica-se que no n.o 5, alínea b), onde se lê «alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o» deve ler-se «alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o».

17 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Rectificação n.o 2532/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro
de 2001, o aviso n.o 11 771/2001 (2.a série), relativo à abertura de
concurso interno de acesso misto para a categoria de técnico pro-
fissional principal da carreira de técnico profissional de pecuária do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, rectifica-se que, no n.o 5, alínea b), onde se lê «alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 8.o» deve ler-se «alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o».

17 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 22 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 16 de
Outubro de 2001:

Sílvia Maria Toscano de Almeida Trindade Balcão, técnica de 1.a classe
da carreira de técnico — provida definitivamente, nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
precedendo período probatório, no lugar de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do Instituto da Vinha e do Vinho, com efeitos reportados a 29
de Setembro de 2001, ficando posicionada no escalão 1, índice 400,
considerando-se exonerada do lugar que ocupa a partir da referida
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 22 794/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária e do director
regional de Agricultura do Algarve:

Manuel Fernando Biga Rodam, assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve — requisitado para
exercer funções neste organismo, ao abrigo do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 15 do corrente
mês. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 22 795/2001 (2.a série). — De acordo com o pre-
ceituado nos n.os 1 e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio o júri
de concurso para a categoria de investigador principal da carreira
de investigação científica, na área científica de Virologia, deste orga-
nismo, com a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof. Doutor José António Frazão Moniz Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Prof. Doutor Carlos Manuel Lopes Vieira Martins, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Dr. Fernando Luís de Castro Portugal, investigador principal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária.

Doutor Miguel Agostinho Sousa Pinto Torres Fevereiro,
investigador principal do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária.

18 de Outubro de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I. Dr. Manuel Magro Machado

Aviso n.o 13 318/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tra afixada no placar da entrada desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001, organizada nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização da lista cabe reclamação ao dirigente máximo do
serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

16 de Outubro de 2001. — O Director Executivo, Manuel Monteiro
Graça.

Escola Básica 2, 3/S Prof. Mendes dos Remédios

Louvor n.o 998/2001. — Louvo o assistente de administração esco-
lar principal Armando da Graça Salgueiro Casimiro, que, tendo com-
pletado 36 anos de serviço na função pública, necessários para a sua
aposentação, dos quais 27 ao serviço desta Escola, revelou ao longo
da sua carreira elevado sentido de responsabilidade, zelo e compe-
tência nas funções a seu cargo, realçando-se a excelente dedicação
ao serviço, bem como as excelentes qualidades humanas que lhe per-
mitiram granjear o respeito e a amizade de todos com quem lidou.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Luís Tomás Bruno.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Despacho n.o 22 796/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições do n.o 4 do artigo 25.o e do n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 141/93, de 26 de Abril, conjugado ainda com o despacho
n.o 19 312/2001, do Secretário de Estado da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001,
e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego no director
regional-adjunto, engenheiro João Manuel Viegas Libório Correia,
a competência para, nas minhas ausências e impedimentos, e de acordo
com as orientações definidas, praticar todos os actos que me são
delegados e os constantes no despacho ora mencionado.
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2 — Delego e subdelego ainda, nos termos do despacho
n.o 20 154/2001, do Secretário de Estado da Administração Educativa,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 25 de Setembro
de 2001, a competência para, nas minhas ausências e impedimentos
e de acordo com as orientações definidas, praticar todos os actos
que me são delegados, com excepção da competência prevista no
n.o 1.18 do referido despacho.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde 4
de Julho de 2001 pelo director regional-adjunto, no âmbito dos poderes
agora subdelegados.

12 de Outubro de 2001. — O Director Regional, António Francisco
Ventura Pina.

Escola E. B. 2, 3 de D. Afonso III

Aviso n.o 13 319/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placar da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo
do Agrupamento, Maria Adelina Godinho.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 1 de Lagos

Aviso n.o 13 320/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placar da sala de professores as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001, organizadas nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Martins.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 2311/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Carvalhal Redondo, na freguesia
de Nelas.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do

Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2312/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação, remodelação e
apetrechamento com mobiliário didáctico e material de apoio do edi-
fício da EBI para criação do Jardim-de-Infância de São Miguel de
Outeiro, na freguesia de São Miguel de Outeiro.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Tondela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2313/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Canas de Senhorim, na freguesia
de Canas de Senhorim.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
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Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2314/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Aguieira, na freguesia de Aguieira.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2315/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Vila Ruiva, na freguesia de Senhorim.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2316/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Senhorim, na freguesia de Senhorim.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2317/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Santar, na freguesia de Santar.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2318/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
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Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento no Jardim-de-Infância de Nelas, na freguesia de Nelas.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2319/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Moreira, na freguesia de Moreira.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2320/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Nelas, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado

até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento e equipa-
mento do Jardim-de-Infância de Folhadal, na freguesia de Nelas.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Nelas, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2321/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar itinerante, Núcleo de Carregal
do Sal, Pólo n.o 2 — Pinheiro, na freguesia de Papízios.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2322/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado



18 600 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 260 — 9 de Novembro de 2001

até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento das salas de educação pré-escolar de Beijós, na freguesia de
Beijós.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2323/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Pardieiros, na freguesia
de Beijós.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2324/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Sobral, na freguesia de
Sobral de Papízios.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2325/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Parada, na freguesia de
Parada.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2326/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar itinerante, Núcleo de Carregal
do Sal, Pólo n.o 1 — Póvoa das Forcadas, na freguesia de Parada.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
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Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2327/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Cabanas de Viriato, na
freguesia de Cabanas de Viriato.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2328/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar itinerante, Núcleo de Carregal
do Sal, Pólo n.o 2 — Laceiras, na freguesia de Cabanas de Viriato.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do

Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2329/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Carregal do Sal (1.a sala),
na freguesia de Currelos.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2330/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Casal da Torre, na freguesia
de Currelos.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Contrato n.o 2331/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Vila Meã, na freguesia
de Vila do Conde.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2332/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Travanca de São Tomé,
na freguesia de Oliveira do Conde.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2333/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,

representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Oliveira do Conde, na
freguesia de Oliveira do Conde.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2334/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Alvarelhos, na freguesia
de Oliveira do Conde.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2335/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar de Fiães da Telha, na freguesia
de Oliveira do Conde.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2336/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento das salas de educação pré-escolar de Oliveirinha, na freguesia
de Oliveira do Conde.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2337/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Papízios, na freguesia de Papízios.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2338/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Carregal do Sal, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento da sala de educação pré-escolar itinerante, Núcleo de Carregal
do Sal, Pólo n.o 1 — Póvoa de Santo Amaro, na freguesia de Parada.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Carregal do Sal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2339/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Em 29 de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz do Jar-
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dim-de-Infância de Souto Maior (Ribeiradio), na freguesia de Ribei-
radio.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Aberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Oliveira de Frades, o Presidente, João Carlos Azevedo Maia.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Centro de Área Educativa de Viseu

Listagem n.o 254/2001. — Por despacho de 15 de Outubro de
2001 do coordenador do Centro de Área Educativa de Viseu, conforme
o despacho n.o 10 723/2001, de delegação de competências, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2001,
rectificado pelo despacho n.o 12 623/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, foi exonerada
do cargo, a seu pedido, a professora do QZP da seguinte lista:

Escola ES/3 de Viriato (402977):

Alexandra Simões Campos D. Lopes — grupo 5.o (17), com efeitos
a partir de 7 de Novembro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Coordenador, Alcídio Martins Faus-
tino.

Escola Secundária de Albergaria-a-Velha

Aviso n.o 13 321/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
torno público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

O referido pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar recurso ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Nuno Fernandes.

Escola E. B. 2, 3 de António José de Almeida

Aviso n.o 13 322/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação no
Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica Integrada Aristides Sousa Mendes

Aviso n.o 13 323/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste agrupamento com referência a 31 de Agosto de 2001,
organizada nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, conjugado com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira
Docente e a circular n.o 30/98/DEGRE.

Da organização da lista cabe reclamação ao dirigente máximo do
serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Dias de Figueiredo.

Escola Básica 2, 3 de Ceira

Aviso n.o 13 324/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Simões Batista França.

Escola E. B. 2, 3 de Condeixa-a-Nova n.o 2

Aviso n.o 13 325/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 32.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida David Lopes Guedes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Gafanha da Nazaré

Aviso n.o 13 326/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Seabra Correia Casqueira.

Escola Secundária Júlio Dinis

Aviso n.o 13 327/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação no Diário da República.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alcinda Conceição O. L. Almeida.

Escola Básica Integrada de Oliveira de Frades

Aviso n.o 13 328/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada numa
vitrina desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Pinto da Silva.

Escola do 1.o, 2.o, 3.o Ciclos do E. B./J. I. de Pardilhó

Aviso n.o 13 329/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
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afixada na sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Agosto
de 2001. Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a
contar da data de publicação deste aviso.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lurdes Conceição M. Figueiredo Pereira.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B. de Pinhel

Aviso n.o 13 330/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se
público que se encontram afixadas na sala de professores as listas
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

17 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Poeta Manuel da Silva Gaio

Aviso n.o 13 331/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Patrocínio Gaspar.

Escola Secundária c/ 3.o C. E. B. de Sabugal

Aviso n.o 13 332/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor ao presidente do con-
selho executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jaime Roque Nunes Vieira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Serra da Gardunha

Aviso n.o 13 333/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto de Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada nos locais de estilo a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

11 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Matias Mendes Miranda.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Vilarinho do Bairro

Aviso n.o 13 334/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 4 do artigo 132.o
do Decreto-Lei n.o 1/98, de 1 de Fevereiro (ECD), faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Glória Carvalho da Fonseca Ventura Campolargo.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Álvaro Velho

Aviso n.o 13 335/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se o pessoal
docente da Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Álvaro Velho que se
encontra afixada a lista de antiguidade referente a 31 de Agosto de
2000, na sala do corpo docente.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da publicação do aviso no Diário da República.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Amadeu Coelho Baptista.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório

Aviso n.o 13 336/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportadas a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo dos serviços, nos
termos do referido decreto-lei.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Solange Maria Fernandes Rodrigues Delicado.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Bocage

Aviso n.o 13 337/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paula Alexandra Canas Mendonça Ribeiro.

Escola Básica, 2.o e 3.o Ciclos Comandante Conceição e Silva

Aviso n.o 13 338/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
relativa a 31 de Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Guerreiro Teixeira.

Escola Básica 2, 3 da Cruz de Pau

Aviso n.o 13 339/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com
o estabelecido no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente
e no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, avisa-se que se encontra
afixada, para consulta, na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência ao ano lectivo de
2000-2001.
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Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3 Dr. Armando Lizardo

Louvor n.o 999/2001. — No momento em que a chefe de serviços
de administração escolar Leonor Maria Salvador deixou de exercer
funções, por razões de aposentação, apraz-me louvar as suas qua-
lidades profissionais e pessoais demonstradas durante o tempo dedi-
cado a esta Escola.

A sua dedicação permanente, disponibilidade, iniciativa, aperfei-
çoamento constante e sentido de responsabilidade, aliados a uma
excepcional capacidade de trabalho, apesar da fragilidade da sua saúde
evidenciada ao longo dos últimos anos, são qualidades que evidenciam
uma postura que dignifica e prestigia o Ministério da Educação e
a tornam credora do público louvor que lhe confiro neste momento.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Fátima Franco Elvas Ferreira Bento.

Escola Secundária Dr. Augusto César da Silva Ferreira

Aviso n.o 13 340/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Virgílio Ruy Rodrigues Pestana.

Escola E. B. 2, 3 El-Rei D. Manuel I

Aviso n.o 13 341/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001. Os docentes dispõem de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Cristina Rodrigues Dias Gouveia Fidalgo.

Escola Secundária Jorge Peixinho

Aviso n.o 13 342/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado o guarda-nocturno da Escola
Secundária Jorge Peixinho, Montijo, Mário Manuel Mendão Macheta,
com última residência conhecida na Rua de Alves da Cunha, Quinta
de Adelino Coelho, 9-A, Bairro do Areias, no Montijo, que contra
ele está a correr os seus trâmites o processo disciplinar por falta
de assiduidade n.o 1/2001, sendo igualmente por esta via citado para,
querendo, apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias contados da
data da publicação do presente aviso, podendo durante o referido
prazo consultar o processo na Secretaria da Escola Secundária Jorge
Peixinho, Montijo, nas horas normais de expediente, o qual fica à
guarda do presidente do conselho executivo daquele estabelecimento
de ensino.

15 de Outubro de 2001. — O Instrutor, Joaquim Oliveira Ferreira
Santos.

Escola E. B. 2, 3 de Josefa de Óbidos

Aviso n.o 13 343/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Jorge Sousa e Silva.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Manuel de Figueiredo

Aviso n.o 13 344/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no artigo 104.o
do mesmo diploma, e em cumprimento do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Manuela de Melo Pinheiro Antunes.

Escola Secundária da Ramada

Aviso n.o 13 345/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontra
afixada a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Madalena Monteiro Garcia.

Agrupamento Vertical de Escolas de Riachos

Aviso n.o 13 346/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os interessados dispõem de
30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao presidente da comissão executiva instaladora.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, António Manuel Afonso Contente.

Escola EB1 n.o 3 da Rinchoa e Jardim-de-Infância
da Serra das Minas

Aviso n.o 13 347/2001 (2.a série). — Em cumprimento dos arti-
gos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontram afixadas no
placar da sala de professores desta Escola as listas de antiguidade
de pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação das listas é de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel G. S. Lopes Martins.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Santa Iria

Aviso n.o 13 348/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
Básica 2.o e 3.o Ciclos Santa Iria, Tomar, para consulta dos inte-
ressados, a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República para reclamação.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Célia Maria Gomes Nabais.
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Escola Básica 1 n.o 8 de Santarém

Aviso n.o 13 349/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 93.o a 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placar deste estabele-
cimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

28 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Gonçalves Dionísio.

Escola de Santo António E. B. 2, 3

Aviso n.o 13 350/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

15 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Soeiro Pereira Gomes

Aviso n.o 13 351/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência a 31
de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Alves Estevinha.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B. de Baltar

Aviso n.o 13 352/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no
n.o 4 do mesmo diploma e nos artigos 93.o a 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada pela Lei n.o 17/99,
de 11 de Agosto, para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra
na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente referida a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do conselho executivo.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Abel Simões dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 de Canedo

Aviso n.o 13 353/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

18 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola EB 2 de Canelas

Aviso n.o 13 354/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e para os devidos efeitos, faz-se público que
se encontra afixada no placar do bloco administrativo desta Escola

a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei reportado a 31 de
Agosto de 2001. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da
data de publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Olinto António Santos Silva.

Escola Secundária de Castelo de Paiva

Aviso n.o 13 355/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Giselda Martins de Sousa Neves.

Escola Secundária D. Luís de Castro

Aviso n.o 13 356/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e no n.o 1 do artigo 132.o do ECD de 22 de Fevereiro de 1998,
faz-se público que se encontra afixada no placar existente na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Jacinto Sarmento Pereira.

Escola E. B. 2, 3 D. Sancho II

Aviso n.o 13 357/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se
público que se encontra afixada no placar existente no átrio desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicitação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Santos d’Almeida Magalhães.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Diogo Bernardes

Aviso n.o 13 358/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada em local próprio a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

A referida listagem contém os elementos previstos na circular
n.o 30/98/DEGRE e a data previsível de mudança de escalão.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Paulo Américo Sousa Moreira de Castro.

Escola E. B. 2, 3 de Domingos Capela

Aviso n.o 13 359/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente referente ao ano lectivo
de 2000-2001.



18 608 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 260 — 9 de Novembro de 2001

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Adelina Gomes Guedes Pereira.

Agrupamento de Edufânzeres

Aviso n.o 13 360/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placar do átrio da escola sede
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alzira Maria Braga S. O. Cavalheiro Gomes.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Fafe

Aviso n.o 13 361/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Nos
termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público
que se encontra afixada, na sede do Agrupamento, a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Ribeiro Mendes.

Escola E. B. 2, 3 de Fânzeres

Aviso n.o 13 362/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas na sala do pessoal docente as listas de
antiguidade do respectivo pessoal com referência a 31 de Agosto
de 2001. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República para eventual recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Suzana Sistelo.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Frei João de Vila do Conde

Aviso n.o 13 363/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-
tra afixada na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001. Os interessados dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para eventuais
reclamações.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Ventura dos Santos Pinto.

Escola Secundária de Gondomar

Aviso n.o 13 364/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que a lista de anti-
guidade se encontra afixada no expositor da sala do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2001. Os interessados dispõem
de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da
República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim da Silva Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Leça do Balio

Aviso n.o 13 365/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e em conjugação com o artigo 132.o do ECD, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Lage P. S. Araújo.

Agrupamento do Lima

Aviso n.o 13 366/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma, e em conformidade com o artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placar da entrada deste Agrupamento de Escolas
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Amália Loureiro de Carvalho.

Agrupamento Escolar da Maia

Aviso n.o 13 367/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar dos serviços admi-
nistrativos deste Agrupamento Escolar a lista de antiguidade do pes-
soal docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, o pessoal dispõe de 30 dias
para reclamação a contar da publicitação deste aviso.

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lucinda Oliveira Machado Vieira da Silva.

Escola E. B. 2, 3 da Maia

Aviso n.o 13 368/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores da
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Aurora da Conceição Gonçalves Soares Falcão Tavares.

Escola E. B. 2 de Miranda do Douro

Aviso n.o 13 369/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas no placar da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento repor-
tadas a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Aníbal Augusto Gonçalves.

Escola E. B. 2 de Montalegre

Aviso n.o 13 370/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.
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Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Batista Branco Alves.

Escola E. B. 2, 3 Nadir Afonso

Aviso n.o 13 371/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido pelo n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, conjugado com o artigo 104.o do ECD, informam-se todos
os professores que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, reportada a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os professores dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Olga Nogueira Lopes.

Escola E. B. 2, 3 Penafiel n.o 2

Aviso n.o 13 372/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino relativa a 31 de Agosto de 2001, conforme determina a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lurdes Oliveira Resende.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida

Aviso n.o 13 373/2001 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente da Escola EB 2,3 Prof. Dr. Carlos Alberto Ferreira de
Almeida, Santa Maria da Feira, de que se encontram afixadas na
sala de professores as listas de antiguidade com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Das listas cabe reclamação ao presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando José Gramaxo Sampaio Maia.

Escola E. B. 2, 3 Professor José Ribeirinha Machado

Aviso n.o 13 374/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de
professores a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Júlio Fernandes.

Escola E. B. 2, 3 de Valadares

Aviso n.o 13 375/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de pessoal docente desta
Escola a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001, podendo
os interessados apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Vaz Nunes.

Escola E. B. 2, 3 de Vale de Cambra

Aviso n.o 13 376/2001 (2.a série). — Avisa-se o pessoal docente
da Escola E. B. 2, 3 de Vale de Cambra que em cumprimento do
ECD e do disposto no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se
encontra afixada na sala do pessoal docente a lista de antiguidade
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas do Vale do Gadanha

Aviso n.o 13 377/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do artigo 104.o
do mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada no placar
do hall dos Serviços de Administração Escolar a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação no Diário da República do presente aviso, nos termos
do artigo 96.o do decreto-lei acima referido.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, P.
Agostinho José Caldas Afonso.

Agrupamento de Escolas de Vale do Pelhe

Aviso n.o 13 378/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontram afixadas no placar dos Serviços Administrativos
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino referidas a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo deste
serviço.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Teresa de Fátima Afonso Pires de Fernandes Leite.

Agrupamento de Escolas do Vale de São Torcato

Aviso n.o 13 379/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, conjugado com o artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encon-
tram afixadas no placar da sala de professores as listas de antiguidade
do pessoal docente reportadas a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República, para reclamação
ao dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado
Decreto-Lei n.o 100/99.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alberta Maria Mascarenhas Oliveira.

Agrupamento de Escolas de Valongo

Aviso n.o 13 380/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Nos
termos do disposto nos artigos 93.o, 94.o e 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala dos professores deste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Eugénia Cardoso Marques.

Escola E. B. 2, 3 de Valpaços

Aviso n.o 13 381/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
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sala de professores deste estabelecimento de ensino a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, Direcção
Regional de Educação do Norte, reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo dos Santos Lomba.

Escola E. B. 2, 3 de Vieira de Araújo

Aviso n.o 13 382/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Rui Monteiro da Silva.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 997/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro de 2001, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, são aprovados
os programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso e de acesso na carreira técnico-profissional,
nas áreas de electrotecnia/electrometria, e construção civil e de elec-
trotecnia/electrónica e comunicações, do grupo e pessoal técnico-pro-
fissional, do Instituto Politécnico de Lisboa e unidades orgânicas que
o integram, em anexo ao presente despacho e do qual fazem parte
integrante.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, Alberto Augusto Antas de Barros Júnior. — Pelo Director-
-Geral da Administração Pública, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnico-
-profissional, áreas de electrotecnia/electrometria de constru-
ção civil e de electrotecnia/electrónica, do grupo de pessoal
técnico-profissional, do Instituto Politécnico de Lisboa e uni-
dades orgânicas que o integram.

I — Área de electrotecnia/electrometria:
1 — Experiência de manutenção e reparação de equipamentos de

medição, de controlo e de instrumentação:

Aparelhos de medição de grandezas eléctricas;
Reparação de circuitos impressos.

2 — Simbologia — conhecimentos dos símbolos dos componentes
de circuitos electrónicos.

3 — Análise de esquemas e implementação de circuitos:

Circuitos de controlo;
Detecção;
Amplificação;
Iluminação;
Automatismos industriais;
Quadros eléctricos.

4 — Capacidade de intervenção e reparação de avarias.
5 — Manuseamento dos aparelhos de teste e medida (analógicos

e digitais):

Multímetros;
Frequencímetros;
Medidores de terras;
Pontes de medição;
Osciloscópios.

6 — Dimensionamento de circuitos eléctricos e electónicos.

7 — Facilidade de interpretação de documentação técnica em língua
estrangeira, nomeadamente, a inglesa.

II — Área de construção civil:
1 — Noções sobre o regime jurídico das empreitadas e das obras

públicas.
2 — Planeamento de obras — análise de projectos de construção

civil.
3 — Técnicas de construção:

Alvenaria linear dupla;
Revestimento em paredes;
Revestimentos em pavimentos;
Escadas;
Pinturas e envernizamentos.

4 — Ensaios laboratoriais:

Conhecimentos dos terrenos;
Cofragens em madeira e metálicos;
Armaduras para betão armado;
Preparação e execução de betões;
Preparação e execução de argamassas;
Execução de alvenarias.

III — Área de electrotecnia/electrónica:
1 — Conhecimentos de electrónica analógica e digital.
2 — Experiência de utilização, manutenção e reparação de equi-

pamentos de laboratórios de electrónica, inclusive de medição e
instrumentação:

Multímetros;
Osciloscópios;
Fontes de alimentação;
Geradores de sinais.

3 — Experiência de manutenção e reparação de equipamentos
informáticos:

Computadores pessoais;
Impressoras;
Scâneres.

4 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador (Win-
dows, Word, Excel).

5 — Conhecimentos gerais de redes de comunicação de dados.
6 — Facilidade de interpretação de documentação técnica em língua

estrangeira, nomeadamente, a inglesa.

Nota. — A delimitação e pormenorização dos temas constarão do
respectivo aviso de abertura do concurso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 797/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Maria José Guerreiro da Luz, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Lisboa, a fim de exercer funções de apoio administrativo aos gabi-
netes dos membros do Governo do Ministério da Saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001.

11 de Outubro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 798/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Julho de 2001:

Licenciada Maria Gabriela de Almeida Pimenta Teixeira Dias
Neves — celebrado contrato administrativo de provimento, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico superior de 2.a classe (esta-
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giário) da carreira de consultor jurídico, do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 310. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Centro

Rectificação n.o 2533/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 2001, o despacho
n.o 7951/2001, rectifica-se que onde se lê «Dr.a Maria João Apolinário
Marques de Melo, assistente graduada de saúde pública» deve ler-se
«Dr.a Maria João Apolinário Marques, assistente de saúde pública»
e onde se lê «José Rui Luís Pereira Ruivo» deve ler-se «José Luís
Pereira Ruivo».

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Cabeças.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 22 799/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Felgueiras, a competência
de sancionamento de termos de responsabilidade emitidos para acesso
dos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde para medicina física
e de reabilitação, oxigenoterapia e aerossolterapia, credenciais de
transporte, TAC, termalismo e outros exames complementares de
diagnóstico, nos assistentes graduados de clínica geral Dr. Constantino
Luís Lima Santos, Dr. Francisco Manuel Almeida Cunha, Dr.a Olga
Maria Costa Lima, Dr. Américo Alves Silva, Dr.a Maria Zélia Pais
Albuquerque Costa e Dr. António Fernando Pereira Rangel Pinho
e nos assistentes Dr. José Manuel Anacleto Gonçalves, Dr.a Ana Maria
Silva Moura, Dr.a Maria Teresa Lusano Quadros Flores Santos e
Dr.a Leonor Ribeiro Henriques.

23 de Março de 2001. — O Director do Centro de Saúde, António
Eduardo Vaz Correia Taborda.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 13 383/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, a seguir se publica a lista de classificação final, homologada
em 4 de Outubro de 2001 pelo conselho de administração da ARS
Norte, dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso,
de âmbito sub-regional, para provimento de lugares de chefe de serviço
de clínica geral, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000, com alteração publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Valores

Maria Cecília da Conceição Sevivas Alves . . . . . . . . . . . . . . . 18,34
Maria da Conceição Fraga Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
Maria Benedita Barreto Seixas dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 16,07
Rosa de Fátima Dinis Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,78
Paulino do Nascimento Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
Maria Angélica Sousa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,03
José Manuel Rodrigues Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
Amauri Jorge Roque Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
Jorge Manuel Monteiro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,79
Margarida Maria Guedes Lacerda da Fonseca Pinto Car-

doso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76

José Afonso Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
Artur José Major Pilão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
Maria Filomena Fortunato da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . 14,35
Manuel Almeida Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Evangelina Augusta de Oliveira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Álvaro Redondo Moreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
Ana Maria da Silva Gomes Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
António Fernando Guedes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
Rui Marques Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
Maria Teresa Simões Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37
Agostinho Fernandes Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
Manuel Carlos Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Delfim Manuel de Sousa Correia Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 11,41
Venceslau Vieira Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
Eugénio da Conceição Pires Fecha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
José Joaquim Gotlib da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 10,48
Maria Margarida Borges Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,19
Afonso José de Castro Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alfredo Jaime de Carvalho Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,93
Joaquim Lopes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,08

Aluízio Loureiro — faltou.
Augusto Manuel Duarte e Silva — faltou.
Maria do Carmo Costa Lamas — faltou.
Maria Manuela Bernardes Albuquerque Pereira — faltou.
Rui Manuel de Freitas Guedes — faltou.

Da homologação cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo
de 10 dias úteis, para o membro do Governo competente.

24 de Outubro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Mário
Alves.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Rectificação n.o 2534/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22
de Outubro de 2001, aviso n.o 12 755/2001 (2.a série), referente ao
concurso interno de acesso misto para assistente administrativo espe-
cialista, rectifica-se que onde se lê «8 — A classificação final [ . . . ]
e basear-se-á na seguinte fórmula:

AC=HA+2FP+3EP+CS
7

[ . . . ]
8.3 — Experiência profissional (EP) — [. . .] e será obtido através

da seguinte fórmula:

EP=a+2b+4c+d+e»

deve ler-se «8 — A classificação final [ . . . ] e basear-se-á na seguinte
fórmula:

AC=1HA+2FP+3EP+1CS
7

[ . . . ]
8.3 — Experiência profissional (EP) [ . . . ] e será obtido através da

seguinte fórmula:

EP=1(a)+2(b)+4(c)+1(d)+1(e)»

24 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Rectificação n.o 2535/2001. — Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de
Outubro de 2001, aviso n.o 12 795/2001 (2.a série), referente ao concurso interno geral de ingresso para tesoureiro, rectifica-se que onde
se lê:

«7.4 — Experiência profissional [ . . . ] seguinte fórmula:

EP=0,4a+0,6b

[ . . . ]
7.6 — Entrevista profissional de selecção:
a) A entrevista profissional de selecção visa [. . . ]



18 612 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 260 — 9 de Novembro de 2001

17-20 13-16 10-12

Capacidade de resolução de proble-
mas.

Grande capacidade de resolução
de problemas. Apresenta
soluções alternativas, aprecia
vantagens e inconvenientes e
decide. Grande capacidade de
iniciativa.

Razoável capacidade de resolu-
ção de problemas. Apresenta
soluções mas hesita na deci-
são. Razoável capacidade de
iniciativa.

Escassa capacidade de resolução
de problemas. Não decide.
falta de iniciativa.

[ . . . ]
9 — [. . .]

c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
[ . . . ]

10 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 8.»
deve ler-se:

«7.4 — Experiência profissional [ . . . ] seguinte fórmula:

EP=0,4Xa+0,6Xb

[ . . . ]
7.6 — Entrevista profissional de selecção:
a) A entrevista profissional de selecção visa [. . . ]

17-20 13-16 10-12

Capacidade de resolução de proble-
mas.

Grande capacidade de resolução
de problemas. Apresenta
soluções alternativas, aprecia
vantagens e inconvenientes e
decide. Grande capacidade de
iniciativa.

Razoável capacidade de resolu-
ção de problemas. Apresenta
soluções mas hesita na deci-
são. Razoável capacidade de
iniciativa.

Escassa capacidade de resolução
de problemas. Não apresenta
soluções. Não decide. Falta de
iniciativa.

[ . . . ]
«9 — [. . .]

[ . . . ]
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
[ . . . ]

10 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 9.»

24 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 13 384/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/2001 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor
do quadro de pessoal deste Subgrupo Hospitalar. — De harmonia com
o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos admitidos ao
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-
-supervisor, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro de 2001, a saber:

Almerinda Maria Franco Luiz de Almeida Botelho.

18 de Outubro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 13 385/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 17 de Outubro de 2001 a acta que contém
a lista de classificação final do concurso externo de ingreso para auxi-
liar de acção médica da carreira do pessoal dos Serviços Gerais, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de
15 de Dezembro de 2000, que será afixada no placar do Serviço de
Pessoal na data da publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis,
para o membro do Governo competente, nos termos do n.o 2 do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 13 386/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para chefe de serviço de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
do regulamento dos concursos aprovados pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por despacho de 17 de Outubro
de 2001 do conselho de administração, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para o preenchimento de dois lugares
vagos de chefe de serviço de anestesiologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas e caduca com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — neste Hospital Distrital de Faro, mas tam-
bém em outra instituição com a qual este estabelecimento tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis

a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Sector de Expediente
Geral do Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, Faro,
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pessoalmente ou remetido por correio, com aviso de recepção desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência

e telefone e número do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:
a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-

fissional a que respeita o concurso;
b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente

graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

8 — Modo de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública, que consiste na discussão do currículo do candidato.

9 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no placar do
Serviço de Pessoal deste Hospital Distrital de Faro e enviada aos
candidatos em carta registada e com aviso de recepção, e a lista de
classificação final será publicada no Diário da República, 2.a série.

10 — Constituição do júri:
Presidente — Dr. lvo dos Santos Pereira Campos, chefe de ser-

viço de anestesiologia do Hospital do Barlavento Algarvio.
Vogais efectivos:

Dr. Manuel Romão Alves Chedas Fernandes, chefe de ser-
viço de anestesiologia do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr.a Maria Marta Fernandes Lourenço, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Militar Principal.

Dr.a Maria Eulália Batista Esteves, chefe de serviço de anes-
tesiologia do Centro Hospitalar de Cascais.

Dr. Celso Pires Estevens, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:
Dr. António Fernandes Rodrigues Almeida, chefe de serviço

de anestesiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Dr.a Maria Manuela Rocha Cabral Botelho, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de Curry Cabral.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

19 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lamego

Deliberação n.o 1940/2001. — Concurso n.o 2/TSS/2001 (assessor
superior da carreira de técnico superior de saúde), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2001. — Por deli-
beração do conselho de administração de 18 de Outubro de 2001,
é alterada a composição do júri do concurso em título da forma como
segue:

Presidente — Maria Fátima Morão Paiva Cardoso, assessora
superior dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Simões Pardo de Oliveira, assessora superior
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Maria Isabel Marques Carvalho Abrunhosa, assessora supe-
rior do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Neves Laranjeira Novais, assessora supe-
rior do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge,
Lisboa.

Maria José Benevides Prata Barão, assessora superior da
Sub-Região de Saúde de Castelo Branco.

A vogal efectiva indicada em primeiro lugar substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Isa-
bel da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 13 387/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de medicina física e de reabi-
litação. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, dando cumprimento à deliberação da Administração Regional
de Saúde do Alentejo de 18 de Maio de 2001, que aprovou o plano
anual de abertura de concursos de provimento de lugares da carreira
médica hospitalar de 2001, e por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 27 de Julho de
2001, se encontra aberto concurso interno geral para provimento de
dois lugares para assistente de medicina física e de reabilitação da
carreira médica hospitalar, constante do quadro de pessoal médico
deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam e é válido
para as vagas postas a concurso e para as que vierem a verificar-se
no prazo de dois anos a contar da data da publicação da respectiva
lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina física e de reabilitação
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar
serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha
a ter protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
e existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 horas
e das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no
n.o 6.1 do presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina física e de reabilitação ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
do presente aviso pode ser substituído por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

11 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

12 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placar junto à central telefónica do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Azevedo Santos Teixeira da
Silva, chefe de serviço de medicina física e de reabilitação
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Elisa Caneira Silva, assistente de medicina física
e de reabilitação do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Dr.a Maria de Fátima Pinto Carvalho, assistente de medicina
física e de reabilitação do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Canela Ladeira Figueiredo e Romão
de Moura, assistente graduada de medicina física e de
reabilitação do Hospital Dr. José Maria Grande.

Dr.a Maria Eduarda Rebelo Morais, assistente de medicina
física e de reabilitação do Hospital de Santa Maria.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão.

Aviso n.o 13 388/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento de lugares de assistente da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, dando cumprimento à deliberação da Administração Regional
de Saúde do Alentejo de 18 de Maio de 2001, que aprovou o plano
anual de abertura de concursos de provimento de lugares da carreira
médica hospitalar de 2001, e por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 27 de Julho de
2001, se encontra aberto concurso interno geral para provimento de
lugares para assistente da carreira médica hospitalar constante do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 413/91, de 16 de Maio, alterado pela Portaria n.o 728/97, de 25
de Agosto, nas especialidades médicas abaixo mencionadas:

Otorrinolaringologia — um;
Nefrologia — um;
Radiologia — um.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e é

válido para as vagas postas a concurso e para as que vierem a veri-
ficar-se no prazo de um ano a contar da data da publicação da res-
pectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que se
candidata ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar
serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha
a ter protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
e existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 6.1
do presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área que se candidata ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
do presente aviso pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

11 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

12 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placar junto à central telefónica do Hospital do
Espírito Santo — Évora.
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13 — Constituição do júri:

Otorrinolaringologia

Presidente — Dr. Francisco Manuel Cardador de Aguilar, chefe
de serviço e director do serviço de otorrinolaringologia do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. Hélder Carlos Vieira de Sousa Monteiro — assistente
graduado de otorrinolaringologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Dr. Miguel Joaquim Quintanilha Torres Magalhães, assis-
tente graduado de otorrinolaringologia do Instituto Por-
tuguês de Oncologia Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr. João António Mergulhão Calha, assistente graduado
de otorrinolaringologia do Hospital Dr. José Maria
Grande de Portalegre.

Dr. Hercílio de Freitas Louro Tinoco, assistente graduado
de otorrinolaringologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Nefrologia

Presidente — Dr. Carlos Eugénio Rodrigues Pires, assistente gra-
duado de nefrologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. João da Piedade Aniceto, chefe de serviço de nefrologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Sara Maria Leão Frias de Barros, assistente de nefro-
logia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Augusto Gonçalves Amoedo, assistente de
nefrologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. Ilídio Lopes Rodrigues, assistente de nefrologia do Hos-
pital de São Francisco Xavier.

Radiologia

Presidente — Dr. Luís Emílio Rodrigues Filipe, chefe de serviço
de radiologia e director do serviço de imagiologia do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Antunes Louro — assistente graduado
de radiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José Manuel Hasse Azinhais Velez — chefe de serviço
de radiologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr.a Madalena Maria Bruno Faustino, assistente de radio-
logia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Ana Rita Pires Ribeiro, assistente de radiologia do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

14 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 13 389/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, são retiradas da lista
de classificação final as candidatas a seguir identificadas, por terem
recusado ser providas no lugar a que tinham direito de acordo com
a sua ordenação naquela lista relativa ao concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro especialista em saúde materna
e obstétrica da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do
Hospital Garcia de Orta, aberto pelo aviso n.o 5944/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001:

Florbela de Jesus Freire Cardante Vaz.
Nélia Maria Caeiro Espada Serrano.

25 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 13 390/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
de classificação final do concurso interno geral de ingresso para enfer-
meiro de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 14 de Maio de 2001, homologada por deliberação
do conselho de administração em 11 de Outubro de 2001.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

16 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 13 391/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2001 — téc-
nico profissional especialista. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 6
de Setembro de 2001 da administradora-delegada do Hospital de Santa
Cruz, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para provimento de dois lugares
de técnico profissional especialista, da carreira técnico-profissional
de secretária dos serviços de saúde do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, sendo uma
vaga destinada a funcionários pertencentes ao quadro do Hospital
de Santa Cruz, e uma vaga a funcionários pertencentes a outros
organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de Trabalho — o local de trabalho é no Hospital de
Santa Cruz, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523
Carnaxide.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente aos índices para a categoria, nos termos da lei em vigor,
e as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — secretária dos serviços de
saúde — organização do processo clínico do doente; secretariado dos
serviços clínicos e direcção do serviço; tradução e retroversão da cor-
respondência, conforme constante do anexo II à Portaria n.o 206/98,
de 28 de Março.

7 — Condições de candidatura — tratando-se de concurso misto,
poderão candidatar-se às vagas indicadas funcionários do quadro de
pessoal deste Hospital, bem como de outros organismos que, até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, reúnam
cumulativamente os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos

na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando de acordo com a
exigência da função os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área da actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Março,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital de
Santa Cruz e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a Repartição de Pessoal,
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até ao fim do prazo fixado, para a Avenida do Prof. Doutor Reinaldo
dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando as vagas a que se
candidata, o número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Quaisquer circunstâncias que considere susceptíveis de influírem

na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção das classificações de
serviço dos últimos três anos de Muito bom ou cinco anos
de Bom;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos três ou cinco anos;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

13 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relações a afixar no placar do Serviço de Pessoal do
Hospital de Santa Cruz, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das can-
didaturas, serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas
de classificação final notificadas nos termos do artigo 40.o ambos
do mesmo diploma.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Amália Nunes Charneca Soares, chefe de
secção de vencimentos do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Gomes dos Santos Bastos Gomes, chefe
de secção de Gestão de Serviço de Doentes do Hospital
de Santa Cruz.

Maria Leonor Pinheiro do Carmo, técnica profissional espe-
cialista do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Alves Machado da Cruz, técnica profissional
especialista do Hospital de Santa Cruz.

Beatriz Eugénia Fernandes Staubyn Mascarenhas Luís, téc-
nica profissional especialista do Hospital de Santa Cruz.

16 de Outubro de 2001. — O Director, António Sousa e Silva.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 13 392/2001 (2.a série). — Concurso n.o 08/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento para a categoria de assistente administrativo. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santo André — Leiria de 22 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto com vista à constituição de reservas de recrutamento do con-
curso interno de acesso geral para provimento até ao limite de 14
vagas do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 675/95, de 28 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 976/2000,
de 11 de Outubro.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de candidatura — o período de candidatura decorrerá
no prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação
deste aviso na 2.a série do Diário da República.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelos Decretos-
-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo funções de natureza executiva enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, todo o processamento relativo a uma ou mais áreas
de actividade funcional de índole administrativa, nomeadamente con-
tabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo e
expediente.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, e as condições de trabalho e as
regalias são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2401-905 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — deverão satisfazer os seguintes requi-

sitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário da Administração
Pública e estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente.

9 — Método de selecção — são utilizados como métodos de selec-
ção a prova de conhecimentos e a avaliação curricular.

9.1 — Legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Princípios gerais de salários e gestão de pessoal da função
pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Regime geral de estruturação de carreiras — Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91,
de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Estatuto do Trabalhador-Estudante — Lei n.o 116/97, de 4 de
Novembro;

Protecção da Maternidade e da Paternidade — Lei n.o 4/84, de
5 de Abril, e Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro (publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993);

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, 156/99, de 10 de Maio,
e 68/2000, de 26 de Abril;
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Órgãos e funcionamento global do Hospital, bem como quanto
à estrutura dos serviços — Decreto Regulamentar n.o 3/88, de
22 de Janeiro;

Lei de Bases da Saúde — Leis n.os 48/90, de 24 de Agosto, e
97/98, de 18 de Abril;

Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 257/2001,
de 22 de Setembro.

10 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação:
10.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0

a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação da análise curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Expediente, Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 2, para a morada
indicada no n.o 7.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional e nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a série do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

11.3 — Sob pena de exclusão do concurso, os requerimentos de
admissão devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certidão devidamente autenticada, emitida pelo serviço de
origem dos candidatos, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
em anos, meses e dias;

b) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 8.1, do
presente aviso (este documento poderá ser substituído por
declaração do candidato, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento);

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente datados e assinados.

11.4 — Os candidatos deverão ainda entregar outros documentos
que julguem relevantes para a valorização do seu mérito, nomea-
damente comprovativos de formação profissional adquirida.

12 — Comprovativos de declarações prestadas — assiste ao júri a
faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das declarações prestadas.

13 — Local de afixação — as listas de candidatos admitidos e a
de classificação final serão afixadas no placar da Secretaria Geral.

14 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos nos requerimentos ou nos currícula, serão punidas nos
termos da lei penal e constituem infracção disciplinar, caso o candidato
seja funcionário.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Gomes António, administrador
hospitalar do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Vítor Manuel Gomes António, chefe de repartição do Hos-
pital de Santo André — Leiria.

António José Ramos Maia, chefe de secção do Hospital
de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Brisete Mariete Conceição Santos Reis, chefe de secção
do Hospital de Santo André — Leiria.

Maria Emília Lopes Ferreira da Cruz, chefe de secção do
Hospital de Santo André — Leiria.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 13 393/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso externo geral de ingresso para a admissão a estágio na categoria
de operador de sistema de 2.a classe da carreira informática. — Devi-
damente homologada pelo conselho de administração do Hospital
de São Francisco Xavier em 11 de Outubro de 2001 e após se ter
dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classi-
ficação final do concurso externo geral de ingresso para a admissão
a estágio na categoria de operador de sistema de 2.a classe da carreira
informática, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Ricardo Trovão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
2.o Alberto Luís Jantarão Almas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,97
3.o Pedro António Dias Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50

Candidatos excluídos:

Maria Rosa da Silva (a).
Pedro Manuel Rocha Cabrita de Lemos Pinheiro (a).
José Carlos Fradinho Faleiro (b).
Mário Paulo Vilaça Alcarva (b).
Sandrina de Campos Paulo (b).
Vasco José Margalho Capitão (b).
Ivo Miguel Noronha Firmino (c).

(a) Não reúne os requisitos especiais exigidos constantes do n.o 6.2
do aviso de abertura, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

(b) Por ter faltado às provas de conhecimentos.
(c) Por ter faltado à prova de entrevista profissional de selecção.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 43.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 13 394/2001 (2.a série). — Por despacho do subdi-
rector-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, é
revogado o aviso de abertura do concurso interno geral de acesso
para enfermeiro-chefe da carreira de enfermagem do quadro de pes-
soal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 174, de 28 de Julho de 1999.

19 de Outubro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 13 395/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2001 — Con-
curso interno geral para provimento na categoria de chefe de serviço
da carreira médica hospitalar. — 1 — Para os devidos efeitos e nos
termos do artigo 15.o da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o
e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/90, de 12 de Junho,
e do Regulamento do Concurso de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, dando cumprimento à deliberação do conselho de admi-
nistração de 29 de Setembro de 2001, se encontra aberto concurso
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interno geral para provimento de um lugar na categoria de chefe
de serviço de neurologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado pela Por-
taria n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e exclusivamente válido para o preenchimento da vaga
anunciada no número anterior, caducando com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao grau de consultor e de provimento
na categoria de chefe de serviço da carreira médica hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Teotónio — Viseu,
podendo vir a prestar serviço noutras instituições com os quais o
Hospital tenha ou possa a vir ter acordos ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

5 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de neurologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado da área de neurologia

a que se candidata há pelo menos três anos ou beneficiar
do alargamento da área de recrutamento prevista no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme o n.o 49 da secção IV da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, Avenida do Rei D. Duarte,
Estrada de Ranhados, 3504-509 Viseu, e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos cujo aviso de recepção tenha sido até ao
termo do prazo fixado no 6.1.

Do requerimento deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que se encontra vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse de grau de consultor na
área profissional a que concorre;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área profissional a que respeita o concurso há,
pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 5 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 do presente aviso implica a
não admissão ao concurso.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura, segundo o n.o 50.4 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula serão puníveis nos termos da lei e constituem
infracção disciplinar.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do curriculum vitae, conforme os n.os 58 e
seguintes da secção VI da Portaria n.o 177/99, de 11 de Março.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — As listas dos candidatos admitidos, excluídos e de classi-

ficação final serão afixadas no placar do hall de entrada deste Hospital,
publicadas no Boletim Informativo do Hospital e ainda nos meios de
comunicação social que a lei obriga.

10.2 — Os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis a contar
da data do registo da comunicação a que se refere o n.o 54.2 da

secção V da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, respeitada a dilatação
de três dias, para interpor recurso da exclusão, com efeito suspensivo,
para o conselho de administração do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

11 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Paula Mourão do Amaral Coutinho,
chefe de serviço de neurologia do Hospital de São Sebastião,
Santa Maria da Feira.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor António Freire Gonçalves, chefe de serviço
de neurologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Rosalvo Manuel Martins Almeida, chefe de serviço de
neurologia do Hospital de São Sebastião, Santa Maria
da Feira.

Dr. Orlando António Coelho Leitão, chefe de serviço de
neurologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. Manuel Dílio Pimenta Alves, chefe de serviço de neu-
rologia do Hospital Pedro Hispano, Matosinhos.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Alberto Braga Ferreira Marinho, chefe de ser-
viço de neurologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr. José Alves Grilo Gonçalves, chefe de serviço e director
do serviço de neurologia do Centro Hospitalar de Coim-
bra.

12 — Os vogais efectivos substituirão o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, Jorge
Manuel Oliveira Santos.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1941/2001. — A empresa LABORTERA-
PIA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Menormond, com-
primido revestido, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2703387, 2447688 e 2447787, concedida em 3 de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (estatuto do medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1942/2001. — A empresa Laboratório Medin-
far — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Carotind, cápsula dura,
30 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9792101,
concedida em 22 de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (estatuto do medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
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conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1943/2001. — A empresa A. Martins & Fernan-
des, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
d o m e d i c a m e n t o H e x a b r i x 2 0 0 d , s o l u ç ã o i n j e c t á v e l ,
245,4 mg/ml+122,7 mg/ml, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 8792739, 8792713, 8792671, 8792721, 8792689, 8792697,
8792705 e 8792663, concedida em 15 de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (estatuto do medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que
«o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias
antes do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1944/2001. — A empresa A. Martins & Fernan-
des, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
d o m e d i c a m e n t o H e x a b r i x 1 6 0 d , s o l u ç ã o i n j e c t á v e l ,
196,3 mg/ml+98,2 mg/ml, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 8792655, 8792614, 8792622, 8792648, 8792606 e 8792630,
concedida em 22 de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (estatuto do medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1945/2001. — A empresa LABORTERA-
PIA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Menorplusd, com-
primido revestido, 2 mg+(1 mg+2 mg), consubstanciada na autori-
zação com os registos n.os 2447480, 2447589 e 2703585, concedida
em 3 de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (estatuto do medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1946/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Moxipen Composto, suspensão oral, 50 mg/ml+
+12,5 mg/ml (registo n.o 9703314), a firma Dakota Pharma, foi noti-
ficado no sentido de suprir as deficiências que deram origem à
suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Dakota
Pharma, não deu cumprimento ao solicitado, não estando assim supri-
das as deficiências que deram origem à suspensão do medicamento
Moxipen Composto, suspensão oral, 50 mg/ml+12,5 mg/ml (registo
n.o 9703314).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Moxipen Composto, suspensão oral,
50 mg/ml+12,5 mg/ml (registo n.o 9703314).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1947/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Hipten, comprimido de 5 mg (registos n.os 2213494
e 2213395), a firma Laboratórios Farmarcore, S. A., foi notificado
no sentido de suprir as deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Labo-
ratórios Farmarcore, S. A., não deu cumprimento ao solicitado, não
estando assim supridas as deficiências que deram origem à suspensão
do medicamento Hipten, comprimido de 5 mg (registos n.os 2213494
e 2213395).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Hipten, comprimido de 5 mg (registos
n.os 2213494 e 2213395).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1948/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Hipten, comprimido de 20 mg (registos n.os 2213692
e 2213593), a firma Laboratórios Farmorcore, S. A., foi notificado
no sentido de suprir as deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Labo-
ratórios Farmorcore, S. A., não deu cumprimento ao solicitado, não
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estando assim supridas as deficiências que deram origem à suspensão
do medicamento Hipten, comprimido de 20 mg (registos n.os 2213692
e 2213593).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Hipten, comprimido de 20 mg (registos
n.os 2213692 e 2213593).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1949/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Neo-Codion, pó e solvente para solução oral, asso-
ciação (registo n.o 8899104), a firma REFUAL — Especialidades Quí-
micas e Farmacêuticas, L.da, foi notificado no sentido de suprir as
deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma
REFUAL — Especialidades Químicas e Farmacêuticas, L.da, não deu
cumprimento ao solicitado, não estando assim supridas as deficiências
que deram origem à suspensão do medicamento Neo-Codion, pó e
solvente para solução oral, associação (registo n.o 8899104).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Neo-Codion, pó e solvente para solução
oral, associação (registo n.o 8899104).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1950/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Zerus, solução oral, associação (registo n.o 9823203),
a firma Farmácia Gastromil, foi notificado no sentido de suprir as
deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Far-
mácia Gastromil, não deu cumprimento ao solicitado, não estando
assim supridas as deficiências que deram origem à suspensão do medi-
camento Zerus, solução oral, associação (registo n.o 9823203).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Zerus, solução oral, associação (registo
n.o 9823203).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1951/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Gastromil, pó oral associação (registo n.o 9954701),
a firma Farmácia Gastromil, foi notificado no sentido de suprir as
deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Far-
mácia Gastromil, não deu cumprimento ao solicitado, não estando

assim supridas as deficiências que deram origem à suspensão do medi-
camento Gastromil, pó oral, associação (registo n.o 9954701).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Gastromil, pó oral, associação (registo
n.o 9954701).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1952/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Moxipen Composto, suspensão oral, 25 mg/ml+
+6,25 mg/ml (registo n.o 9659011), a firma Dakota Pharma, foi noti-
ficado no sentido de suprir as deficiências que deram origem à
suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Dakota
Pharma, não deu cumprimento ao solicitado, não estando assim supri-
das as deficiências que deram origem à suspensão do medicamento
Moxipen Composto, suspensão oral, 25 mg/ml+6,25 mg/ml (registo
n.o 9659011).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Moxipen Composto, suspensão oral,
25 mg/ml+6,25 mg/ml (registo n.o 9659011).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1953/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Akyndex, xarope, associação (registo n.o 8732412),
a firma Laboratoires Urgo, foi notificado no sentido de suprir as
deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Labo-
ratoires Urgo, não deu cumprimento ao solicitado, não estando assim
supridas as deficiências que deram origem à suspensão do medica-
mento Akyndex, xarope, associação (registo n.o 8732412).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Akyndex, xarope, associação (registo
n.o 8732412).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1954/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Hydrex, solução cutânea de 40 mg/ml, a firma DePuy
Healthcare, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que
deram origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma DePuy Health-
care remete, em 21 de Agosto de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Hydrex, solução cutânea de 40 mg/ml.
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Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Hydrex, solução
cutânea de 40 mg/ml.

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1955/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Dextrano 40, em cloreto de sódio 0,9 %, solução
injectável, associação, a firma Bieffe Medital, foi notificado no sentido
de suprir as deficiências que deram origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma Bieffe Medital
remete, em 27 de Agosto de 2001, os elementos requeridos para os
medicamentos Dextrano 40, em cloreto de sódio 0,9 %, solução injec-
tável, associação.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Dextrano 40,
em cloreto de sódio, solução injectável, associação.

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1956/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Dextrano 40, solução injectável associação, a firma
Bieffe Medital, foi notificado no sentido de suprir as deficiências
que deram origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma Bieffe Medital
remete, em 27 de Agosto de 2001, os elementos requeridos para o
medicamento Dextrano 40, solução injectável associação.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Dextrano 40,
solução injectável associação.

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1957/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Humoxal, solução para pulverização nasal, associação
(registo n.o 8745000), a firma Laboratoires Urgo, foi notificado no
sentido de suprir as deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Labo-
ratoires Urgo, não deu cumprimento ao solicitado, não estando assim
supridas as deficiências que deram origem à suspensão do medica-
mento Humoxal, solução para pulverização nasal, associação (registo
n.o 8745000).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,

a revogação do medicamento Humoxal, solução para pulverização
nasal, associação (registo n.o 8745000).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1958/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Neo-Codion, supositórios, associação (registo
n.o 8899005), a firma Refual — Especialidades Químicas e Farma-
cêuticas, L.da, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que
deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma
REFUAL — Especialidades Químicas e Farmacêuticas, L.da, não deu
cumprimento ao solicitado, não estando assim supridas as deficiências
que deram origem à suspensão do medicamento Neo-Codion, supo-
sitórios, associação (registo n.o 8899005).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Neo-Codion, supositórios, associação
(registo n.o 8899005).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1959/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Akyndex, xarope, associação (registo n.o 8732404),
a firma Laboratoires Urgo, foi notificado no sentido de suprir as
deficiências que deram origem à suspensão.

O titular da autorização de introdução no mercado, a firma Labo-
ratoires Urgo, não deu cumprimento ao solicitado, não estando assim
supridas as deficiências que deram origem à suspensão do medica-
mento Akyndex, xarope, associação (registo n.o 8732404).

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a revogação do medicamento Akyndex, xarope, associação (registo
n.o 8732404).

25 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1960/2001. — A empresa Novartis Farma — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Oculotectd, colírio, solução,
50 mg/ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2630085,
concedida em 20 de Março de 1998.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de
Fevereiro de 2000, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o
conselho de administração do INFARMED delibera renovar a res-
pectiva AIM para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem
e número de registo supracitados.

A referida renovação da AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1961/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Melformina, 850 mg, comprimido, a firma NOVO-
PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Melformina, 850 mg, comprimido.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Melformina,
850 mg, comprimido.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1962/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Ranitidina, 150 mg, comprimido, a firma NOVO-
PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Ranitidina, 150 mg, comprimido.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Ranitidina,
150 mg, comprimido.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1963/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Ranitidina, 300 mg, comprimido, a firma NOVO-
PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Ranitidina, 300 mg, comprimido.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Ranitidina,
300 mg, comprimido.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1964/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes

transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Diclofenac, 100 mg, supositório, a firma NOVO-
PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Diclofenac, 100 mg, supositório.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Diclofenac,
100 mg, supositório.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1965/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Atenolol, comprimido de 50 mg, a firma NOVO-
PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Atenolol, comprimido de 50 mg.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Atenolol, com-
primido de 50 mg.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1966/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Atenolol, comprimido de 100 mg, a firma NOVO-
PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Atenolol, comprimido de 100 mg.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Atenolol, com-
primido de 100 mg.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1967/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Captopril, comprimido de 25 mg, a firma NOVO-
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PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Captopril, comprimido de 25 mg.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Captopril, com-
primido de 25 mg.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1968/2001. — Através da deliberação de 21 de
Março de 2001, foi suspensa por um prazo de 90 dias a autorização
de introdução no mercado de alguns medicamentos cujos titulares
não submeteram ao INFARMED os elementos requeridos para veri-
ficação do cumprimento das normas para minimização do risco de
transmissão de agentes causadores de encefalopatias espongiformes
transmissíveis (TSE), conforme o disposto no Decreto-Lei
n.o 161/2000, de 27 de Julho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, o titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Captopril, comprimido de 50 mg, a firma NOVO-
PHARM, foi notificado no sentido de suprir as deficiências que deram
origem à suspensão.

Em resposta à notificação do INFARMED, a firma NOVOPHARM
remete, em 10 de Setembro de 2001, os elementos requeridos para
o medicamento Captopril, comprimido de 50 mg.

Assim, o conselho de administração do INFARMED deliberou,
nos termos da competência que lhe foi atribuída pela alínea c) do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
autorizar a reintrodução no mercado do medicamento Captopril, com-
primido de 50 mg.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 13 396/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral, na categoria de assistente, da carreira de pessoal técnico superior
de saúde (ramo de laboratório) do quadro de pessoal da Delegação
do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, se faz público que,
por despacho de 16 de Outubro de 2001 do director da Delegação
do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, o concurso em epígrafe,
para o preenchimento de três lugares vagos no quadro de pessoal
da Delegação do INSA, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14
de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 695/98, de 4 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 9/98, de 16
de Janeiro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
a partir da data de publicação do presente aviso.

4 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19
de Novembro.

5 — Local de trabalho — Delegação do Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, sita no Largo do 1.o de Dezembro, 4049-016 Porto.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a correspondente ao escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem
reunir até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão ser possuidores
de uma das licenciaturas descritas no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro (nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro), e estar habilitados com o grau de
especialista do respectivo ramo.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão obri-
gatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função:

a) A nota final do estágio que confere o grau de especialista;
b) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-

laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade a que se refere
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A relação dos candidatos admitidos e lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal da Dele-
gação do INSA, sem prejuízo do disposto nos n.os 2 do artigo 28.o
e 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregues na
Secção de Pessoal, sita na Rua de São Luís, 20, Porto, durante as
horas de expediente (das 8 horas e 30 minutos às 15 horas e 30 minu-
tos), ou enviadas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
desde que expedidas até ao termo do prazo fixado, para a morada
indicada no n.o 5 deste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal, os quais só poderão ser tidos
em conta se devidamente comprovados.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação e aperfeiçoamento profissionais;

d) Declaração do serviço a que se encontra vinculado na qual
constem a existência e natureza do vínculo à função pública
e a categoria funcional que detém e a respectiva antiguidade
na actual categoria, na carreira e função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado da robustez física e do perfil psíquico indispen-

sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

h) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, se for caso
disso;

i) Curriculum vitae detalhado (três exemplares).

9.2.1 — No que se refere aos documentos referidos nas alíneas f),
g) e h), poderá ser dispensada a apresentação, desde que os candidatos
declarem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ilda da Conceição Avelino.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Olinda Pereira Lopes Basílio e Dr.a Maria Lisete
Fonseca Porto Pires de Pina e Silva.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Margarida dos Santos Monteiro Saraiva e
Dr.a Maria Augusta Leite dos Santos.



Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1969/2001. — Por deliberação do conselho
directivo de 4 de Outubro de 2001:

Maria Helena F. S. Remelhe do Azinhal, Maria Guilhermina C.
Pereira Sampaio, Ana Maria Freitas Rodrigues, Mateus Granado
de Lemos Teixeira, Manuel Carlos Rodrigues Pereira, José
Augusto Carmo Rodrigues Coutinho, Maria Isabel M. A. Cassola
Delicado, João Alberto Carvalho Marques, Aurélio Gomes Filipe,
José António da Costa Belo e Maria da Graça F. R. Paixão,
técnicos superiores principais do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social — nomeados assessores
da carreira técnica superior, precedendo concurso de provimento,
para o mesmo quadro de pessoal, ficando respectivamente posi-
cionados no escalão 2, índice 660, escalão 1, índice 610, escalão 1,
índice 610, escalão 2, índice 660, escalão 1, índice 610, escalão 2,
índice 660, escalão 1, índice 610, escalão 1, índice 610, escalão 1,
índice 610, e escalão 1, índice 610, considerando-se exonerados
dos anteriores lugares a partir da data da aceitação do novo
lugar.

José Augusto Franganito Vasques, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais — nomeado
assessor para o quadro deste Instituto, ficando com a presente
nomeação posicionado no escalão 1, índice 610, considerando-se
exonerado do anterior lugar a partir da data da aceitação do
novo lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos,
Rui Corrêa de Mello.
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Todos os elementos assessores da carreira de técnico superior de
saúde (ramo de laboratório) e funcionárias da Delegação do INSA.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 de Outubro de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, António
Luís Rocha.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 22 800/2001 (2.a série). — Pela deli-
beração de mesa n.o 1473, de 10 de Outubro de 2001, transitam para
o regime jurídico da função pública, em execução do Acórdão de
23 de Maio de 2001, da 1.a Secção do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, os seguintes trabalhadores:

Nome
Carreira/categoria

(Portarias n.os 193/79, de 21 de Abril, 820/89,
de 15 de Setembro, e 100/91, de 4 de Fevereiro)

Transição carreira/categoria
(Decreto-Lei n.o 106/92, de 30 de Maio)

Posicionamento
(escalão/índice em 1 de

Janeiro de 1992)

António Gomes Fonseca . . . . . . . Técnico principal (engenharia) . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro) . . . . . . . . . 5/445
João José Faustino Ladeira . . . . . Técnico-adjunto principal . . . . . . . . . . . . . . Técnico-adjunto principal (fiscal de obras) 5/275

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 801/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugado com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 19.o do
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e com o artigo 4.o
do Regulamento do Fundo de Garantia Salarial, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 139/2001, de 24 de Abril, delego no Secretário de Estado
da Solidariedade e da Segurança Social, José Manuel Simões de
Almeida, com faculdade de subdelegação e sem prejuízo do poder
de avocação, a competência para tutelar, superintender e despachar
todos os assuntos relativos ao Fundo de Garantia Salarial instituído
pelo Decreto-Lei n.o 219/99, de 15 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 19 de Setem-
bro, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados pelo refe-
rido Secretário de Estado nas matérias que são objecto da presente
delegação.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 22 802/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
no uso de competência delegada:

Mestre Paulo Jorge Martins Fernandes, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — autorizado a passar à situação de licença sem vencimento
por um ano, com início no dia 2 de Outubro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 22 803/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do vice-presidente da direcção do
IDICT:

Licenciados Ana Cristina de Jesus Dias Rodrigues e Paulo Jorge de
Sousa e Cunha — nomeados estagiários, em regime de contrato
administrativo de provimento, pelo período de um ano, para fre-
quência de estágio de ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho.

As presentes contratações produzem efeitos a partir de 8 de Outu-
bro de 2001, data do início do estágio. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 22 804/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciada Olinda de Jesus Rodrigues Palheiros, inspectora técnica
especialista da carreira de inspecção do quadro de pessoal do
IDICT — nomeada, definitivamente, na sequência de reclassifica-
ção profissional, na categoria de inspectora da carreira de inspecção
superior do mesmo quadro de pessoal, com efeitos reportados a
28 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.



Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Louvor n.o 1000/2001. — Por motivo de aposentação, cessou
funções a licenciada Maria Albertina Freitas Gomes Andias
Gonçalves.

As suas invulgares qualidades profissionais e humanas conduziram
a um desempenho profissional de que saiu dignificado o serviço
público.

Dedicou-se sempre, desde 1968, ao serviço com o maior pro-
fissionalismo, lealdade e sentido de responsabilidade, deixando a
marca do seu saber no desempenho de funções de chefia, na carreira
técnica superior e de dirigente.

Nos últimos 15 anos exerceu o cargo de directora dos Serviços
dos Regimes, que desempenhou com o mais elevado nível de
competência.

Por tudo isto se presta, porque devido, um público louvor.

18 de Outubro de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga

Despacho n.o 22 805/2001 (2.a série). — Por despachos do
director do Departamento Administrativo, Financeiro e Patrimonial
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social da Região Norte
de 25 de Julho de 2001 e do director-geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública de 6 de Julho
de 2001:

Olga Maria Lopes da Costa e Silva Diniz, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (AD-
SE) — transferida, com igual categoria, para o quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a afectar
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001, ficando exonerada
do quadro anterior a partir da mesma data. (Não carecem de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Director, António Joaquim Vieira
Ramalho.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra

Despacho n.o 22 806/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2001 do administrador-delegado Regional do Centro
do ISSS e com a anuência do conselho de administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra, foi autorizada a transferência do assis-
tente administrativo José Pedro Santos Branco, com igual categoria
para este Centro Distrital, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o e
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Director, Mário M. Guedes Teixeira
Ruivo.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 22 807/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

João Carlos Gouveia Ribeiro, assistente administrativo da carreira
administrativa do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado, precedendo
concurso, assistente administrativo principal do quadro de pessoal

do CNIG, ficando exonerado do lugar anterior. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 22 808/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Outubro de 2001:

Joaquim José e Silva Nogueira, topógrafo principal, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do
Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado, precedendo con-
curso, topógrafo especialista do mesmo quadro, com efeitos à data
da aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Rosa Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 22 809/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Outubro de 2001:

João Edgar Fragoso Ferreira, Manuel Joaquim Gigueira Azevedo
e António Hermenegildo Teles, operários de nomeação definitiva
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente de
Lisboa e Vale do Tejo — nomeados, precedendo concurso, ope-
rários principais do mesmo quadro, com efeitos à data da aceitação
do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Rosa Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 22 810/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Português da Qualidade e da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo de 21 e 28 de Setembro de 2001, respectivamente:

Rute Inês Gabriel Ventura, técnica profissional de 1.a classe do quadro
do Instituto Português da Qualidade — transferida para o ex-qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e
Vale do Tejo, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Outubro do corrente
ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Rosa Fradinho.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 22 811/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral do Ambiente de 3 de Outubro de 2001:

Alexandre Augusto Ferreira de Lima Freire — nomeado, nos termos
das disposições conjugadas na alínea a) do artigo 8.o e no artigo 9.o
do Decreto Regulamentar n.o 12/2001, de 28 de Junho, no n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
precedendo concurso, inspector do quadro de pessoal desta Ins-
pecção-Geral, ficando posicionado no escalão 1, índice 500.

23 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Serviços Administra-
tivos e Financeiros, a Chefe de Divisão de Serviços Administrativos,
Ana Maria Veríssimo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 22 812/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 4 de Outu-
bro de 2001:

António Lopes, Maria do Anjo Silva Rosado Victória e Rui Manuel
dos Santos Ribeiro, técnicos de informática do grau 1 da carreira
de informática do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais — nomeados, na sequência de concurso interno
de acesso limitado, técnicos de informática do grau 2, sendo o
primeiro do nível 2 e os restantes do nível 1 da mesma carreira
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e do mesmo quadro, a partir de 4 de Outubro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 22 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Licenciada Maria Elisabeth Figueiredo Costa, directora (equiparada
a chefe de divisão) do quadro de pessoal do Museu de Arte Popu-
lar — renovada a comissão de serviço, com efeitos a 30 de Dezembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 22 814/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Licenciado Pedro Miguel Abelha de Lapa Almeida, director (equi-
parado a director de serviços) do quadro de pessoal do Museu
do Chiado — renovada a comissão de serviço com efeitos a 30 de
Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 13 397/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Outu-
bro de 2001 do Ministro da Cultura, é designado o vice-presidente
do IPPAR, Dr. Paulo Jorge Garcia Pereira, para substituir o presidente
do Instituto Português do Património Arquitectónico, no período de
30 de Outubro a 1 de Novembro do corrente ano, nos termos do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 120/97, de 16 de Maio.

22 de Outubro de 2001. — O Director, Filipe N. B. Mascarenhas
Serra.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1830/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Luís Filipe de Paiva Marino Ucha, a exercer o cargo do chefe
da Divisão de Apoio Técnico da Delegação Regional da Cultura do
Alentejo, reúne os requisitos necessários para o acesso à categoria
de assessor principal da carreira técnica superior e requereu a criação
do respectivo lugar, independentemente da cessação da comissão de
serviço;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Cultura e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Delegação Regional do Alentejo, constante do mapa III
anexo ao Decreto Regulamentar n.o 12/98, de 19 de Maio, um lugar
de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

8 de Outubro de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 22 815/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
28 de Setembro de 2001:

Dalila Alexandra Pimenta da Fonseca Pina — celebrado contrato de
trabalho a termo certo com a categoria equiparada a técnico esta-
giário (escalão 1, índice 215), com efeitos reportados a 1 de Outubro
de 2001, pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável, para

desempenhar funções administrativas na área da contabilidade, bem
como quaisquer outras funções compatíveis com a sua formação
académica e profissional que lhe sejam determinadas. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 816/2001 (2.a série). — Considerando que o
licenciado Abel Francisco de Oliveira Santos cessou, ao abrigo do
n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a comissão
de serviço referente ao cargo de director de serviços da Direcção
de Serviços de Formação do Centro de Estudos e Formação Des-
portiva, para o qual foi nomeado pelo despacho n.o 42/SED/99, de
31 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de
9 de Julho de 1999, através do aviso (extracto) n.o 11 053/99, de 22
de Junho;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o e no
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março:

Determino:
1 — A nomeação, em regime de substituição, nos termos do esti-

pulado no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo
de director de serviços da Direcção de Serviços de Formação do Centro
de Estudos e Formação Desportiva do licenciado Mário Francisco
da Costa Moreira, que exerce funções naquela direcção reunindo as
condições necessárias ao desempenho do referido cargo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 2340/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa
de Aikido, adiante designada Federação ou segundo outorgante,
representada pelo respectivo presidente, Dr. Luís Vasconcelos Sal-
gado, um contrato-programa que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Encontros técnicos (oito);
Estágios técnicos para candidatos e agentes de ensino (cinco);
Curso para monitor de aikido de nível I (um);
Apoios técnicos distritais.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.
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Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 2 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O incumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará a
exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13
de Janeiro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Luís Vasconcelos Salgado.

Contrato n.o 2341/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto publicado, com o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Golfe,
adiante designada Federação ou segundo outorgante, representado

pelo respectivo presidente, engenheiro Manuel Alexandre Sousa Pinto
Agrellos, um contrato-programa que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Formação de treinadores de nível III (módulo III);
Formação de treinadores de nível II (módulo VI);
Formação para monitores (dois);
Curso de formação para novos árbitros (um);
Acção de formação para árbitros nacionais (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEM à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 2 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEM até 14
de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todas os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O incumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará a
exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.
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O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13
de Janeiro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Manuel Alexandre Sousa Pinto
Agrellos.

Despacho (extracto) n.o 22 817/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Outubro de 2001, no uso da delegação de com-
petências do Ministro da Juventude e do Desporto, a que se refere
a alínea i) do n.o 1 do despacho n.o 1770/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001:

Licenciado em Educação Física e Desporto Mário Francisco da Costa
Moreira, docente de nomeação definitiva da Escola Básica 2, 3
da Cruz de Pau — designado para o exercício de funções, em regime
de substituição, no cargo de director de serviços da Direcção de
Serviços da Formação do quadro de pessoal dirigente do Centro
de Estudos e Formação Desportiva anexo ao Decreto-Lei n.o 63/97,
de 26 de Março. Nos termos do n.o 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a presente substituição considera-se feita por
urgente conveniência de serviço e produz efeitos a 15 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 304/2001/T. Const. — Processo n.o 592/00. — Acor-
dam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Eduardo Lourenço Pires Portas e mulher,
Maria Augusta de Moura Leite Portas, propuseram no Tribunal Cível
da Comarca do Porto, contra Silvestre António Nogueira da Cruz
e mulher, Maria da Cruz, uma acção ordinária de reivindicação de
propriedade relativa a uma garagem que os réus ocupam, segundo
os autores sem título bastante, pelo que pretendem que sejam decla-
rados legítimos donos da garagem, considerando-se a detenção por
parte dos réus ilegal e de má fé, condenado-se os mesmos a res-
tituírem-lhes a garagem livre e desocupada.

Por sentença de 5 de Julho de 1998, o Tribunal julgou a acção
procedente e provada, julgando que os AA são proprietários da gara-
gem identificada e que os RR não têm título legítimo para ocuparem
a garagem, sendo condenados a restituí-la aos AA livre e devoluta.

Os réus, não se conformando com a sentença, interpuseram recurso
para o Tribunal da Relação do Porto que, por Acórdão de 18 de
Maio de 1999, decidiu negar provimento ao recurso, confirmando
a sentença recorrida.

Ainda inconformados, os réus interpuseram recurso de revista para
o Supremo Tribunal de Justiça (STJ), resumindo a revista a uma
única questão: a de saber se a alínea e) do n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, se aplica a todos os
arrendamentos nela previstos que tenham sido celebrados antes da
entrada em vigor do referido diploma.

2 — O STJ, por Acórdão de 6 de Julho de 2000, decidiu negar
a revista, confirmando o acórdão recorrido.

Analisando a questão, o STJ começa por afirmar que a norma
agora questionada não fazia parte do elenco das excepções elencadas
no n.o 2 do artigo 1083.o do Código Civil (CC), o que podia indiciar
tratar-se de uma norma inovadora. Porém, analisada a sua eventual
natureza interpretativa, o STJ conclui que, a ser a lei nova inter-
pretativa, ela não seria substancialmente retroactiva, pelo que não
violaria qualquer expectativa legitimamente fundada dos recorrentes.

Mas, o STJ entende que a norma em causa é inovadora, o que,
todavia, não obsta à sua aplicação imediata.

Escreve-se no acórdão do STJ:
«Com efeito, na lição do Prof. Pereira Coelho, ‘a nova lei que

concedeu ao senhorio um tal direito de denúncia dispõe directamente
sobre o conteúdo da relação locativa independentemente do contrato
em que a mesma relação se originou (artigo 12.o, n.o 2, 2.a parte,
do CC)’.

‘Não se trata de um efeito do contrato, de um efeito das declarações
de vontade das partes, mas de um efeito da lei, que, independen-
temente do que tivesse sido acordado entre as partes ou do silêncio
delas a tal propósito alterou o estatuto do senhorio nos arrendamentos
de que se trata, conferindo-lhe um amplo direito de denúncia do
contrato’ — Breves notas ao arrendamento urbano, in Revista de Legis-
lação e de Jurisprudência, 125, pp. 260 e 264.

A tese contrária abriga-se quase sempre na doutrina do Prof. Bap-
tista Machado segundo a qual ‘sendo o contrato um acto de previsão
e um acto de autonomia negocial, as partes tomam em conta, quando

o celebram, a lei que então se acha em vigor e que é em função
dessa lei que elas realizam o equilíbrio das suas convenções’ — cf.
Sobre a Aplicação no Tempo do Novo Código Civil, 1968, p. 108.

É esta a ideia força de toda a argumentação dos recorrentes, embora
não refiram aquele mestre coimbrão.

Contudo, esquecem-se, como todos os que assim pensam, que esta
construção foi elaborada para os contratos em geral e no âmbito
da aplicação do princípio da autonomia privada, o qual, no entanto,
cede terreno no domínio dos arrendamentos vinculísticos, onde a lei
restringe a liberdade contratual fixando o estatuto fundamental das
pessoas através das normas de carácter público.

Aí, é de aplicar a lei nova nos termos do artigo 12.o, n.o 2, 2.a parte,
visto o legislador ter disposto sobre o conteúdo da relação jurídica,
abstraindo dos factos que lhe deram origem.»

3 — Ainda inconformados, os réus interpuseram recurso para o
Tribunal Constitucional, para que se aprecie a norma do artigo 5.o,
n.o 2, alínea e), do RAU, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90,
de 15 de Outubro [no requerimento diz-se que a norma é do decre-
to-lei, mas, só pode ter sucedido por lapso, uma vez que o n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 321-B/90, não tem alínea e)], quando
interpretada como sendo possível ao senhorio denunciar livremente
o contrato de arrendamento de uma garagem no termo do mesmo,
ainda que o dito contrato tenha sido celebrado antes da entrada em
vigor do RAU.

Segundo os recorrentes, uma tal interpretação normativa viola o
princípio da confiança, ínsito no princípio do Estado de direito
democrático.

4 — Neste Tribunal, os recorrentes apresentaram alegações, nas
quais formularam as seguintes conclusões:

«I

O pensamento fundamental de que arranca a eficácia prospectiva
da lei [ . . . ] é o de, não podendo exigir-se às pessoas o dom de preverem
as alterações legislativas futuras, ser justo aplicar aos diferentes actos
jurídicos as normas em vigor ao tempo da sua prática, por ser com
os efeitos desta que os interessados, ao agirem, podem e devem, razoa-
velmente, contar.

II

Sendo o contrato um acto de previsão e um acto de autonomia
negocial, as partes tomam em conta, quando o celebram, a lei que
então se acha em vigor e que é em função dessa lei que elas realizam
o equilíbrio das suas convenções.

III

De harmonia com a jurisprudência uniforme do Tribunal Cons-
titucional, embora o princípio da não retroactividade da lei não tenha
assento na Constituição vigente, salvo quanto à matéria penal, todavia
uma lei retroactiva pode ser inconstitucional, não por ser retroactiva,
mas por contrariar normas ou princípios constitucionais, como, por
exemplo, o princípio da protecção da confiança ‘ínsito no princípio
do Estado de direito democrático’, especificamente acolhido no
artigo 2.o da Constituição, o que sucederá quando a aplicação retroac-
tiva de um preceito legal se revelar ‘ostensivamente irrazoável’, quando
uma norma retroactiva violar ‘de forma intolerável a segurança jurídica
e a confiança que os cidadãos e a comunidade hão-de depositar na
ordem jurídica que os rege, confiança materialmente justificada no
reconhecimento da situação jurídica ou das suas consequências’.

IV

A violação intolerável da segurança jurídica e da confiança dos
cidadãos tem lugar quando a aplicação da lei nova implicar ‘[ . . . ] nas
relações jurídicas anteriormente constituídas’, uma alteração inadmis-
sível, intolerável, arbitrária, demasiado onerosa e inconsistente, alte-
ração com a qual os cidadãos e a comunidade não poderiam contar,
expectantes que estavam, razoável e fundadamente, na manutenção
do ordenamento jurídico que regia a constituição daquelas relações
e situações. Nesses casos impor-se-á que actue o subprincípio da pro-
tecção da confiança e segurança jurídica que está implicado pelo prin-
cípio do Estado de direito democrático, por forma a que a nova lei
não vá, de forma acentuadamente arbitrária ou intolerável, desres-
peitar os mínimos de certeza e segurança que todos têm de respeitar.

V

O artigo 5.o, n.o 2, alínea e), do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de
Outubro, é uma norma inovadora, sendo o regime nele previsto apenas
aplicável aos contratos celebrados após a entrada em vigor do dito
decreto-lei.»

Também os recorridos alegaram, tendo concluído as suas alegações
pela forma seguinte:

«I) O artigo 5.o, n.o 2, alínea e), do RAU é aplicável aos contratos
celebrados antes da sua entrada em vigor.
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II) O princípio da confiança e da segurança jurídica não sai afectado
com tal inovação, dado que nenhuma razão de interesse público jus-
tificava a aplicação aos casos previstos no artigo 5.o, alínea e), do
RAU, a disciplina proteccionista existente para os arrendamentos cha-
mados vinculísticos.

III) A ‘expressão da alínea c) do artigo 2.o da Lei n.o 42/90, de
10 de Agosto (Lei de Autorização), delimitadora das alterações ao
regime jurídico do arrendamento urbano em termos de ‘preservação
das regras socialmente úteis que tutelam a posição do arrendatário’,
comporta a credenciação ao Governo para a eliminação das normas
anteriores que visassem a protecção dos arrendatários, mas se reve-
lassem socialmente imprestáveis, fosse por subverterem princípios
basilares do ordenamento jurídico, fosse por se tratarem desigual-
mente, sem fundamento material bastante, os sujeitos da situação
locatária.’

VI) A norma em causa, com a interpretação dada pelo Supremo
Tribunal de Justiça, não enferma, por isso, de vício de incons-
titucionalidade.»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 5 — A norma cuja conformidade à Consti-

tuição vem questionada pelos recorrentes é a norma da alínea e)
do n.o 2 do artigo 5.o do Regime do Arrendamento Urbano (RAU),
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro (e não
a norma que, no requerimento de interposição do recurso e nas ale-
gações, vem referida — certamente por mero lapso — como sendo
do próprio decreto-lei).

O artigo 5.o do RAU tem o seguinte teor:

«Artigo 5.o

Normas aplicáveis

1 — O arrendamento urbano rege-se pelo disposto no presente
diploma e, no que não esteja em oposição com este, pelo regime
geral da locação civil.

2 — Exceptuam-se:

a) [ . . . ];
e) Os arrendamentos de espaços não habitáveis para afixação

de publicidade, armazenamento, parqueamento de viaturas
ou outros fins limitados, especificados no contrato, salvo
quando realizados em conjunto com arrendamentos de locais
aptos para habitação ou para o exercício do comércio;

f) [ . . . ].»

Esta norma corresponde, com algumas alterações, ao artigo 1083.o
do Código Civil, que foi revogado pelo artigo 3.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 321-A/90, de 15 de Outubro.

O n.o 1 deste artigo 5.o manda reger o arrendamento urbano pelo
regime que consta do presente diploma e, ainda, pelo regime geral
da locação civil na parte em que não estiver em oposição com o
que consta do diploma. O regime geral da locação civil consta do
Código Civil — artigos 1022.o a 1063.o De acordo com o artigo 6.o
do RAU, aplica-se «aos arrendamentos e subarrendamentos referidos
nas alíneas a) a e) do n.o 2 do artigo 5.o, bem como o disposto nos
artigos 2.o a 4.o, 19.o a 21.o, 44.o a 46.o, 74.o a 76.o e 83.o a 85.o,
e 88.o a 89.o do presente diploma, com as devidas adaptações».

Segundo os recorrentes, a norma da alínea e) do n.o 2 do artigo
5.o, interpretada com o sentido do senhorio poder denunciar livre-
mente o contrato de arrendamento de uma garagem no seu termo,
mesmo que tal contrato tenha sido celebrado antes do início de vigên-
cia do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, é inconstitucional,
por violar o princípio da confiança ínsito no artigo 2.o da Constituição.

Vejamos se é assim.
6 — A norma em causa, ao estabelecer que os arrendamentos de

espaços não habitáveis, quer para afixação de publicidade, quer para
armazenagem, parqueamento de viaturas ou outros fins limitados,
são exceptuados do regime do arrendamento urbano, introduz matéria
nova relativamente ao teor da anterior disposição do Código
Civil (CC).

Com efeito, o já mencionado artigo 1083.o do CC também excep-
tuava do regime aplicável ao arrendamento de prédios urbanos, entre
outros, os arrendamentos para outros fins especiais transitórios. Aqui
se incluía o caso de arrendamento de uma casa para armazenamento
ou outros fins, desde que transitórios e desde que constem espe-
cificadamente do respectivo contrato [alínea b) do n.o 2 do preceito].

A este tipo de contratos, de finalidades atípicas ou para fins tran-
sitórios, já antes do RAU se entendia que a lei lhes recusa «a tutela
própria da legislação vinculística, nomeadamente o princípio da
relocação obrigatória imposta ao senhorio pelo arrendatário
[. . . ]» — cf. Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado,
v. 2.o, 3.a ed., p. 528.

De qualquer modo, não pode negar-se que o RAU ao fazer incluir
no conjunto dos arrendamentos da alínea e) do n.o 2 do artigo 5.o
os arrendamentos de espaços não habitáveis para afixação de publi-

cidade ao lado dos arrendamentos para armazenagem ou para par-
queamento de viaturas ou outros fins limitados especificados no con-
trato está a regular matéria nova, embora surgida na sequência de
dúvidas ocorridas na doutrina e na jurisprudência, que se centraram,
em particular, no aspecto da denúncia de arrendamentos de paredes
ou telhados para afixação de painéis publicitários (cf. esta questão
com os pareceres dos Professores José de Oliveira Ascensão e Antunes
Varela, na Colectânea de Jurisprudência, ano XVIII, t. III, pp. 5 a 14
e 16 a 22).

A norma em questão, na sua parte final, estabelece uma ressalva
que permite que a tais arrendamentos possa aplicar-se o regime do
arrendamento urbano: basta que sejam realizados em conjunto com
arrendamentos de locais aptos para habitação ou para o exercício
do comércio. Fora desta hipótese, é-lhes aplicável o regime geral
da locação e o disposto nos preceitos do RAU indicados no artigo
6.o, n.o 1, entendendo-se, em geral, que, não se indicando neste artigo
o n.o 2 do artigo 68.o do RAU, o legislador pretendeu afastar a regra
da renovação obrigatória do contrato de arrendamento de prédio
urbano (para afixação de publicidade, armazenamento ou para gara-
gem), conferindo assim ao senhorio o direito de denúncia.

Quanto à questão do arrendamento de garagens ou de lugares
para parqueamento foi também questão amplamente discutida na
vigência do artigo 1083.o do Código Civil, designadamente, qual o
regime contratual que devia aplicar-se a tais contratos — se o de um
contrato inominado, atípico ou misto de depósito e de prestação de
serviço, se um contrato de arrendamento. A jurisprudência pronun-
ciou-se em regra pela sujeição dos contratos de arrendamento de
garagens ao regime do contrato de arrendamento urbano.

O Prof. Doutor Antunes Varela, em anotação ao Acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 2 de Dezembro de 1981 (in Revista
de Legislação e de Jurisprudência, ano 118, n.o 3731, pp. 59 e segs.)
conclui citando Larenz que, no caso de se colocar à disposição de
outrem o local destinado à guarda do veículo, sem se assegurar outra
obrigação, se está a celebrar um contrato de arrendamento do local,
se o contrato for oneroso, e de comodato se for gratuito. Dado que
«o interesse da recolha da viatura em determinado local não reveste,
nem de perto nem de longe, a acuidade da habitação da família no
prédio que ela ocupa ou da manutenção do estabelecimento comercial
no local onde a empresa tem a sua sede», o regime aplicável aos
contratos em apreço «não goza da protecção específica concedida
nos artigos 1107.o e seguintes aos arrendamentos para habitação, aos
arrendamentos para comércio ou indústria e aos arrendamentos para
exercício de profissões liberais. Mas beneficia, em contrapartida, com
todas essas modalidades de arrendamento, quer do regime comum
da locação, quer da tutela especial concedida a todos os arrendamentos
de prédios urbanos (e de prédios rústicos não sujeitos ao regime
do arrendamento rural) nos artigos 1083.o a 1106.o do Código Civil».

7 — A solução era, porém, controvertida existindo dúvidas quer
na doutrina quer na jurisprudência, designadamente, quanto à proi-
bição da denúncia nos casos de arrendamento de paredes ou telhados
para afixação de painéis publicitários e das garagens para parquea-
mento de viaturas, pois havia quem entendesse que se não justificava
a aplicação a tais casos do regime dos arrendamentos vinculísticos.

Com a norma da alínea e) do n.o 2 do artigo 5.o do RAU, o legislador
resolveu as dúvidas existentes no sentido de nos arrendamentos de
espaços não habitáveis estar excluída a aplicação de parte essencial
do regime do arrendamento urbano, designadamente a imposição do
princípio da renovação automática do contrato.

Não interessa agora apreciar se a tal norma deve atribuir-se uma
natureza interpretativa ou se a mesma tem natureza inovadora, rela-
tivamente ao anterior regime jurídico. Com efeito, a decisão recorrida
expressamente qualifica a norma em causa como inovadora, sendo
certo que a mesma decisão admite que a norma possa qualificar-se
como interpretativa, integrando-se assim na lei interpretanda e, por
isso, teria de se aplicar aos arrendamentos anteriores, sem que se
estivesse a fazer uma aplicação retroactiva da mesma, pois a lei inter-
pretativa não pode ser considerada substancialmente retroactiva
(v. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador,
Coimbra, 1983, p. 247).

A decisão do STJ, em recurso, considerou, pois, que a norma do
artigo 5.o, n.o 2, alínea e), do RAU, é uma norma inovadora, mas
seguindo a lição do Prof. Pereira Coelho entendeu que «a nova lei,
que concedeu ao senhorio um tal direito de denúncia dispõe direc-
tamente sobre o conteúdo da relação locativa independentemente
do contrato em que a mesma relação se originou (artigo 12.o, n.o 2,
2.a parte, do CC)».

Assim, a decisão recorrida aplicou a lei nova ao contrato de arren-
damento em questão, embora o mesmo tivesse sido celebrado na
vigência do artigo 1083.o do Código Civil, ou seja, antes da entrada
em vigor do RAU.

E é esta aplicação que os recorrentes consideram inconstitucional
por violação do princípio da confiança, que decorre do princípio do
Estado de direito democrático, constante do artigo 2.o da Constituição.
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Também quanto a este aspecto da aplicação imediata da lei nova,
a jurisprudência dividiu-se: em sentido favorável podem ver-se os
Acórdãos da Relação de Lisboa, de 30 de Maio de 1995 (Boletim
Ministério da Justiça, n.o 457, p. 430), da Relação do Porto, de 8 de
Maio de 1995, Colectânea de Jurisprudência, XX, 3, 201) e da Relação
de Coimbra, de 18 de Maio de 1993 (Boletim do Ministério da Justiça,
427, 593); em sentido contrário, v. o Acórdão da Relação de Lisboa,
de 3 de Dezembro de 1992, Boletim do Ministério da Justiça, 422,
415.

Havia ainda quem entendesse que a norma do RAU tinha natureza
interpretativa e, em consequência, aplicação retroactiva (neste sentido,
Menezes Cordeiro e Castro Fraga, Novo Regime do Arrendamento
Urbano, p. 55).

Vejamos, então, o aspecto da aplicação imediata da lei nova
[artigo 5.o, n.o 2, alínea e) do RAU] ao contrato celebrado no âmbito
do regime anterior à vigência do RAU.

8 — O princípio da não retroactividade da lei encontra-se consa-
grado na Constituição, de modo expresso, unicamente para a matéria
penal (desde que a lei nova se não mostre de conteúdo mais favorável
ao arguido) — cf. n.os 1 e 4 do artigo 29.o —, para as leis restritivas
de direitos, liberdades e garantias — cf. n.o 3 do artigo 18.o —, e
para o pagamento de impostos — cf. artigo 103.o, n.o 3 (versão da
Lei Constitucional n.o 1/97) — podendo, assim, dizer-se que a lei
fundamental não consagra como princípio a não retroactividade da
lei em geral, ainda que a constituição não seja insensível a tal questão.

No caso em apreço, em que estava em causa um contrato de arren-
damento de garagem, a primeira instância julgou a acção proposta
procedente, considerando que os autores podiam denunciar o con-
trato, por aplicação do artigo 5.o, n.o 2, alínea e), do RAU.

Tanto a segunda instância como o STJ confirmaram o decidido
na primeira instância, considerando os recorrentes que a aplicação
da norma atrás referida do RAU (com vigência apenas desde Novem-
bro de 1990) a um contrato de arrendamento iniciado vários anos
antes da entrada em vigor do RAU implica uma aplicação retroactiva
de tal norma, com violação do princípio da confiança e, por isso,
inconstitucional.

É certo que a decisão do STJ, em recurso, entende que não existe,
no caso, qualquer aplicação retroactiva do RAU. Com efeito, do que
se trata é de mera aplicação da lei nova a situações que se prolongam
no tempo, ou seja, de um caso de mera retrospectividade legal.

Estando em causa a possibilidade de livre denúncia do contrato,
admitida pela lei nova, esta possibilidade concedida inovatoriamente
respeita directamente ao conteúdo da relação locativa independen-
temente do contrato de arrendamento que originou tal relação, não
podendo considerar-se um efeito do contrato ou das declarações de
vontade das partes, mas antes um efeito da própria lei que alterou
os estatuto do senhorio conferindo-lhe aquele direito de denúncia
(artigo 12.o, n.o 2, 2.a parte, do Código Civil).

De qualquer modo, no caso, importa apurar se a aplicação da lei
nova a contratos celebrados no âmbito de um quadro legal anterior
e diverso viola ou não o princípio da confiança ínsito no princípio
do Estado de direito democrático.

9 — Este Tribunal, na esteira de jurisprudência já perfilhada pela
Comissão Constitucional, vem entendendo que o princípio do Estado
de direito democrático (proclamado no preâmbulo da Constituição
e, após a revisão constitucional de 1982, consagrado no seu artigo
2.o) postula «uma ideia de protecção da confiança dos cidadãos e
da comunidade na ordem jurídica e na actuação do Estado, o que
implica um mínimo de certeza e de segurança no direito das pessoas
e nas expectativas que a elas são juridicamente criadas», razão pela
qual «a normação que, por sua natureza, obvie de forma intolerável,
arbitrária ou demasiado opressiva àqueles mínimos de certeza e segu-
rança que as pessoas, a comunidade e o direito têm de respeitar,
como dimensões essenciais do Estado de direito democrático terá
de ser entendida como não consentida pela lei básica» (cf. o Acórdão
n.o 303/90, in «Acórdãos do Tribunal Constitucional», 17.o v., p. 65
e Diário da República, 1.a série, de 26 de Dezembro de 1990).

Consequentemente, o princípio do Estado de direito democrático
há-de conduzir a que «os cidadãos tenham, fundadamente, a expec-
tativa na manutenção de situações de facto já alcançadas como con-
sequência do direito em vigor».

Todavia, isso não leva a que seja vedada por tal princípio a estatuição
jurídica que tenha implicações quanto ao conteúdo de anteriores rela-
ções ou situações criadas pela lei antiga, ou quando tal estatuição
venha dispor com um verdadeiro sentido retroactivo. Seguir enten-
dimento contrário representaria, ao fim e ao resto, coarctar a «liber-
dade constitutiva e a auto-revisibilidade» do legislador, características
que são «típicas», «ainda que limitadas», da função legislativa
(cf. Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição da
República Portuguesa, p. 309).

Haverá, assim, que proceder a um justo balanceamento entre a
protecção das expectativas dos cidadãos decorrentes do princípio do
Estado de direito democrático e a liberdade constitutiva e confor-
madora do legislador, também ele democraticamente legitimado, legis-

lador ao qual, inequivocamente, há que reconhecer a legitimidade
(senão mesmo o dever) de tentar adequar as soluções jurídicas às
realidades existentes, consagrando as mais acertadas e razoáveis, ainda
que elas impliquem que sejam «tocadas» relações ou situações que,
até então, eram regidas de outra sorte. Um tal equilíbrio, como o
Tribunal tem assinalado, será postergado nos casos em que, ocorrendo
mudança de regulação pela lei nova, esta vai implicar, nas relações
e situações jurídicas já antecedentemente constituídas uma alteração
inadmissível, intolerável, arbitrária, demasiado onerosa e inconsis-
tente, alteração com a qual os cidadãos e a comunidade não poderiam
contar, expectantes que estavam, razoável e fundadamente, na manu-
tenção do ordenamento jurídico que regia a constituição daquelas
relações e situações. Em tais casos, a lei viola aquele mínimo de
certeza e segurança que as pessoas devem poder depositar na ordem
jurídica de um Estado de direito, impondo-se, então, a intervenção
do princípio da protecção da confiança e segurança jurídica que está
implicado pelo princípio do Estado de direito democrático, por forma
que a nova lei não vá, de forma acentuadamente arbitrária ou into-
lerável, desrespeitar os mínimos de certeza e segurança, que todos
têm de respeitar.

10 — No caso em apreço, é manifesto que a lei nova — o artigo 5.o,
n.o 2, alínea e), do RAU — consagrou a solução inovadora, rela-
tivamente aos arrendamentos de espaços não habitáveis para par-
queamento de viaturas, de permitir a livre denúncia dos mesmos.

Porém, tratava-se, no direito anterior, de uma questão controvertida
e a lei nova veio eliminar as dúvidas existentes, consagrando uma
das soluções possíveis, ainda que não fosse a solução da jurisprudência
dominante.

Não pode, por isso, afirmar-se que os autores gozassem de uma
expectativa jurídica legitimamente fundada de que o caso, no domínio
do regime jurídico vigente antes do RAU, seria decidido favoravel-
mente. Isto é, embora materialmente fundada a possibilidade de uma
tal questão ser resolvida no sentido pretendido pelos recorrentes, ela
apresenta-se como relativamente enfraquecida ou como não con-
sistente.

Assim, pode dizer-se que, no caso, a aplicação da lei nova a situações
jurídicas já antecedentemente constituídas não representa uma apli-
cação retrospectiva que viole de forma inadmissível, intolerável ou
arbitrária os direitos ou expectativas fundadas dos cidadãos, não se
verificando o desrespeito dos mínimos de certeza e segurança exigíveis.

Não é, em consequência, inconstitucional a aplicação do artigo 5.o,
n.o 2, alínea e), do RAU — no caso, a lei nova — a contratos de
arrendamento de espaço não habitáveis para fins de parqueamento
de viaturas celebrados antes da entrade em vigor do mesmo RAU.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
negar provimento ao presente recurso, confirmando a decisão recor-
rida na parte impugnada.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

27 de Junho de 2001. — Vítor Nunes de Almeida — Artur Maurí-
cio — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — José Manuel
Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 347/2001/T. Const. — Processo n.o 299/01. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Eduardo Augusto Lopes, identificado nos autos, foi pronun-
ciado em decisão instrutória proferida em 22 de Maio de 1998 pelo
Tribunal Judicial da Comarca de Cascais como autor material de
um crime agravado de tráfico de substâncias estupefacientes, previsto
e punido pelos artigos 21.o, n.o 1, 24.o, alíneas b), c) e j), do Decreto-Lei
n.o 15/93, de 22 de Janeiro, e um crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 275.o, n.os 1 e 2, do Código Penal.

No âmbito do inquérito, ao abrigo do disposto no artigo 187.o
do Código de Processo Penal, foi judicialmente ordenada a intercepção
e gravação de comunicações telefónicas efectuadas ou recebidas em
determinados postos, por períodos expressamente definidos e com
sucessivas prorrogações, concedidas a requerimento do Ministério
Público, tendo sido apresentada em 27 de Junho de 1997 a transcrição
dos registos efectuados e terminados em 15 de Novembro de 1996.

Da decisão instrutória recorreu o arguido, invocando a nulidade
das intercepções telefónicas ordenadas e realizadas no âmbito do
inquérito, por alegada violação dos artigos 187.o e 188.o do Código
de Processo Penal, recurso a que não foi atribuído efeito suspensivo.

Por Acórdão de 20 de Abril de 1999, o Tribunal de Círculo Judicial
de Cascais absolveu o arguido Eduardo Augusto Lopes pela prática
de um crime de detenção de arma proibida, mas condenou-o pela
prática de um crime de tráfico de estupefacientes previsto e punido
pelos artigos 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro,
na pena de 7 anos de prisão e, em cúmulo com a pena aplicada
num outro processo, na pena única de 9 anos de prisão.

O ora recorrente deixou este acórdão condenatório transitar em
julgado (cf. fls. 317 a 318 e 247 e 248 dos autos).
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Por Acórdão de 20 de Março de 2001 do Tribunal da Relação
de Lisboa foi negado provimento ao recurso da decisão instrutória
e julgada improcedente a questão prévia suscitada então pelo Minis-
tério Público, no sentido da inutilidade do recurso por ter transitado
em julgado o acórdão condenatório.

Inconformado, o arguido interpôs recurso para o Tribunal Cons-
titucional ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, com as alterações que lhe introduziu a Lei
n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro.

Admitido o recurso, apresentou o arguido as competentes alegações,
tendo concluído do seguinte modo:

«1 — O douto Tribunal da Relação interpretou o inciso imedia-
tamente contido no artigo 188.o, n.o 1, do CPP, com o sentido de
que as intercepções telefónicas poderão ser juntas ao processo (e
o juiz tomar conhecimento delas) decorridos meses após terminar
o período de autorização da intercepção.

2 — Mais interpretou aquela expressão contida no artigo 188.o, n.o 1,
com o sentido de que o juiz poderá autorizar, por várias vezes, a
prorrogação dos prazos de intercepção, sem que, findo cada período
de autorização, as intercepções não sejam dadas a conhecer ao juiz
a fim de este avaliar da necessidade ou não da continuação da inter-
cepção e em consequência ordenar a junção das transcrições com
relevo para os autos e a destruição das que se mostrem sem interesse.

3 — Na verdade, nos presentes autos, foram interceptados os postos
telefónicos com os n.os 7609543 e 2123459, desde 3 de Novembro
de 1995 a 7 de Novembro de 1996.

4 — Para além de o juiz não ter procedido a um adequado controlo
no decorrer desse período (um ano e três meses), as intercepções
só lhe foram presentes no dia 27 de Junho de 1997, ou seja, mais
de um ano após o início das escutas.

5 — A total ausência de controlo jurisdicional é patenteada na cir-
cunstância de a PJ a fl. 1096 ter referido o desinteresse na continuação
da intercepção telefónica e não obstante se ter procedido à sua
continuação.

6 — Acresce ainda que só após o Ministério Público, conforme
fl. 907, ter solicitado a junção aos autos das intercepções é que a
PJ, de imediato, procedeu à sua transcrição.

7 — A escuta telefónica envolve sempre uma intromissão na área
dos direitos fundamentais dos cidadãos, devendo, em consequência,
o julgador interpretar restritivamente as normas relativas a este meio
de obtenção de prova.

8 — E assim sendo a interpretação a dar à expressão ‘imediata-
mente’, no contexto das formalidades das operações telefónicas, terá
de ser outra que não aquela que foi dada pelo Tribunal da Relação.

9 — Foi esta a interpretação que foi sufragada pelo douto acórdão
proferido pelo Tribunal Constitucional — recurso n.o 407/97, de 21
de Maio.

10 — Foi também assim que decidiu recentemente o Supremo Tri-
bunal de Justiça no processo n.o 1145/98, da 5.a Secção.

11 — Aliás, também se decidiu nesse douto aresto que as inter-
cepções sempre seriam nulas porquanto o critério de selecção das
transcrições foi da autoria da PJ enquanto a lei impunha que fosse
o juiz.

12 — Também por esta parte, ainda que por outros motivos, a inter-
pretação dada pelo Tribunal da Relação sempre seria inconstitucional.

13 — Resulta assim claro que a interpretação dada pelo Tribunal
da Relação à norma constante do preceituado no disposto no
artigo 188.o, n.o 1, do CPP é inconstitucional por violação do disposto
nos artigos 32.o, n.o 1, e 34.o, n.os 1 e 4, da CRP.

14 — E sendo assim como consequência deverá a referida norma,
segundo aquela interpretação, ser declarada inconstitucional e em
consequência declararem-se inválidos todos os actos que dependeram
das intercepções telefónicas realizadas, conforme artigos 122.o e 189.o
do CPP.»

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal apresentou
também as suas alegações de que se transcreve o seguinte trecho:

«Não obstante a posição do Ministério Público defendida nas ale-
gações produzidas no processo n.o 649/96, e a declaração de voto
do Ex.mo Conselheiro Bravo Serra, entendemos ser de seguir a dou-
trina sufragada no Acórdão n.o 407/97, de 21 de Maio, segundo a
qual a norma constante do n.o 1 do artigo 188.o do Código de Processo
Penal, quando interpretada em termos de não impor que o auto da
intercepção e gravação de conversações ou comunicações telefónicas
seja de imediato lavrado e levado ao conhecimento do juiz, de modo
a este poder decidir atempadamente sobre a manutenção ou alteração
da decisão que ordenou as escutas, é inconstitucional, por violação
do disposto no n.o 6 do artigo 32.o da Constituição, na versão anterior
à revisão constitucional de 1987.

Termos em que se conclui que deve ser concedido provimento
ao recurso».

Cumpre apreciar e decidir.
2 — Impõe-se, antes de mais, proceder à delimitação do objecto

do presente recurso.
Disse-se no acórdão recorrido:
«As escutas telefónicas em apreço foram devidamente autorizadas

e prorrogadas por sucessivos despachos judiciais, despachos cuja fun-

damentação, como se defendeu no Acórdão desta Relação de 22 de
Março de 1994, se basta com qualquer fórmula, resumida ou sumária,
donde resulte que foram ponderados os motivos de facto e de direito
e o controlo da sua legalidade.

Como justamente salienta o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto no
seu douto parecer, o Acórdão n.o 407/97, do Tribunal Constitucional,
limita-se a sublinhar que a exigência de imediação só se enquadra
em termos inconstitucionais quando possa afectar, naturalmente nega-
tivamente, a decisão do juiz para atempadamente poder tomar posição
quanto à junção ao processo ou a destruição dos elementos recolhidos,
ou de alguns deles e, bem assim, a manutenção ou alteração da decisão
que ordenou as escutas, sendo certo que o recorrente parece estri-
bar-se num quadro teórico-abstracto de inconstitucionalidade desen-
quadrado da previsão daquele aresto.

Respeitadas que se mostram as limitações cautelares inerentes à
utilização de um meio de prova, é certo que com reconhecida vir-
tualidade para atingir direitos e liberdades fundamentais, atentas a
natureza do crime em apreço, com ramificações internacionais, e a
sofisticação da actuação dos agentes, através de atempadas prorro-
gações judiciais das escutas, autorizadas com limites temporais pré-
-definidos, nos autos respeitados, e da legal submissão de todos os
intervenientes a obrigação de segredo de justiça, nenhuma nulidade
relevante ou inconstitucionalidade se prefigura, até por isso que o
direito, realidade viva do mundo da cultura, dimana de exigências
concretas inultrapassáveis por meras conjecturas ideais ou abstractas.

O imediatismo a que respeita o n.o 1 do artigo 188.o do CPP deve,
pois, interpretar-se em termos hábeis, mostrando-se toleradamente
respeitado, em adequada ponderação de considerações garantísticas
da defesa e superiores exigências da realização do direito, tanto mais
que o caso em concreto diz respeito a aturadas e complexas inves-
tigações sobre crime, com ramificações internacionais, de tráfico de
droga, incidentes sobre múltiplos agentes e vários telefones, ao longo
de significativos espaços temporais, com sucessivas prorrogações atem-
padamente renovadas, ocorrendo a apresentação, logo que superior-
mente definida, escassos meses após as respectivas colheitas, estando
o processo em segredo de justiça».

Entende o recorrente que a interpretação a que procedeu o Tribunal
da Relação de Lisboa da norma constante do n.o 1 do artigo 188.o
do Código de Processo Penal, no sentido de que o juiz pode autorizar
escutas telefónicas, prorrogando várias vezes os prazos de intercepção
sem conhecer o teor das referidas intercepções a fim de avaliar a
necessidade da continuação ou não das escutas e ordenar a junção
das transcrições com interesse para os autos e eliminar as que repute
sem interesse, é inconstitucional por violação das garantias de defesa
do arguido e da inviolabilidade das comunicações enunciadas res-
pectivamente nos artigos 32.o, n.o 1, e 34.o, n.os 1 e 4, da Constituição.

Mais entende o recorrente que a interpretação a que procedeu
o Tribunal da Relação de Lisboa no acórdão recorrido do inciso ime-
diatamente constante do n.o 1 do artigo 188.o do Código de Processo
Penal, com o sentido de que as escutas telefónicas ordenadas no
âmbito do inquérito podem ser juntas ao processo (e levadas, assim,
ao conhecimento do juiz) decorridos vários meses após o termo do
período de autorização para a intercepção, viola também as garantias
de defesa do arguido e a inviolabilidade das comunicações estatuídas
nos artigos 32.o, n.o 1, e 34.o, n.os 1 e 4, da CRP.

Pelo exposto, tudo se reconduz, portanto, a uma única questão
de constitucionalidade: a interpretação do inciso «imediatamente»
constante da norma do artigo 188.o, n.o 1, do CPP, embora respeitando
a diferentes segmentos e às mesmas normas da CRP. Assim, tal expres-
são reporta-se, por um lado, ao conhecimento do teor das escutas
pelo juiz a fim de decidir da sua continuação ou destruição (se não
tiverem interesse) e, por outro, à junção aos autos das transcrições
das próprias escutas.

3 — Fundamentação. — Dispõe o artigo 188.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal:

«1 — Da intercepção e gravação a que se refere o artigo anterior
é lavrado auto, o qual, junto com as fitas gravadas ou elementos
análogos, é imediatamente levado ao conhecimento do juiz que tiver
ordenado ou autorizado as operações.»

As escutas telefónicas e a eficácia que as caracteriza do ponto
de vista da perseguição penal e da descoberta da verdade material
colocam particulares questões de ponderação — aquele meio de
obtenção de prova implica sempre um determinado grau de dano-
sidade social, pelo tipo de direitos dos suspeitos/arguidos e (até) de
terceiros que atinge e pela gravidade da lesão que provoca.

Entre nós, só com o CPP de 1987 o legislador se propôs enunciar
os princípios gerais do regime processual penal das escutas telefónicas,
nos artigos 187.o e seguintes, mas de modo algum se poderá entender
que em tais normas se contempla um quadro exaustivo de regula-
mentação legal positiva abrangente, o que desde logo resulta evidente
em matéria do dever de sigilo a que ficam obrigados todos os que
intervenham nas operações materiais de transcrição (cf., nomeada-
mente, os artigos 101.o e 86.o do CPP).
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Daí que, como Costa Andrade bem salienta «Não se estranhará,
por isso, que as escutas telefónicas se mostrem particularmente rebel-
des à pretensão de verter em forma de lei positiva uma qualquer
disciplina generalizadora e acabada. Mesmo as tentativas aparente-
mente mais logradas nesta direcção acabam, quando confrontadas
com a ‘surpresa’ das expressões da vida, por se mostrar incrivelmente
lacunosas. É o que a doutrina e a jurisprudência alemãs não têm
deixado de, insistentemente, assinalar, mesmo face à regulamentação
cuidada dos §§ 100a) e 100b) da StPO. Também nos sistemas jurídicos
de modelo continental, é sobretudo da elaboração doutrinal e da
intervenção co-criadora da jurisprudência que há-de esperar-se o
necessário e definitivo enquadramento normativo dos problemas prá-
ticos suscitados pelas escutas telefónicas» (Sobre as Proibições de Prova
em Processo Penal, Coimbra Editora, 1992, pp. 280 e 281).

Os tribunais superiores portugueses têm sido chamados a pronun-
ciar-se sobre a problemática das escutas telefónicas e, em particular,
sobre as normas dos artigos 187.o e 188.o do CPP, podendo dizer-se
que, em geral, tal jurisprudência interpreta o inciso «imediatamente»
constante do artigo 188.o, n.o 1, do CPP no sentido que foi seguido
nos presentes autos pelo Tribunal da Relação de Lisboa (cf., a título
exemplificativo, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29
de Outubro de 1998, in BMJ, n.o 480, 1998, p. 292).

Também na jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem a problemática das escutas telefónicas tem sido abundan-
temente apreciada, por referência quer aos direitos internos dos diver-
sos países quer à própria Convenção Europeia dos Direitos do
Homem, sendo pacífico o entendimento de que a intercepção das
conversas telefónicas — ainda que autorizadas por entidade judi-
cial — constituem uma ingerência da autoridade pública no direito
ao respeito pela vida privada e comunicações (cf., nomeadamente,
o affaire Valenzuela Contreras c. Espanha, Acórdão de 30 de Julho
de 1998).

A confidencialidade da palavra falada, ou o direito à palavra falada,
aparecem assim erigidos em valor a tutelar, enquanto bem jurídico.
(cf. Costa Andrade, sobre este direito na doutrina e jurisprudência
alemãs, ob. cit. pp. 242 e seguintes).

O mencionado acórdão (Valenzuela Contreras) reitera jurispru-
dência anterior pois, nos casos «Klass» (6 de Setembro de 1978) e
«Malone» (27 de Setembro de 1983) aquele Tribunal entendera já
que as conversações telefónicas se compreendem nos conceitos de
«vida privada» e de «correspondência», considerando ainda — no pri-
meiro — que, em geral, a mera possibilidade de intercepção produz
uma limitação no direito à liberdade de comunicação (cf. Jacobo López
Barja de Quiroga, in Las Escuchas Telefónicas y la Prueba Ilegalmente
Obtenida, 1989, p. 39).

A questão também não é nova para o Tribunal Constitucional,
que se pronunciou sobre a constitucionalidade da norma constante
do artigo 188.o, n.o 1, do CPP no Acórdão n.o 407/97 (in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 37.o vol., pp. 245 e segs.)

Sendo certo que a norma do artigo 32.o, n.o 1, da CRP, ao assegurar
«todas as garantias de defesa», pode ser fonte autónoma de direitos
dos arguidos, na medida em que naquela expressão se englobam «todos
os direitos e instrumentos necessários e adequados para o arguido
defender a sua posição e contrariar a acusação» (Gomes Canotilho
e Vital Moreira, in Constituição da República Portuguesa Anotada,
3.a ed., p. 202), a verdade é que, para a apreciação do caso sub judicio,
aquela norma, como parâmetro de constitucionalidade, é «consumida»
pelas que constam do n.o 8 do mesmo artigo e dos n.os 1 e 4 do
artigo 34.o da CRP, consagrando expressamente a nulidade de todas
as provas obtidas mediante «abusiva intromissão [. . . ] nas teleco-
municações», a inviolabilidade do sigilo da correspondência «e dos
outros meios de comunicação privada» e a proibição da «ingerência
das autoridades públicas [. . . ] nas telecomunicações [. . . ] salvo os
casos previstos na lei em matéria de processo penal».

Ora, no citado Acórdão n.o 407/97, a que — diga-se desde
já — inteiramente se adere, estava também em causa a interpretação
do inciso «imediatamente» do artigo 188.o, n.o 1, do CPP (na redacção
anterior à que resultou da Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto), que na
decisão então recorrida comportaria, sem infracção constitucional,
a junção aos autos do auto de transcrição das escutas efectuadas,
quatro e seis meses depois da data da intercepção e gravação.

Sempre apelando para a ponderação a que necessariamente se tem
de operar entre os sacrifícios ou perigos que a escuta telefónica implica
e os interesses mais relevantes da perseguição penal, particularmente
difícil em matéria de tráfico de estupefacientes — a tensão dialéctica
entre os direitos individuais de defesa do arguido e o ius puniendi
do Estado —, o Acórdão n.o 407/97 do Tribunal Constitucional acolhe
as seguintes ideias-chave:

a) Consagrada constitucionalmente a proibição de ingerência nas
telecomunicações (artigo 34.o, n.o 4, da CRP), a possibilidade
de existir essa ingerência no quadro do que é constitucio-
nalmente tolerado («matéria de processo criminal») impõe
que ela seja «compaginada com uma exigente leitura à luz

do princípio da proporcionalidade, subjacente ao artigo 18.o,
n.o 2, da Constituição»;

b) A restrição do direito fundamental em causa deve, assim,
limitar-se «ao estritamente necessário à salvaguarda do inte-
resse constitucional na descoberta de um concreto crime e
punição do seu agente»;

c) «A imediação entre o juiz e a recolha da prova através da
escuta telefónica aparece como o meio que melhor garante
que uma medida com tão específicas características se con-
tenha nas apertadas margens fixadas pelo texto constitu-
cional»;

d) A garantia que representa a intervenção do juiz «pressupõe
o acompanhamento da operação de intercepção telefónica»;

e) Não se impondo que a escuta seja materialmente realizada
pelo juiz, deve assegurar-se «um acompanhamento contínuo
e próximo temporal e materialmente da fonte (imediato na
terminologia legal), acompanhamento esse que comporte a
possibilidade real em função do decurso da escuta ser mantida
ou alterada a decisão que a determinou»;

f) A expressão «imediatamente» «não poderá[. . . ] reportar-se
apenas ao momento em que as transcrições se mostrarem
feitas (pois ficaria aberto o caminho à existência de largos
períodos de falta de controlo judicial à escuta sempre que
a transcrição se atrasasse)»;

g) Pressupondo aquela expressão («imediatamente») um efec-
tivo acompanhamento e controlo da escuta pelo juiz que a
tiver ordenado enquanto as operações decorrerem, ela não
poderá significar «a inexistência, documentada nos autos,
desse acompanhamento e controlo ou a existência de largos
períodos de tempo em que essa actividade do juiz não resulte
do processo»;

Foi com base nestas ideias que, no acórdão em causa, o Tribunal
Constitucional julgou inconstitucional uma interpretação do
artigo 188.o, n.o 1, do CPP «que não imponha que o auto de intercepção
e gravação de conversações ou comunicações telefónicas seja, de ime-
diato, levado ao conhecimento do juiz, de modo a este poder decidir
atempadamente sobre a junção ao processo ou a destruição dos ele-
mentos recolhidos, ou de alguns deles, e, bem assim, também atem-
padamente, a decidir, antes da junção ao processo de novo auto de
escutas posteriormente efectuadas, sobre a manutenção ou alteração
da decisão que ordenou as escutas».

Ora, no caso dos autos, a norma do artigo 188.o, n.o 1, do CPP,
com a interpretação acolhida no acórdão impugnado, não se isenta
do mesmo vício de inconstitucionalidade.

Na verdade, fazer equivaler o inciso «imediatamente» «ao tempo
mais rápido possível» em termos de «cobrir» situações como a de
o auto de transcrição ser apresentado ao juiz meses depois de efec-
tuadas a intercepção e gravação das comunicações telefónicas, mesmo
tendo em conta a gravidade do crime investigado e a necessidade
daquele meio de obtenção da prova, restringe desproporcionadamente
o direito à inviolabilidade de um meio de comunicação privada e
faculta uma ingerência neste meio para além do que se considera
ser constitucionalmente admissível.

Ficar no desconhecimento do juiz, durante tal lapso de tempo,
o teor das comunicações interceptadas, significa o desacompanha-
mento próximo e o controlo judiciais do modo como a escuta se
desenvolve, o que se entendeu no citado Acórdão n.o 407/97 — como
aqui se entende — colidir com os interesses acautelados pela exigência
de conhecimento imediato pelo juiz. E impede, ainda, a destruição,
em tempo necessariamente breve, dos elementos recolhidos sem inte-
resse relevante para a prova, a que, só por si, não obsta a fixação
pelo juiz de um prazo para a intercepção, no termo da qual esta
deve findar.

Por outro lado, autorizar novos períodos de escuta, a mero reque-
rimento do Ministério Público, sem que a autorização seja precedida
do conhecimento judicial do resultado da intercepção anterior, con-
tinua a significar a mesma ausência de acompanhamento e de controlo
por parte do juiz, o que pode até traduzir-se em longos períodos
(um dos postos telefónicos foi interceptado desde 3 de Novembro
de 1995 a 15 de Novembro de 1996 e o outro desde 3 de Abril
a 12 de Novembro de 1996 e de novo entre 31 de Março a 5 de
Setembro de 1997) de utilização deste meio de obtenção de prova
na disponibilidade total dos órgãos de investigação.

É certo que, tal como a decisão recorrida no Acórdão n.o 407/97,
o acórdão impugnado faz apelo às dificuldades práticas — a reco-
nhecida carência de meios técnicos e humanos — para justificar o
entendimento dado ao referido inciso «imediatamente», num quadro
de exigências de repressão da criminalidade grave, praticada por redes
altamente organizadas.

A esse argumento se respondeu, ainda no Acórdão n.o 407/97, em
termos que também aqui se acolhem, que tais dificuldades constituem,
num processo crime, ónus do Estado de direito democrático, ónus
que não pode estar a cargo do arguido, ainda que, no limite, isso
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signifique deixar impunes alguns, criminosos. Não é de todo admissível
num Estado de direito democrático, caracterizado pela publicitação
do ius puniendi, fazer reverter contra o arguido o ónus da escassez
de meios e dificuldades na obtenção de prova para o condenar.

Note-se que na nova redacção dada ao artigo 188.o (em especial
no n.o 3) pela Lei n.o 59/98 (actualmente pelo Decreto-Lei n.o
320-C/2000, de 15 de Dezembro) se procurou obviar às alegadas difi-
culdades de transcrição imediata dos elementos recolhidos, pois esta
só será judicialmente ordenada depois de o juiz considerar tais ele-
mentos relevantes para a prova.

Resta acrescentar que o Tribunal Constitucional tem apenas pode-
res para verificar a constitucionalidade de normas, pelo que lhe está
vedado «declarar inválidos todos os actos que dependerem das inter-
cepções telefónicas realizadas, conforme os artigos 122.o e 189.o do
CPP», como o recorrente pretende.

Isto significa que é ao tribunal recorrido que compete reformar
a sua decisão em conformidade com o presente juízo de constitu-
cionalidade, extraindo dele as consequências pertinentes ao nível do
direito infraconstitucional e do concreto processo crime em causa.

4 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação das disposições conju-
gadas dos artigos 32.o, n.o 8, 34.o, n.os 1 e 4, e 18.o, n.o 2,
da Constituição, a norma constante do artigo 188.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal, na redacção anterior à que
foi dada pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, quando inter-
pretada no sentido de não impor que o auto da intercepção
e gravação de conversações e comunicações telefónicas seja,
de imediato, lavrado e levado ao conhecimento do juiz e que,
autorizada a intercepção e gravação por determinado período,
seja concedida autorização para a sua continuação sem que
o juiz tome conhecimento do resultado da anterior; e

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso, orde-
nando a reforma da decisão recorrida em conformidade com
o decidido sobre a questão de constitucionalidade.

Lisboa, 10 de Julho de 2001. — Artur Maurício — Vítor Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 3 8 3 / 2 0 0 1 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 109/01. — Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — BARBOTEX — Malhas e Confecções, L.da, identificada nos
autos, foi punida, na sequência de auto de notícia instaurado por
falta de liquidação e entrega do IVA, com uma coima no montante
de 1 165 400$.

Inconformada, recorreu para o Tribunal Tributário de 1.a Instância
de Braga arguindo a ilegalidade da decisão de aplicação da coima,
a prescrição do procedimento contra-ordenacional e a isenção de paga-
mento do imposto em causa por respeitar a transacções interco-
munitárias.

Por sentença de 10 de Dezembro de 1999, veio o Tribunal Tributário
de 1.a Instância de Braga declarar extinta a responsabilidade con-
tra-ordenacional da BARBOTEX — Malhas e Confecções, L.da, por
força do disposto no artigo 1.o da Lei n.o 51-A/96, de 9 de Dezembro,
julgando extinta a instância por inutilidade superveniente da lide.

A Fazenda Pública recorreu desta decisão para o Supremo Tribunal
Administrativo, concluindo que «o Decreto-Lei n.o 51-A/96, de 9 de
Dezembro, não tem aplicação às contra-ordenações, como ressalta
da própria lei, pelo que não compete ao intérprete dar-lhe o sentido
que o legislador não lhe quis dar».

Por Acórdão de 4 de Outubro de 2000, o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo concedeu provimento ao recurso, revogando a decisão recor-
rida para ser «substituída por outra que não declare a extinção do
procedimento pelos motivos invocados».

Em cumprimento do referido acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, foram os autos remetidos ao Tribunal Tributário de 1.a Ins-
tância de Braga; neste Tribunal, por sentença de 3 de Novembro
de 2000, foi recusada a aplicação da norma constante do artigo 1.o
da Lei n.o 51-A/96, de 9 de Dezembro, na interpretação de que ela
não abrange a responsabilidade contra-ordenacional, por alegada vio-
lação do princípio do Estado de direito democrático, declarada a
extinção da responsabilidade contra-ordenacional da ora recorrida
e extinta a instância por inutilidade superveniente.

Afirmou-se na sentença o seguinte:
«Pensamos, com o devido respeito pela opinião expendida no douto

acórdão que antecede (onde se conclui não haver ofensa do princípio
da igualdade, por isso que as infracções — crime e contra-ordena-
ção — são de natureza diferente), que a igualdade a que deverá aten-
der-se é aquela em que devem situar-se os agentes das infracções
que se cotejam, e não a destas.

Assim, resultará violado este princípio se, a agentes de infracções
(embora de natureza diversa) com idêntico grau de repercussão e
censura social, a lei dispensar tratamento diferenciado, designada-

mente se tratar de modo mais benevolente aqueles que, normalmente,
pune mais gravosamente; seria o caso de amnistiar roubos e já não
furtos, ou, como aqui acontece, permitir a extinção do procedimento
criminal contra agentes do crime de abuso de confiança fiscal, e não
o fazer relativamente àqueles que, por mera negligência, deixaram
de entregar, num primeiro momento, aquilo que deveriam ter
entregue.

Estar-se-ia, por outro lado, deste modo, a sancionar a possibilidade
do puro arbítrio legislativo, algo que se tem entendido [v. Gomes
Canotilho e Vital Moreira, na sua Constituição Anotada, 3.a ed. —
‘(. . .) constitui o cerne do Estado de direito democrático, a saber,
a protecção dos cidadãos contra a prepotência, o arbítrio e a injustiça’]
ser contrário ao princípio do Estado de direito democrático de que
fala o artigo 2.o da lei fundamental, ou a dar cobertura a legislação
feita intuitu personae, algo de frontalmente contrário à generalidade
que caracteriza a norma jurídica.

Assim, por violação do princípio do Estado de direito democrático
(na nossa anterior decisão, este argumento não era esgrimido), de
que fala o artigo 2.o da lei fundamental, por banda do artigo 1.o
da Lei n.o 51-A/96, no segmento que diz ser aplicável apenas aos
crimes ali enunciados, se interpretado como não cabendo no seu espí-
rito a sua aplicabilidade a outras infracções de idêntica caracterização
e menos graves, recusamos a aplicação desta norma [. . . ]»

Desta sentença recorreu o Ministério Público para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro.

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal apresentou
alegações, que concluiu do seguinte modo:

«1 — Sendo clara e substancialmente diferenciada a responsabi-
lidade criminal e a decorrente do ilícito de mera ordenação social,
não viola os princípios da igualdade e do Estado de direito democrático
a interpretação normativa do artigo 1.o da Lei n.o 51-A/96, que exclui
a aplicabilidade da causa de extinção do procedimento, aí prevista,
ao âmbito das contra-ordenações fiscais — puníveis exclusivamente
com sanções pecuniárias e onde não vigora o princípio da necessidade
da pena e da máxima restrição das sanções criminais.

2 — Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
Notificada a recorrida para contra-alegar, querendo, não apresentou

alegações.
Cumpre apreciar e decidir.
2 — A norma constante do artigo 1.o da Lei n.o 51-A/96 define

o âmbito de aplicação do diploma nos seguintes termos:
«O presente diploma é aplicável aos crimes de fraude fiscal, abuso

de confiança fiscal e frustração de créditos fiscais que resultem das
condutas ilícitas que tenham dado origem às dívidas abrangidas pelo
disposto no Decreto-Lei n.o 225/94, de 5 de Setembro, e no Decre-
to-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto.»

Na sentença recorrida, a recusa de aplicação só formalmente se
reporta apenas a esta norma. Na verdade, ela só tem obviamente
sentido na relação que se estabelece com o regime jurídico concre-
tamente instituído pela Lei n.o 51-A/96 e, no caso, em exclusivo, com
a norma do artigo 3.o, que dispõe o seguinte:

«O pagamento integral dos impostos e acréscimos legais extingue
a responsabilidade criminal.»

Com efeito, o que na mesma sentença fundamenta a decisão de
extinção da instância por inutilidade superveniente é a extinção da
responsabilidade contra-ordenacional da recorrida, que se faz decorrer
do citado artigo 3.o, o qual, por virtude da recusa de aplicação da
norma definidora do âmbito de aplicação do diploma interpretada
no sentido de não abranger aquela responsabilidade, se entende igual-
mente aplicável ao caso.

Nesta medida e considerando o que na sentença recorrida se diz
[«Assim, por violação do princípio do Estado de direito democrático
(na nossa anterior decisão, este argumento não era esgrimido) de
que fala o artigo 2.o da lei fundamental, por banda do artigo 1.o
da Lei n.o 51-A/96, no segmento que diz ser aplicável apenas aos
crimes ali enunciados, se interpretado como não cabendo no seu espí-
rito a sua aplicabilidade a outras infracções de idêntica caracterização
e menos graves, recusamos a aplicação desta norma (. . .)»], do que
verdadeiramente se trata no presente recurso é de saber se constitui
uma medida legislativa arbitrária extinguir a responsabilidade criminal
desde que o agente proceda ao pagamento integral dos impostos e
acréscimos legais devidos sem que, do mesmo passo, se extinga a
responsabilidade contra-ordenacional, verificado o mesmo condicio-
nalismo.

A temática da distinção entre direito criminal e direito de mera
ordenação social tem sido abundantemente tratada pela doutrina e
jurisprudência nacionais, pelo menos de há cerca de 30 anos. De
facto, já em 1973 afirmava Eduardo Correia que «[. . . ] uma coisa
será o direito criminal, outra coisa o direito relativo à violação de
uma certa ordenação social, a cujas infracções correspondem reacções
de natureza própria. Este é, assim, um aliud, que qualitativamente
se diferencia daquele, na medida em que o respectivo ilícito e as
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reacções que lhe cabem não são directamente fundamentáveis num
plano ético jurídico, não estando, portanto, sujeitos aos princípios
e corolários do direito criminal» (cf. «Direito penal e direito de mera
ordenação social», in Direito Penal Económico e Europeu: Textos Dou-
trinários, 1.o vol., p. 9).

Por seu turno, também já o Tribunal Constitucional teve opor-
tunidade para se pronunciar sobre o regime jurídico das contra-or-
denações, bem assim sobre a respectiva natureza, entre outros no
Acórdão n.o 158/92, publicado in Acórdãos do Tribunal Constitucional,
2.o vol., pp. 713-729 — em que se aborda historicamente a génese
do direito de mera ordenação social no nosso ordenamento jurídico —,
de que se extracta o seguinte trecho:

«Entretanto, porque o Presidente da República e o Procurador-
-Geral da República solicitaram, nos termos do artigo 281.o, n.o 1,
da versão originária da Constituição, ao Conselho da Revolução a
apreciação e declaração da inconstitucionalidade do Decreto-Lei
n.o 232/79 (o qual, aliás, foi parcialmente revogado pelo Decreto-Lei
n.o 411-A/79, de 1 de Outubro), veio aquele diploma a ser objecto
de um parecer da Comissão Constitucional, concretamente o Parecer
n.o 4/81, publicado em Pareceres da Comissão Constitucional, 14.o vol.,
pp. 205-272, no qual se tratou longamente daquele tema, fazendo-se
minuciosa referência às posições mais significativas da doutrina por-
tuguesa e estrangeira.

E, na linha de orientação já traçada no preâmbulo do respectivo
diploma, a Comissão Constitucional, a propósito da natureza do ilícito
de mera ordenação social, ponderou o seguinte:

[ . . .]
Para o legislador português — ao que parece, único legislador euro-

peu que seguiu até agora a solução germânica —, o direito de mera
ordenação é um aliud relativamente ao direito penal, um ramo diverso,
um ‘ordenamento sancionatório alternativo e diferente do direito
criminal’.

[ . . .]
Entretanto e porque, após a publicação do Decreto-Lei n.o 411-A/79,

o regime das contra-ordenações introduzido pelo Decreto-Lei
n.o 232/79 havia ficado desprovido de qualquer eficácia directa e pró-
pria, tornou-se mais instante a necessidade de reafirmar a vigência
do direito de mera ordenação social, introduzindo-se, do mesmo passo,
algumas alterações no respectivo regime.

Em ordem à prossecução deste objectivo, foi publicado o Decre-
to-Lei n.o 433/82, revogando o Decreto-Lei n.o 232/79 e instituindo
o quadro geral dos actos ilícitos de mera ordenação social e do res-
pectivo processo, que ainda hoje se mantém em vigor.

E, no preâmbulo deste diploma, de novo se reafirmam as grandes
linhas de separação e distinção entre os crimes e as contra-ordenações,
no plano da sua regulamentação substantiva e processual.

Esta progressiva autonomização do direito de mera ordenação
social, em termos de lhe ser conferida efectividade distinta e autónoma
do direito penal, veio a ser confirmada no novo Código Penal, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 400/82, de 23 de Setembro, no qual se
aderiu decididamente ao ‘movimento de descriminalização’, projec-
tando-se, por fim, num conjunto de transformações do próprio quadro
jurídico-constitucional.

Com efeito, na sequência da revisão constitucional operada pela
Lei Constitucional n.o 1/82, de 30 de Setembro, a Constituição acolheu
expressamente o direito das ordenações e o ilícito contra-ordenacional,
em termos de se poder dizer que o ilícito criminal stricto sensu e
o ilícito contra-ordenacional passaram a ser os únicos ilícitos sociais
constitucionalmente referidos [cf. os artigos 168.o, n.o 1, alínea d),
229.o, alínea m), e 282.o, n.o 3, da versão de 1982 e artigos 168.o,
n.o 1, alínea d), 229.o, alínea p), e 282.o, n.o 3, da versão actual].

Nesta linha de continuidade da crescente institucionalização do
direito de mera ordenação social, a revisão constitucional operada
pela Lei Constitucional n.o 1/89, de 8 de Julho, veio assegurar aos
arguidos, nos processos por contra-ordenação, os direitos de audiência
e defesa, em termos similares aos que já eram garantidos nos processos
instaurados no âmbito da função pública (cf. artigos 32.o, n.o 8, e
269.o, n.o 3, da Constituição).

De tudo o exposto, pode dizer-se, acompanhando Figueiredo Dias,
«Movimento da descriminalização e o ilícito de mera ordenação
social», Centro de Estudos Judiciários, Jornadas de Direito Crimi-
nal — O Novo Código Penal Português e Legislação Complementar,
p. 328, 1983, que são diferentes, com efeito, os princípios jurídico-
-constitucionais, materiais e orgânicos a que se submetem entre nós
a legislação penal e a legislação das contra-ordenações [. . .]»

Após o aludido «reconhecimento constitucional» do direito de mera
ordenação social pela Lei Constitucional n.o 1/82, as revisões cons-
titucionais de 1989, 1992 e 1997 deixaram intocado esse domínio,
referindo a lei fundamental a autonomia dos dois ilícitos no
artigo 165.o, n.o 1, alíneas c) e d), por referência às diferentes natureza
e ressonância ética dos bens jurídicos tutelados, bem como às sanções
aplicáveis.

Por seu turno, o legislador ordinário procedeu à revisão do regime
geral das contra-ordenações pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de

Setembro, que manteve na essência os princípios orientadores do
direito de mera ordenação social, reforçando, em geral, a autonomia
dogmática deste último ilícito, apesar de, em alguns domínios — v. g. a
comparticipação, a omissão, o concurso de contra-ordenações — se
ter «revigorado» a aplicação subsidiária do direito penal.

No sentido de que, não obstante a distinta natureza dos ilícitos
criminal e contra-ordenacional, se devem assegurar certas garantias
do processo penal ao processo de/por contra-ordenações, já por várias
vezes este Tribunal se pronunciou, referindo-se a título de exemplo
os Acórdãos n.os 150/94, 496/97, 303/99 e 319/99, jurisprudência que
se identifica com a posição de Gomes Canotilho e Vital Moreira
segundo a qual «[. . . ] há-de porém admitir-se que algumas das garan-
tias de defesa fazem parte do cerne do princípio do Estado de direito
democrático, pelo que não podem deixar de ter-se por inerentes a
todos os processos sancionatórios, qualquer que seja a sua natureza
[. . .] Em relação ao ilícito de mera ordenação social, a lei respectiva
(Decreto-Lei n.o 433/82) manda aplicar ao respectivo processo, por
via de direito subsidiário, a lei do processo criminal» (in Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 208).

Por força, nomeadamente, do conceito de «Estado (Administração)
do bem-estar», a partir da última década tem vindo a verificar-se
um alargamento das áreas de intervenção do direito de mera orde-
nação social a sectores para os quais este sistema sancionatório não
foi originariamente concebido, em particular a circuitos económicos,
financeiros e tecnológicos mais avançados. Esta tendência — não
acompanhada por qualquer inovação no regime substantivo e pro-
cessual adequada às novas realidades entretanto abrangidas por este
ramo do direito — originou no plano sancionatório um considerável
agravamento dos montantes das coimas e um alargamento do leque
de sanções acessórias aplicáveis (cf., no mesmo sentido, Frederico
da Costa Pinto, «O ilícito de mera ordenação social e a erosão do
princípio da subsidiariedade», in Direito Penal Económico e Europeu:
Textos Doutrinários, vol. I, p. 215).

Não obstante este alargamento a novas áreas de intervenção do
direito de mera ordenação social e a par da já assinalada consagração
de certas garantias processuais criminais ao processo contra-orde-
nacional, tem-se assistido mais recentemente ao fenómeno inverso,
ou seja, ao movimento de neocriminalização, seja por reforço, seja
por tomada de consciência da dimensão ética de determinadas con-
dutas e ilícitos, apontando-se com especial ênfase o direito penal
fiscal versus direito de mera ordenação social («fiscal»).

Sendo «[. . .] através da cobrança de impostos que o Estado realiza
em grande parte os objectivos de justiça social que a sua dimensão
democrática lhe impõe, facilmente se compreende o movimento de
neocriminalização destes domínios, consagrando-se como ‘bens jurí-
dicos dignos desta protecção [. . .] tanto aqueles que surgem como
concretização de valores jurídico-constitucionais ligados aos direitos
sociais e à organização económica como os que surgem como con-
cretização de valores ligados aos direitos, liberdades e garantias’.

Este fundamento ético do imposto, legitimando a expansão do
direito penal a um domínio tradicionalmente alheio a essa dignificação,
está contido claramente na Constituição (artigos 103.o e 104.o), que
aponta ao sistema fiscal uma finalidade de ‘repartição justa dos ren-
dimentos e da riqueza’, a ‘diminuição das desigualdades’, a ‘igualdade
dos cidadãos’ e a ‘justiça social’.

Com isto, é inequivocamente o critério político-criminal da neces-
sidade que se reconhece como critério decisivo legitimador da cri-
minalização de comportamentos que implicam fuga ilegítima ao fisco.
Que, entretanto, implica que a decisão criminalizadora não se baste
com a pura dignidade constitucional dos valores a proteger, mas
obedeça a razões de subsidiariedade e eficácia.

Significa isto, então, que a decisão de criminalização só está legi-
timada se revela, em primeiro lugar, dimensão de ultima ratio: não
se encontram à disposição do Estado meios não criminais de política
social adequados e suficientes para a protecção dos valores que está
em causa garantir.

E, em segundo lugar, que a referida legitimidade da criminalização
só se alcança se os meios de natureza penal utilizados são aptos a
tutelar, de modo eficaz, os bens ou valores que importa garantir.»
(Cf. Anabela Miranda Rodrigues, «Contributo para a fundamentação
de um discurso punitivo em matéria penal fiscal», in Direito Penal
Económico e Europeu: Textos Doutrinários, vol. II, pp. 481 e 482.)

Ora, se a actividade fiscal do Estado assume importância crucial
na distribuição da riqueza e do rendimento, associada à realização
da justiça social enquanto concretização do Estado de direito demo-
crático, a que correlativamente corresponde por parte dos cidadãos
o «dever fundamental de pagar impostos», não será de estranhar que
em domínio tão sensível o legislador delimite clara, restrita e pre-
cisamente as situações em que pode haver lugar à extinção da res-
ponsabilidade criminal e à extinção da responsabilidade contra-or-
denacional.

É que, como é sabido, o direito penal obedece ao princípio da
necessidade e da intervenção subsidiária, só podendo intervir quando
se verifiquem lesões insuportáveis da convivência humana em socie-
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dade, o que inibe a sua intervenção quando as condutas não violam
bens jurídicos individualizáveis e, mesmo aí, só pode intervir quando
as sanções dos outros ramos do direito se revelem manifestamente
ineficazes para tutela do bem jurídico em presença, o que serve por
dizer que o direito penal se há-de configurar como a ultima ratio
da política social.

Se assim é, bem se compreende a existência de ilícitos diferentes
(v. g. contra-ordenação, ilícito disciplinar, ilícito administrativo), ainda
que a conduta não mereça tutela penal, se encontre descriminalizada
ou extinta (e até prescrita) a respectiva responsabilidade penal.

Ora, como bem acentua o Ex.mo Magistrado do Ministério Público
nas suas alegações, a solução legislativa de extinguir a responsabilidade
criminal desde que pagos os impostos devidos, sem que se extinga
a responsabilidade contra-ordenacional, «pode inclusivamente encon-
trar suporte no princípio constitucional da estrita necessidade e pro-
porcionalidade do direito criminal, radicando na desnecessidade da
punição — com uma pena eventualmente privativa de liberdade —
o arguido que acaba por satisfazer os interesses patrimoniais do
Estado», já não se impondo, à luz de princípios que constitucional-
mente não são próprios do direito sancionatório contra-ordenacional,
a extinção da inerente responsabilidade contra-ordenacional.

Nada tem, assim, de arbítrio legislativo ou de ofensivo do princípio
do Estado de direito democrático uma norma interpretada no sentido
de excluir a responsabilidade contra-ordenacional do âmbito de apli-
cação de um diploma que, entre outras medidas, extingue a respon-
sabilidade criminal verificado determinado condicionalismo (o paga-
mento dos impostos em dívida).

No sentido da não inconstitucionalidade da norma do artigo 3.o
da Lei n.o 51-A/96, pronunciou-se já o Tribunal Constitucional no
Acórdão n.o 245/2000 (in Diário da República, 2.a série, de 3 de Novem-
bro de 2000).

3 — Decisão:
Pelo exposto e em conclusão, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 1.o da Lei
n.o 51-A/96, interpretada no sentido de este diploma se não
aplicar às infracções contra-ordenacionais;

b) Determinar a reforma da sentença recorrida em conformidade
com o presente julgamento sobre a questão de inconsti-
tucionalidade.

Sem custas.

Lisboa, 26 de Setembro de 2001. — Artur Maurício — Maria Helena
Brito — Luís Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 405/2001/T. Const. — Processo n.o 370/01. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — José Manuel Padrão, identificado nos autos, impugnou
perante o Tribunal Tributário de 1.a Instância de Bragança o despacho
lavrado em 20 de Dezembro de 1999 pelo comandante do Grupo
Fiscal do Porto da Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana
que, no uso da competência delegada pelo comandante da Guarda
Fiscal — consoante despacho de 20 de Outubro desse ano, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Novembro seguinte — o
condenou na coima de 400 000$, pela infracção prevista e punida
pelo artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 123/94, de 18 de Maio, aditado
pelo artigo 50.o da Lei n.o 39-B/94, de 27 de Dezembro, na redacção
dos artigos 41.o e 55.o da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro, e,
bem assim, na perda de duas máquinas tipo retroescavadoras, a ele
pertencentes, uma da marca Komatsu, modelo 95, de cor verde, e
outra da marca Fiat, modelo 264, de cor vermelha, avaliadas, res-
pectivamente, em 3000 e 1000 contos, uma vez que os depósitos das
referidas máquinas continham gasóleo colorido e marcado sem para
o efeito estar autorizado.

Por sentença do Tribunal Tributário de 1.a Instância do Porto
— para onde os autos transitaram — de 23 de Novembro de 2000,
manteve-se a decisão recorrida, negando-se provimento ao recurso.

Aí se desatendeu, nomeadamente, à questão equacionada pelo
recorrente relativa à constitucionalidade da norma do n.o 7 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 132/94 (na redacção da Lei n.o 52-C/96),
por alegada violação dos princípios de proibição dos efeitos necessários
das sanções e da proporcionalidade, previstos nos artigos 30.o, n.o 4,
e 18.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa.

2 — Inconformado, interpôs José Manuel Padrão recurso do assim
decidido para o Supremo Tribunal Administrativo (Secção do Con-
tencioso Tributário), o qual, por Acórdão de 21 de Março de 2001,
negou provimento ao recurso quanto à questão da nulidade da sen-
tença — relativa à omissão de pronúncia, que ora desinteressa con-
siderar — e ao pedido de absolvição. Se bem que tenha concedido
provimento ao recurso quanto à perda das máquinas apreendidas,
revogando, nessa parte, a sentença recorrida e mantendo-a na parte
restante, designadamente quanto à condenação em coima e custas.

Escreveu-se, no acórdão, no tocante à questão de constituciona-
lidade suscitada:

«A outra questão que o recorrente coloca no presente recurso é
a da constitucionalidade do n.o 7 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 132/94, na redacção da Lei n.o 52-C/96, por violação dos princípios
da proibição de efeitos necessários das sanções e da proporcionalidade,
previstos nos artigos 18.o, n.o 2, e 30.o, n.o 4, da Constituição da
República Portuguesa.

Este n.o 7 do artigo 28.o estabelece que ‘os veículos referidos no
n.o 2 serão apreendidos e declarados perdidos a favor da Fazenda
Nacional, salvo se pertencerem a pessoa a quem não possa ser atribuída
responsabilidade no cometimento da infracção’.

O Tribunal Constitucional pronunciou-se sobre a questão da cons-
titucionalidade desta norma nos Acórdãos n.os 327/99, de 26 de Maio,
e 176/2000, de 22 de Março, publicados no Diário da República,
2.a série, de 19 de Julho de 1999 e de 27 de Outubro de 2000,
respectivamente.

No primeiro, entendeu-se que aquela norma não é inconstitucional,
interpretada ‘no sentido de que a perda do veículo nele prevista
(ou seja, de veículo com que foi cometida a contra-ordenação) não
pode ser nunca um efeito automático da coima aplicada, nem pode
ser decretada se for manifestamente desproporcionada à gravidade
da contra-ordenação e da culpa do agente’.

No segundo, aquela norma foi considerada inconstitucional, ‘por
violação do n.o 4 do artigo 30.o e do artigo 62.o, em conjugação com
o princípio da proporcionalidade, um e outro da Constituição’, de
que resulta que:

“À aplicação da coima prevista no mencionado n.o 2 do artigo 28.o
não pode seguir-se, ope legis, como efeito automático, a perda
do veículo. E esta perda também não pode ter lugar, ‘inde-
pendentemente da natureza e gravidade da infracção e da
responsabilidade do agente’;

Do artigo 18.o, n.o 2, da Constituição e do próprio princípio
da proporcionalidade, inerente ao Estado de direito, decorre
o princípio da necessidade das sanções: estas (no caso das
contra-ordenações, as coimas e as respectivas medidas aces-
sórias) só devem ser aplicadas quando outros meios menos
onerosos de política social se mostrem insuficientes ou ina-
dequados para organizar a protecção dos respectivos bens jurí-
dicos. E mais: as coimas impostas pela prática de contra-or-
denações devem ser proporcionadas à gravidade da contra-
-ordenação e, bem assim, à intensidade de culpa e à situação
económica do agente. Do mesmo modo, as apreensões de
objectos, visando o seu perdimento a favor do Estado, não
devem decretar-se, se isso for desproporcionado à gravidade
da contra-ordenação e à culpa do agente’’.

Entendeu-se que este preceito é desproporcionado por ‘a ablação,
efectuada de modo automático, da propriedade dos veículos ditada
pela norma sub specie (e não estando agora em causa, como parece
claro, uma situação de perigosidade especial, nomeadamente quanto
ao uso de determinados instrumentos) não respeita, em face desse
automatismo, o princípio segundo o qual se deverá ponderar as ade-
quação e proporção dessa reacção criminal incidente sobre o direito
civil de propriedade [. . . ] em face das concretas circunstâncias do
caso’.

Esta última posição é a que está em sintonia com o texto do referido
n.o 7 do artigo 28.o, que não deixa entrever suporte consistente para
a interpretação sustentado no Acórdão n.o 327/99.

Por isso, aderindo à fundamentação do referido Acórdão
n.o 176/2000, considera-se esta norma materialmente inconstitucional,
por violação dos referidos artigos 18.o, n.o 2, e 30.o, n.o 4, da Cons-
tituição da República Portuguesa, pelo que se recusa a sua aplicação
(artigo 204.o da Constituição da República Portuguesa).

Consequentemente, a sentença recorrida tem de ser revogada na
parte em que declarou a perda das máquinas referidas.

Quanto à absolvição do recorrente, incluída no ponto B do pedido,
a final da alegação (fl. 139), o recorrente não invoca qualquer razão
que a possa justificar.

Na verdade, a inconstitucionalidade do citado n.o 7 do artigo 28.o,
a única que invoca, apenas pode justificar a revogação da decisão
recorrida quanto à perda das máquinas, pois é apenas essa perda
que aí se prevê.

Por isso, não sendo inconstitucional o n.o 2 do referido artigo 28.o,
que prevê a sanção, e preenchendo a conduta do recorrente a sua
previsão, não há fundamento para a pedida absolvição.».

3 — O competente magistrado do Ministério Público interpôs deste
acórdão recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, por
no mesmo «se ter recusado a aplicação da norma do n.o 7 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 132/94, de 18 de Maio, na redacção da Lei
n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro, por violação dos artigos 18.o, n.o 2,
e 30.o, n.o 4, da Constituição».
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Notificadas as partes para alegações, ambas as fizeram oportuna-
mente, concluindo pela confirmação do juízo de inconstitucionalidade
constante da decisão recorrida

Para o efeito, o magistrado do Ministério Público concluiu assim:
«1 — É inconstitucional, por violação do n.o 4 do artigo 30.o e

do artigo 62.o da Constituição da República Portuguesa, em con-
jugação com o princípio da proporcionalidade, a interpretação nor-
mativa do artigo 28.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 123/94, de 18 de
Maio, na redacção emergente da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro,
que atribui, como efeito automático da infracção aí revista, a perda
do veículo, sem que deva ser ponderada pelo julgador a natureza
e gravidade da infracção e da responsabilidade do agente.

2 — Termos em que deverá confirmar-se o juízo inconstituciona-
lidade constante da decisão recorrida.».

E o recorrido, por sua vez, defendeu que:
«A) Seja considerada inconstitucional, por violação do n.o 4 do

artigo 30.o e do artigo 62.o da Constituição da República Portuguesa,
em conjugação com o princípio da proporcionalidade, a interpretação
normativa do artigo 28.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 123/94, de 18 de
Maio, na redacção emergente da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro,
que atribui como efeito automático da infracção aí prevista a perda
do veículo, sem que deva ser ponderada pelo julgador a natureza
e gravidade da infracção e da responsabilidade do agente.

B) Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstituciona-
lidade constante da decisão recorrida.»

Corridos os vistos, cumpre apreciar e decidir.
II — 1 — O Decreto-Lei n.o 123/94, de 18 de Maio — sucessiva-

mente alterado pelas Leis n.os 39-B/94, de 27 de Dezembro, 10-B/96,
de 23 de Março, 52-C/96, de 27 de Dezembro, e 87-B/98, de 31 de
Dezembro —, transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva do
Conselho n.o 92/81/CEE, de 19 de Outubro, e o artigo 2.o da Directiva
do Conselho n.o 92/108/CEE, de 14 de Dezembro, deste modo ade-
quando o regime fiscal dos produtos petrolíferos aos actos comu-
nitários que harmonizaram o imposto especial sobre o consumo de
óleos minerais (artigo 1.o), determinando-se, além do mais, que ficam
sujeitos à incidência desse tributo os produtos destinados a serem
utilizados, colocados à venda ou a serem consumidos em uso como
carburante [alínea b) do artigo 3.o], dele se encontrando isentos os
óleos minerais que, comprovadamente, tenham determinados des-
tinos.

Nos termos do artigo 27.o do citado Decreto-Lei n.o 123/94, as
infracções ao disposto no diploma e na respectiva regulamentação
estão sujeitas ao Regime Jurídico das Infracções Fiscais Aduaneiras,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 376-A/89, de 25 de Outubro.

E, de acordo com o disposto nas várias alíneas do n.o 1 do artigo 28.o,
tipificam-se várias contra-ordenações fiscais, punindo-se, no seu n.o 2
— na redacção da Lei n.o 52-C/96 —, com a coima de 200 000$ a
100 000 000$, a utilização de gasóleo ou querosene marcados, ou colo-
ridos e marcados, por veículos que não estejam legalmente habilitados
para tal consumo.

Ora, segundo o n.o 7 do mesmo artigo 28.o — também na redacção
da Lei n.o 52-C/96 — esses veículos «serão apreendidos e declarados
perdidos a favor da Fazenda Nacional, salvo se pertencerem a pessoa
a quem não possa ser atribuída responsabilidade no cometimento
da infracção».

2 — É esta norma que constitui o objecto do presente recurso de
constitucionalidade, na medida em que foi desaplicada no julgamento
da infracção cometida em 9 de Setembro de 1998, na vigência daquele
texto legal.

Como então se escreveu, considerou-se tal norma como violadora
do disposto nos artigos 18.o, n.o 2, e 30.o, n.o 4, da Constituição,
utilizando-se, para o efeito, a fundamentação invocada pelo Acórdão
deste Tribunal n.o 176/2000, tirado por maioria.

Com efeito, dispondo o n.o 4 daquele artigo 30.o que nenhuma
pena envolve, como efeito necessário, a perda de quaisquer direitos
civis, profissionais ou políticos, decorre a proibição não propriamente
da existência de penas que impliquem a perda de direitos daquela
natureza, mas sim que essa perda resulte de modo automático da
condenação em outra pena ou pela omissão de determinado ilícito,
ou seja, independentemente da aplicação concreta pelo juiz, que pon-
dere a tipificação da infracção, a culpabilidade e a adequação da
sanção à gravidade do ilícito, e, bem assim, a culpa e outras cir-
cunstâncias envolventes do ilícito e do respectivo cometimento.

No entanto, se bem que no aludido Acórdão n.o 176/2000 se tenha
julgado inconstitucional a norma do n.o 7 do artigo 28.o, interpretada
no sentido de na mesma ser determinado o perdimento automático
dos veículos que não estejam legalmente habilitados ao consumo de
gasóleo ou querosene marcados ou coloridos e marcados, indepen-
dentemente de se entrar na questão de saber se o teor da norma
não permitiria outra interpretação, o certo é que, no Acórdão
n.o 327/99, que viria a ser seguido pelo Acórdão n.o 87/2000, inédito,
ambos tirados igualmente por maioria , fez-se uma outra leitura, aco-
lhendo uma interpretação constitucionalmente conforme, na linha do
decretamento da perda do veículo não como efeito necessário, auto-

mático, da prática da infracção, de modo a que a mesma só ocorre
se «em face dos contornos do caso, se apresentar como necessária
e adequada (proporcionada) à gravidade da contra-ordenação e à
intensidade da culpa do agente, como claramente resulta do que se
prescreve no artigo 21.o, n.o 1, alínea a), da [...] lei quadro das con-
tra-ordenações», ou seja, do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Como, de resto, se observou em declaração de voto aposta no
citado Acórdão n.o 176/2000 (conselheira Maria Fernanda Palma),
esta «interpretação da norma em crise não viola o artigo 30.o, n.o 4,
da Constituição, cujo sentido normativo é tão-só impedir a atribuição
de penas não justificadas directamente pela natureza do ilícito e pela
gravidade da culpa, nomeadamente porque se revelem como con-
sequência automática de uma condenação em outra pena ou porque
não possam ser afastadas pelo julgador em função da gravidade da
culpa ou da necessidade da sua aplicação. Ora, no caso vertente,
não está vedado ao intérprete adequar os princípios gerais em matéria
das infracções fiscais a aplicabilidade desta sanção. Diria mesmo que
a boa interpretação jurídica exigirá que qualquer norma que preveja
contraordenações ou infracções penais deve ser interpretada de acordo
com os princípios gerais constantes das partes gerais dos diplomas
basilares nessas matérias, alguns dos quais, como o princípio da culpa,
decorrem da Constituição».

3 — Mantém-se o entendimento que suportou o Acórdão n.o 327/99
e foi secundado pelo Acórdão n.o 87/2000, assim se remetendo para
a fundamentação nesses lugares lavrada.

Inexiste, de resto, no tocante à questão de constitucionalidade, um
julgamento, no fundo, divergente com o do Acórdão n.o 176/2000,
como se decidiu, em plenário, convocado ao abrigo do artigo 79.o-D
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, no Acórdão n.o 466/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Junho de 2001.

III — Em face do exposto, decide-se:

a) Conceder provimento ao recurso;
b) Interpretar o n.o 7 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 123/94,

de 18 de Maio, na redacção da Lei n.o 52-C/96, de 27 de
Dezembro, no sentido de a perda do veículo nele prevista
(ou seja, do veículo com que foi cometida a contra-ordenação)
não pode ser nunca um efeito automático da coima aplicada,
nem pode ser decretada se for manifestamente despropor-
cionada à gravidade da contra-ordenação e da culpa do agente;

c) Revogar a decisão recorrida, para que, sendo reformada, apli-
que o n.o 7 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 123/94, de 18 de
Maio, na redacção da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro,
com a interpretação que se indicou na alínea b).

26 de Setembro de 2001. — Alberto Tavares da Costa (rela-
tor) — José de Sousa e Brito — Maria dos Prazeres Beleza (vencida,
conforme declaração junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Votei vencida, tal como no Acórdão n.o 327/99, essencialmente
porque considero que a norma impugnada não comporta a inter-
pretação que fez vencimento, sendo inconstitucional por violação do
disposto no n.o 4 do artigo 30.o da Constituição e do princípio da
proporcionalidade. Em meu entender, o texto do n.o 7 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 123/94, de 18 de Maio, na redacção resultante
do n.o 1 do artigo 41 .o da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro,
só admite a interpretação perfilhada pela decisão recorrida, como
claramente resulta da ressalva feita na sua parte final.

Não me parece possível interpretá-lo, nem à luz do regime constante
da alínea a) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de
17 de Outubro, porque, não existindo nenhuma subordinação hie-
rárquica entre os dois diplomas, prevalece o regime especial, nem
de acordo com o princípio que informa o artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 376-A/89, de 25 de Outubro, apenas aplicável aos crimes nele
referidos, e cuja razão de ser não está presente na norma em apre-
ciação. — Maria dos Prazeres Beleza.

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 132/2001 (2.a série) — Processo n.o 7/00. — O Dou-
tor Cândido Amílcar Madeira Bonifácio Gouveia, juiz auditor do
2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, faz saber que Vítor Manuel
Mendes Monteiro, soldado NIM: 07667196, da unidade RAA 1, sol-
teiro, de 23 anos, natural da freguesia de Mina, concelho de Amadora,
filho de Armindo Gomes Monteiro e de Domingas Mendes, residente
em Casal de Santa Filomena, Rua E, 15, Mina, Amadora, com processo
pendente neste 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, se encontra
acusado da prática de um crime de deserção previsto e punido nos
artigos 142.o, n.o 1, alínea b), e 149.o, n.o 1, alínea a), 1.a parte, ambos
do Código de Justiça Miliar, foi, por despacho de 28 de Setembro
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de 2001 e por ter sido detido pela PJ/Lisboa, declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do n.o 1 do artigo 336.o do
Código Penal.

22 de Outubro de 2001. — O Juiz Auditor, Cândido Amílcar
Madeira Bonifácio Gouveia. — O Secretário-Adjunto, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 22 818/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 20 de Setembro do ano em curso:

Doutora Ana Rita de Sá Soveral Padeira Navarro, assistente, em
regime de contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de professora auxiliar, em regime de tempo
integral com exclusividade, por um período de cinco anos, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho, com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195,
considerando-se o contrato anterior rescindido. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

21 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.

Despacho (extracto) n.o 22 819/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Outubro de 2001:

Leonor Cristina Mota Vidinha, assistente administrativa, de nomeação
definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Lisboa do Minis-
tério da Educação, em comissão de serviço extraordinária na Uni-
versidade Aberta — nomeada definitivamente assistente adminis-
trativa, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pes-
soal não docente da mesma Universidade, com efeitos a partir de
1 de Outubro. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o
disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

4 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Reitoria

Aviso n.o 13 398/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
de 1.a classe, da carreira técnico-profissional, de dotação global, do
quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta, com as seguin-
tes quotas:

a) Dez lugares para funcionários do quadro de pessoal não
docente da Universidade Aberta;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao quadro da
Universidade Aberta.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portarias n.os 867/91, de 22 de Agosto, 319/93, de 19 de Março,

e 758/93, de 26 de Agosto, Resolução n.o 15/94-PL, de 6 de
Setembro, despacho reitoral n.o 238/R/94, de 15 de Novembro,
Portarias n.os 228/95, de 27 de Março, 181/96, de 7 de Outubro,

e 842/97, de 25 de Outubro, e deliberações n.os 11/99, de 8
de Janeiro, 2/2000, de 4 de Janeiro, e 357/2001, de 21 de
Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver corresponde a funções de natureza executiva de aplicação técnica
com base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos
enquadrados em directivas bem definidas.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais —
a remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe,

da carreira técnico-profissional, com, pelo menos, três anos na res-
pectiva categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.3 — A área de recrutamento para a categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe é alargada aos operários principais nos termos
do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
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c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Eulália da Costa Nobre, técnica
superior de 2.a classe (carreira técnica superior).

Vogais efectivos:

Elsa da Conceição Álvares Simões da Costa, chefe de secção
(carreira administrativa).

Maria Luísa de Almeida Rosatella, técnica profissional espe-
cialista principal (carreira técnico-profissional).

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa Maria Pereira Santos, técnica profissional
de 1.a classe (carreira técnico-profissional).

Bacharel Susana Cristina Santos Batista, técnica profissional
de 1.a classe (carreira técnico-profissional).

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

14 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2342/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Gilda Santos Guerreiro, contratada a termo certo, a exercer funções
correspondentes às de técnico de 2.a classe na Universidade do
Algarve — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2343/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Susana Maria Miguel Costa Pedro, contratada a termo certo, a exercer
funções correspondentes às de técnico de 2.a classe na Universidade
do Algarve — rescinde, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 820/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 1 de Outubro de 2001:

Luís Manuel Guerreiro Pereira — nomeado definitivamente, após rea-
lização de estágio, técnico de informática do grau 1, nível 1, da
carreira de técnico de informática do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, com efeitos após a publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 320.

12 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Serviços Académicos

Rectificação n.o 2536/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1547/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 221, de 22 de Outubro de 2001, novamente se publica
o 2.o ano do plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico
(Educação Visual e Tecnológica):

«2.o ano

Tipologia Horas

Área Unidades curriculares Regime UC
T TP P S 1.o s. 2.o s. Total

Sem. Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 120 4 60 60 120

FCS Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 55
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

FED Laboratório I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 66 3 66 66
Laboratório II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 66 3 66 66
Didáctica Específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 30 2 30 30

DE Temas de Arte II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 30 2 30 30

Total de créditos . . . . . . . . . . . . . . . . 19

Total de horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211 204 415

Horas por semana . . . . . . . . . . . . . . 14,1 13,6
»

17 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos, Julieta Mateus.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 22 821/2001 (2.a série). — Considerando que con-
tinuam a verificar-se os pressupostos subjacentes ao despacho reitoral
de 30 de Março de 2001, nomeadamente em face da situação entre-
tanto verificada no governo da Universidade conducente à realização
próxima de eleição antecipada para reitor, com naturais reflexos no
processo de revisão estatutária e organizacional então em curso;

Considerando que, por se tratar de acumulação não remunerada
por parte de um outro dirigente da mesma instituição, se não sur-
preendem no caso os motivos normalmente impeditivos da manu-
tenção da excepcionalidade e transitoriedade que a lei procura evitar,
designadamente pelo preceituado no n.o 5 do artigo 18.o e no n.o 3
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Havendo, porém, que evitar que possa subsistir qualquer dúvida
sobre a legalidade de tal regime face à taxatividade desse preceito
legal, mas não se podendo, por outro lado, deixar de assegurar o
exercício da direcção da unidade organizativa em causa, como é impe-
rativo legal e de boa gestão;

Afigurando-se, no contexto institucional, como sendo essa a melhor
solução no período transitório até à redefinição, pela nova reitoria
e no início do seu mandato, da situação global dos serviços;

Assim, com a anuência da visada, designadamente por se tratar
de um acréscimo de responsabilidades e funções, por inerência, e,
assim, não remunerado, o que desde já se realça também em reco-
nhecimento da disponibilidade pela própria para o efeito manifestada:

Ao abrigo dos poderes gestionários que me são legal e estatu-
tariamente conferidos, designadamente no artigo 20.o, n.o 1, alínea e),
da Lei n.o 108/89, de 24 de Setembro, e no artigo 12.o, n.o 1, alínea g),
dos Estatutos da Universidade de Aveiro:

Determino:
1 — A Direcção de Serviços Académicos e Administrativos, sem

prejuízo da sua autonomia organizativa e funcional nos termos nor-
mativamente estabelecidos, fica, até à redefinição da situação pelos
órgãos de governo competentes, na dependência hierárquica da direc-
tora dos Serviços Financeiros e Património, licenciada Maria de
Fátima Moreira Duarte, que assegurará, transitoriamente e por ine-
rência, a gestão corrente de todos os assuntos que devam ser decididos
ao nível de director de serviços e, bem assim, assinará a documentação
e expediente pertinentes.

2 — Os dirigentes ora em serviço na Direcção de Serviços Aca-
démicos e Administrativos concertarão com a designada o exercício
das respectivas funções, tendo em vista a melhor racionalização dos
serviços e das respectivas competências funcionais.

1 de Outubro de 2001. — A Reitora, em exercício, Maria Isabel
Lobo de Alarcão e Silva Tavares.

Serviços Académicos e Administrativos

A v i s o n .o 1 3 3 9 9 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 45-DRH/2000. — 1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a
lista de classificação final do concurso externo de ingresso para selec-
ção de 15 estagiários com vista ao preenchimento de 15 lugares de
técnico superior de 2.a classe (áreas de planeamento, contabilidade,
economia, gestão, comércio, organização e métodos, relações inter-
nacionais e públicas, engenharias, sociologia, novas tecnologias da
comunicação, jornalismo e outras áreas afins às actividades das uni-
dades e serviços) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, aberto pelo aviso n.o 14 640/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000,
devidamente homologada em 22 de Outubro de 2001 por despacho
da reitora em exercício.

A interposição de recurso hierárquico, no prazo de 10 dias úteis,
deverá ser dirigido ao membro do Governo competente, a quem cabe
conhecer e decidir dos recursos interpostos, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Lista de classificação final

Candidatos aprovados:
Valores

Cristina Maria Alves Moreira Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,31
Luís Miguel Godinho Ferreira Vaz Proença . . . . . . . . . . . . . 17,17
Alexandra Sílvia Vieira do Vale Romana Martins . . . . . . . . . 17,04
Maria Constança de Castro Duarte Barbosa Mendonça . . . . 16,93
Maria João da Silva Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,73
Daniel José Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
Hugo Miguel da Silva Curado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70

João Carlos Martins Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
Janine Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,18
Maria Helena Fernandes Veloso Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
Maria de Fátima Ramos Bola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,03
Sérgio André Ferreira Paulo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,96
Joana Branco Dores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
Loraine Christine Nazaré Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,77
Susana Maria Figo Ferreira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,73
Noémia Lay Aguiar Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
Sara Manuela Mendonça da Silva Cravo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
Jorge Manuel da Costa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
Carlos Henriques Violante Pelicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
Mariza Fernandes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
Raquel Maria Costa de Brito Neto Brandão . . . . . . . . . . . . . 15,13
Anabela Curado Freitas Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,11
João Elias Coelho Lino Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
Maria Isabel Gomes de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Manuel Silva Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,99
Carla Margarida Cruz Ribeiro Mariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Cristina Maria da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Maria Helena Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
Marília de Jesus Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
Isabel Tavares de Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,79
Clarisse Isabel Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
Jacqueline Grave de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
Teresa Cristina da Rocha Abreu Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
Sandra Isabel Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,64
João Pedro Riobom Queiroz Vaz Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
José Carlos Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
José Valentim Bento Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
Isabel Maria Quintas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
Cláudia das Lapas Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
Maria do Rosário Teixeira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
Maria Salomé Rocha Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
Helena Clara de Almeida Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
Paulo Miguel dos Santos Morgado Sancho . . . . . . . . . . . . . . 14,32
Ana Sofia Vila Mona Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
Maria José Mota Maia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
Sónia Clara Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
Susana Isabel de Lage Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
Rui Gonçalo Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
Sílvia Marina Amorim Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
Ana Paula Pinto Guimarães de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
Celso Ricardo Pimenta Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
Elisabete Cura Paiva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
Carlos Miguel da Silva Grangeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
José Manuel Figueiredo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
Sara Monteiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
Ana Maria da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
André Machado Calisto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
Vera Leonor Vaz Pinto da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
Fernando Alexandre Lobo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
Miguel Maria Carvalho Lira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
Ieda Margarete Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
Ana Fernandes Barreiros da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Ana Cláudia dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
Olga Maria Correia Morgado Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
Paulo Alexandre Machado Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
Margarida Isabel dos Santos Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
Susana Alexandra de Leite Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
Aurora Marina Paula Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
Nuno António Ribeiro Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
Ana Karina Mendonça Silvério de Carvalho . . . . . . . . . . . . . 13,55
José Carlos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
Luísa Gabriela Duarte e Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Carlos Manuel Ferreira Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
Ana Maria Oliveira Moreira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
Marisol Cruz Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Tony Alberto Vieira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Maria Beatriz Alves Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
Pedro António de Almeida Brojo Ascenso . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
Sandra Jovita Martins Maia Marques Matos Caldeira . . . . . 13,31
Magda Joana Tracana Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
António Pedro Costa Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
Alexandra Isabel Cardador de Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
Clara Sandra Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
Anabela da Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
Ana Cláudia da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
Sandra Isabel de Barros Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
Annete Vasconcelos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
Anabela Nordeste Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,17
Cristina Fidalgo Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
Christelle Mireille Nardin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
Milena Carla Lima de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
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Sandra Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,02
Isabel Alexandra de Sá Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Albertina Maria Carneiro Baptista de Meireles . . . . . . . . . . . 12,93
Carla Alexandra de Matos Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
Maria Leonor Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
Maria Adelaide Nogueira Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
Maria de Fátima Gonçalves de Carvalho Luís . . . . . . . . . . . . 12,86
Mário Jorge Oliveira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
Maria Cristina Pinheiro Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,84
Isabel Renata Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
Marco Paulo Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
Mónica Alexandra Vidal Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,74
Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves . . . . . . . . 12,70
Marta Sofia Pereira Grosso Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
Catarina Leite de Almeida Sequeira Braga . . . . . . . . . . . . . . 12,65
Paulo Jorge Coelho Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
Maria Cristina de Estrela Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
Margarida Rosa Pereira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
Sónia Maria da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
Ana Cláudia Carvalho Campina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
Luís Manuel Teixeira de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
Maria Emília Gomes de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
Isabel Cristina Villas Azevedo Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
Maria Emília Passos Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
Fernando Agostinho Batista Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
Isabel Maria Rebelo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
Carla Sofia Ribeiro Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
Isabel Margarida Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Maria de Fátima da Costa Meneses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Anabela Mesquita Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
Fernanda Maria Lopes Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
Paula Cristina Fortes de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,87
Ana Paula Gonçalves Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
Dulce Paula de Almeida Belo Soto Maior Rodrigues . . . . . . 11,75
Clara Isabel Barbosa Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62
Carla Maria Gomes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,34
Ana Cristina Viegas Pires de Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . 11,01

Candidatos excluídos:

Alberto José da Costa (g).
Alda Cristina Gomes de Almeida (h).
Alexandra Maria Ferreira Estêvão (g).
Alice Carla Farela Marques e Sá (c).
Alice Maria Rodrigues Martins (g).
Ana Carina Seixas Monteiro (h).
Ana Catarina Brites Chasqueira (b).
Ana Filipa Ferreira de Campos Calado (g).
Ana Isabel de Jesus Alves (g).
Ana Isabel dos Santos Martins (g).
Ana Isabel Pacheco dos Reis (g).
Ana Margarida dos Santos Bastos (g).
Ana Margarida Perrolas de Oliveira e Silva (b).
Ana Margarida Saraiva Gama Vieira da Silva (g).
Ana Maria Ferreira da Costa (g).
Ana Maria Lourenço dos Santos Rato (d).
Ana Maria Tavares Cascais Palavra (h).
Ana Marisa Gil dos Santos (h).
Ana Paula Cabido da Costa (b)(c)(d).
Ana Paula do Carmo Correia de Melo (g).
Ana Paula Marques de Carvalho (h).
Ana Paula Moreira Vargas (a)(b).
Ana Paula Nogueira Duarte (g).
Ana Paula Rodrigues Dinis (g).
Ana Paula Rosmaninho Camboa da Silva e Melo (g).
Ana Paula Salgado Martinho (g).
Ana Paula Teixeira Cardoso (g).
Ana Raquel da Silva Martins (h).
Anabela Costa Gonçalves (b).
Anabela da Conceição Ferreira (g).
Anabela Ferreira Barbosa (g).
Anabela Lopes de Moura (a)(c).
Anabela Marques Ferreira (g).
Anabela Martins Ribeirinha (h).
Andrea de Oliveira Matos Fernandes Mendes (b).
Andrea Isabel Rojão Silva (g).
António José da Silva (g).
António Júlio Castanheira Mendonça (b).
António Manuel Amaro Ramos (b)(d).
Armando Coimbra Serra (i).
Áurea Maria Vieira Guimarães (a).
Bárbara Viegas Lança Caldeira Alves (a).
Berta Alexandra Moreira da Silva Azevedo (i).
Carla Alexandra de Figueiredo Patinha (h).

Carla Alexandra Ferraz Delgado (g).
Carla Alexandra Fraga Torres (a).
Carla Fernanda Dias Coelho (b).
Carla Isabel Barriga de Monte Capela (g).
Carla Isabel Silva Sousa (b).
Carla Jeni da Silva Tarrafa (g).
Carla Manuela Peixoto Costa (g).
Carla Margarida Martins Tavares (g).
Carla Maria Espírito Santo de Bastos (a).
Carla Maria Miranda Ferreira (a) (b).
Carla Patrícia Freitas Maia (g).
Carla Sofia Silva Oliveira Carvalho Aguiar (c).
Carla Susana Pires Mariano (b).
Carlos Alberto da Cunha Almeida Marcedo (g).
Carlos Alberto Moura Relvas (g).
Catarina Isabel Baptista Pato Jorge (g).
Cecília Ester Godinho Lopes (b).
Celestina Maria Galamba Caeiro Castanheira (g).
Célia Cristina Moreira Pereira Miranda (b).
Célia da Conceição da Cunha Araújo (b).
Célia Ferreira Salteiro (g).
Célia Maria Domingos da Silva (a).
Clara da Conceição Vaz Escaleira (g).
Cláudia Catarina Neves Silva (g).
Cláudia Isabel Fernandes Filipe (b)(c).
Cláudia Margarida Gomes Martins Esteves (b)(d).
Cláudia Maria Antunes da Silva (a).
Cláudia Pires Ribau (g).
Cláudia Regina Martins Soares (g).
Cláudia Sofia Rodrigues Fidalgo (h).
Cláudia Susana de Oliveira Fernandes (b).
Conceição Carla Matoso Rocha da Silva (g).
Cristiana Marília de Sousa Santos (g).
Cristina Augusta Rodrigues Ferreira (g).
Cristina Isabel de Macedo Coelho da Conceição (g).
Cristina Isabel Gomes Pereira (g).
Cristina Madalena Bruçó Pinheiro Miranda (h).
Cristina Maria de Carvalho Granja Barbosa (g).
Cristina Maria Mendes Alves (g).
Cristina Maria Portugal Quaresma (g).
Cristina Maria Sampaio Azevedo (g).
Dália dos Santos Vieira (g).
Daniel Manuel Sousa Santos (g).
Daniela Ferreira da Cunha (b).
Daniela Rebelo de Figueiredo (g).
David de Castro Sá Ferreira (g).
Dilara Cristina Sá Lopes de Oliveira Dias (g).
Dina Batista Pereira (b).
Edite Ribeiro Nunes (d).
Eduarda Cristina de Sousa Tavares (g).
Eduardo José Marques Faleiro (a)(c).
Elisabete Maria da Fonseca Jorge (g).
Elisabete Marina da Silva Bastos (g).
Elizabete Cristina Cardoso da Silva (g).
Elsa Manuela de Oliveira Gonçalves Pires (g).
Elsa Nunes dos Santos Couto (g).
Elsa Teresa Santos Rodrigues (g).
Eugénia Maria Martins de Almeida (b).
Eunice Sandra de Oliveira Mota Cardoso (g).
Fernanda Maria dos Santos Neves Oliveira (d).
Fernando Jorge Neto Ferreira de Sousa (a)(b)(c).
Fernando Maximino Sampaio Teixeira da Silva Castro (g).
Filipa da Cunha Gonçalves (g).
Filipa Teresa Lopes da Silva Belchior (b).
Filipe Miguel Milheiro Leite Pinto (g).
Florbela Maria Inteiro Casal (b).
Francisco José Gonçalves Ventura (h).
Francisco José Moço de Figueiredo (g).
Francisco Miguel Neves da Silva (g).
Frederico José de Melo Mota Pinto Bragança (g).
Helena da Assunção Lopes de Magalhães Fernandes (b).
Helena Quoniam Vicente Pereira (b).
Helga Cândida Gralha Bento (g).
Hermínia Manuela Calheiros Loureiro (b).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (h).
Hugo Camilo Freitas da Conceição (g).
Hugo Duarte Alves Horta (g).
Hugo Miguel da Silva Ferreira Rodrigues (g).
Ilda Maria Lino da Rocha Couto e Silva Brandão (g).
Inês de São Payo Sottomayor e Mello (b).
Iolanda Maria Bártolo Monteiro (g).
Íria Marisa Monteiro Ferreira (b).
Íris Gabriela Ledo China (g).
Isabel Cristina Ferreira Oliveira (h).
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Isabel de Jesus Fernandes Branco Quinteiro (g).
Isabel Maria da Silva Caldeira de Magalhães (b).
Isabel Maria Gonçalves Sobral Lagarto (g).
Isabel Maria Lousada da Silva Brito Pontes (g).
Isabel Maria Pereira da Silva (b).
Isabel Maria Pinto Meireles (b).
Isabel Maria Rodrigues da Costa (g).
Isabel Matias Barreira (h).
Jacinta da Graça Ramos Gil (i).
Janina Batista de Oliveira (b).
João Filipe Pinto Lopes (g).
João Francisco de Oliveira Caseiro (g).
João Manuel Maia Ferreira (b).
João Manuel Mostardinha Alves Murteiro (g).
João Maria Souto Neves da Gama Vieira (g).
João Pedro Carvalho Duarte Correia (g).
João Pedro Ferreira Teixeira (g).
João Pedro Pereira do Bem (g).
João Rafael Gomes de Almeida Martins (b).
Joaquim António Alves Pedrosa (g).
Joaquim António Ferreira (g).
Jorge Manuel Afonso Mendes (b).
Jorge Manuel Alves Marques (g).
Jorge Miguel de Brito Neto (h).
Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha (b).
José Carlos Nunes (b).
José Francisco Gaspar Alves (g).
José Ricardo Costa Andrade (g).
Kátia da Silva Santos (g).
Liliana Amélia Peixoto Menezes de Oliveira Ramos (g).
Lúcia da Conceição Rodrigues Moreira da Silva (a)(b)(d).
Lúcia Manuela Lourenço da Fonseca Almeida (b).
Luís Carlos Soares Abreu de Ferreira Matos (b).
Luís Filipe da Costa Maia Pereira (b)(e).
Luís Miguel Antunes do Patrocínio (b).
Luís Miguel Araújo de Sousa Coelho (a).
Luís Miguel Cardoso Martins (h).
Luís Miguel Gonçalves Pascoal (b).
Luísa Margarida Morgado de Araújo (b).
Madalena Pinheiro Ferreira (g).
Mafalda Maria de Sousa Tavares (g).
Manuel Alexandre Nunes Teixeira (g).
Manuel da Conceição Arez Gonçalves (g).
Manuel José Pires Sargaço (g).
Manuela da Silva Cruz (b).
Manuela Sandra da Silva Pereira (b).
Márcia Sofia dos Reis de Morais (g).
Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão (g).
Margarida Isabel dos Santos Amaral (b).
Margarida Maria dos Santos Silva (g).
Margarida Orquídea da Cunha Sampaio Durães (g).
Margarida Otília dos Santos Carvalho (b).
Maria Adelaide de Carvalho e Moita (a)(b).
Maria Adelina da Silva (e).
Maria Celeste Coimbra de Azevedo (b).
Maria da Conceição Ferreira Figueiredo (b).
Maria Gabriela Carreira Crespo (i).
Maria da Graça Matias Gadelho (b).
Maria da Luz Gralhós Miranda (g).
Maria de Fátima Bartolomeu Simões (b)(c)(d).
Maria de Fátima Curto Mesquita (g).
Maria de Fátima Gouveia Alegre (g).
Maria de Jesus Beselga Pais (g).
Maria de Lurdes da Cunha Nereu (b).
Maria do Carmo Pocinho Mendes Freire (g).
Maria do Céu Gonçalves Penso (g).
Maria dos Santos Ezequiel Vicente (g).
Maria Gorete Ferreira Dinis (h).
Maria João Catarino Fraga (b).
Maria João Ferreira Teles (b).
Maria João Monteiro e Matos (b).
Maria José Lopes Castanheira (g).
Maria Julieta de Oliveira (g).
Maria Leonor Vieira Samagaio Capão (b).
Maria Manuela de Jesus Cristóvão Gomes (h).
Maria Manuela Guerreiro Correia Marques (f)(g).
Maria Manuela Martinho da Silva (h).
Maria Manuela Ribeirinho Capeloa (g).
Maria Marlene de Freitas (g).
Maria Regina de Jesus Martins (g).
Maria Rita da Silva Verdelho (g).
Maria Salomé Pereira Gomes (g).
Maria Vanda Coelho Oliveira (b).
Marinélia de Neto Capela (g).

Mário José de Assunção de Matos Franco (b).
Mário Paulo dos Santos Ferreira (g).
Marisa Almeida Bastos (a)(b)(c).
Marisa Ramos Patinha da Costa (b)(c).
Miguel Duarte Correia Pinto (b).
Mónica Alexandra Tomás Pereira (b)(c).
Mónica Marise Barata Figueiredo (g).
Natércia do Carmo Neves da Cruz (d)(e).
Nautília Maria Martins Maia (h).
Nélia Maria Cardoso de Oliveira (g).
Nélia Maria Ramos da Silva Santos (g).
Niall Stephen Power (f)(g).
Nuno Filipe Alves Felício Seco da Costa (g).
Nuno Filipe Sarabando Filipe (g).
Nuno Gonçalo Bigotte Oliveira Santos (b).
Nuno Miguel Nogueira da Cunha Baptista (g).
Nuno Miguel Teixeira Pinto da Silva Pereira (b).
Olga Maria Cardoso Ribeiro (d).
Óscar Lopes Francisco (g).
Otília Maria Tavares Vilar (g).
Patrícia Alexandra Costa Nunes (g).
Patrícia Cláudia Nascimento de Sousa Barros Cerqueira (b) (c).
Patrícia Rodrigues Quesado (g).
Paula Alexandra Miranda Vieira Maia Teixeira (g).
Paula Alexandra Ventura dos Santos Andrade (g).
Paula de Aguiar Duarte (i).
Paula Cristina Direito Rabaça (g).
Paula Cristina Ferreira Relvas (g).
Paula Cristina Pires Castanheira (b).
Paula Cristina Zingalho Belchior (g).
Paula Isabel Baptista dos Santos (g).
Paula Maria Ferreira Alves (g).
Paula Maria Martins Ribeiro (c).
Paula Maria Ricacho dos Reis Costa (b).
Paula Maria Silva Porto (h).
Paula Pedro Loureiro (g).
Paula Sofia Baião Abreu (g).
Paulo Jorge da Conceição Álvaro (b).
Paulo Jorge da Conceição Morgado (g).
Paulo Jorge Ferreira da Costa (g).
Paulo Nuno da Cruz Manso (b).
Pedro Manuel Gonçalves Fernandes (g).
Pedro Miguel dos Santos Correia (g).
Pedro Nuno Barros Santiago (g).
Pedro Ribeiro Soares dos Reis (b).
Raquel Adília Antunes Carola (g).
Raquel Barata Figueiredo (g).
Raquel Joana Barbosa de Sousa (b).
Regina Maria Marques (b).
Ricardo Jorge Cardoso Lima Ferreira (b).
Rita Isabel Rodrigues Vieira Correia (b).
Rosa Amélia de Oliveira Alves Ribeiro Dias Vilarinho (g).
Rosa Maria Almeida Carvalho (g).
Rosa Maria Matos Garrido (d).
Rosa Vilele Ribeiro (b).
Rosinda Maria Vilhena Vieira (b).
Rui Manuel Rodrigues Sol (b).
Rui Miguel Brandão Batista Bastos (g).
Rui Miguel Vilarinho Marques (g).
Rui Paulo Máximo Pereira Mateus Esteves (g).
Rui Pedro Dias Martinho (g).
Rui Pedro Sambento Amado (b).
Sandra Cardoso Mendes (g).
Sandra Cristina da Silva Antunes (d).
Sandra Isabel Gonçalves do Amaral Simões (h).
Sandra Luísa Crespo Gonçalves (h).
Sandra Margarida Nunes Moura Duarte (b).
Sandra Marina Pereira de Figueiredo (b).
Sandra Marques Tirapicos (g).
Sandra Raquel Resende Pinho (d).
Sandra Sofia de Jesus Martins Saraiva (b).
Sandra Sofia Santos Sançana (b).
Sara Cristina Valente e Castro (h).
Sara Isabel Geraldes de Oliveira (g).
Sara Marques Pestana da Silva (g).
Sara Raquel Marques Vidal (g).
Sara Raquel Sarrico Lacerda (g).
Sérgio Luís Gomes Tomás Ribeiro (g).
Sérgio Manuel Vicente Lucena (g).
Sérgio Manuel Vieira Palma (g).
Sílvia Aurora Marques dos Santos (i).
Sílvia Alexandra Silva Bastos (g).
Sílvia Maria Almeida Benta (b).
Sílvia Maria Geirinhas Milheiro (g).
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Sílvia Maria Gramacho Alexandre (e).
Sílvia Matias Carreira (b).
Sónia Catarina Ferreira Duarte de Carvalho (b).
Sónia Cristina Rodrigo Nunes (g).
Sónia Severina de Almeida Pinto Basto (b).
Sónia Sousa Botelho Moura Rodrigues (b).
Susana Adelaide de Assunção Ramos (g).
Susana Alexandra Cerqueira Teixeira (b) (d).
Susana Cristina Marques da Silva (g).
Susana Cristina Perdigão dos Santos Lucas (b).
Susana Cristina Vagos Delgado (a)(c).
Susana da Silva de Sousa Dias (g).
Susana Isabel de Carvalho Pereira Schneider (h).
Susana Maria Beça Pereira (g).
Susana Maria Pinto Freitas (b).
Susana Maria Ribeiro dos Santos Sousa Mendes (g).
Susana Maria Valente Marques (f)(g).
Susete Maria Lucas Coelho (g).
Tanya Cristina Castro dos Santos (b).
Teresa do Carmo Salgueiro Costa (g).
Teresa Isabel de Oliveira Vilela (d).
Teresa Margarida Marques de Carvalho (g).
Teresa Margarida Oliveira Duarte Fernandes (g).
Tiago José Ferreira Peixoto (b).
Tomás Marques Ramos de Vilhena (h).
Vanda Margarida Garcia Cardoso (b).
Vanda Maria Vilarinho Maciel (h).
Vera Leonor Vaz Pinto da Cruz (c).
Verónica Maria Carvalho Moreira de Queirós Torgal Ferreira (g).
Verónica Monteiro Marques (g).
Yara Baruch Rubinstein (g).
Ynés de Lemos Pires (h).

(a) Excluído(a) por não apresentação de comprovativo de posse
de licenciatura ou certificado que comprove a sua conclusão.

(b) Excluído(a) por não apresentação dos documentos compro-
vativos da titularidade dos requisitos gerais de admissão ao concurso
ou declaração, sob compromisso de honra, da situação em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.

(c) Excluído(a) por não apresentação de fotocópia do bilhete de
identidade.

(d) Excluído(a) por não comprovar possuir o grau de licenciado(a).
(e) Excluído(a) por não apresentação de documento essencial ou

requerimento de candidatura ao concurso dentro do prazo fixado
no aviso de abertura.

(f) Desistiu da candidatura por ter sido efectuada a sua reclas-
sificação profissional, conforme o despacho n.o 723/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2001.

(g) Excluído(a) por não ter comparecido à prova de conhecimentos.
(h) Excluído(a) por não ter comparecido à entrevista profissional

de selecção.
(i) Excluído(a) por não ter obtido nota igual ou superior a 9,5 valores

na avaliação da prova de conhecimentos.

19 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 22 822/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 da reitora da Universidade de
Aveiro:

Maria de Lurdes Marques, encarregada de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal não docente da Universidade de Aveiro — reclassificada,
nos termos dos artigos 5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, na categoria de auxiliar técnico, com efeitos
à data da publicação. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

6 de Outubro de 2001. — A Directora (em regime de substitui-
ção), Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 22 823/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 20 de Setembro de 2001:

Prof. Doutor Tessaleno Campos Devezas, professor associado do qua-
dro de pessoal docente desta Universidade — autorizada a licença
sabática para o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 22 824/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 16 de Outubro de 2001:

Licenciada Paula Marina Gonçalves da Fonseca — nomeada defini-
tivamente, precedendo estágio, especialista de informática do
grau 1, nível 1, da carreira de especialista de informática, do quadro
de pessoal não docente desta Universidade, dando por findo o
contrato administrativo de provimento a partir da data da posse.

Licenciados José Manuel Antunes Fernandes e Carlos Manuel dos
Santos Pinto — nomeados definitivamente, precedendo estágio, téc-
nicos superiores de 2.a classe, da carreira técnica superior, do quadro
de pessoal não docente desta Universidade, dando por finda a ante-
rior situação a partir da data da posse.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Rectificação n.o 2537/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 519/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro de 2001, de novo se publica
na íntegra:

«Despacho n.o 21 519/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
1 de Outubro de 2001:

Licenciado Pedro Manuel da Silva Esteves — autorizado o contrato
administrativo de provimento para a categoria de técnico superior
estagiário, da carreira técnica superior, área de relações interna-
cionais, do quadro de pessoal não docente da Universidade da
Beira Interior. (Isento de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)»

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 22 825/2001 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13
de 16 de Janeiro de 2001):

Maria Irene Almeida Nogueira de Carvalho, Clara Maria Gouveia
de Matos Mendes, Elsa Maria da Silva Tavares Veloso, Maria Júlia
Batista Rodrigues Dias, Maria Cristina Caseiro Marques Rebelo,
Maria Isabel da Conceição Videira França, Virgínia Santos Colaço
Fonseca, Manuela Rodrigues Gomes, Paulo José Ângelo Alves e
Rui Manuel Correia Pancas, assistentes administrativos dos Serviços
Centrais desta Universidade — promovidos, por conveniência
urgente de serviço, a assistentes administrativos principais dos mes-
mos Serviços, com efeitos a 8 de Outubro de 2001. (Não carecem
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Deliberação n.o 1970/2001. — Considerando o disposto no n.o 3
do artigo 26.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 2 do
artigo 49.o dos Estatutos da Universidade, o conselho administrativo
da Universidade de Coimbra, nos termos dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, deliberou delegar no inves-
tigador responsável pelo projecto «Preparação da edição crítica da
obra de Bento de Jesus Caraça», Prof. Doutor António Pedro Couto
da Rocha Pita, a competência para autorizar o pagamento de despesas
até ao montante de 1000 contos, através do fundo de maneio cons-
tituído, dentro das verbas orçamentadas para o desenvolvimento das
actividades do respectivo projecto.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho Administrativo, Fer-
nando Manuel da Silva Rebelo.

Despacho n.o 22 826/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 20.o da Lei de Autonomia Universitária, dos artigos 12.o e
41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra, e ao abrigo do dis-
posto nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no investigador responsável pelo projecto «Preparação da edi-
ção crítica da obra integral de Bento de Jesus Caraça», Prof. Dou-
tor António Pedro Couto da Rocha Pita, a competência para autorizar



UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 729/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
os n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora
torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente esta-
giário ou assistente (a que corresponde o vencimento do índice 100
ou 140, respectivamente, escalão 1, a que se refere o anexo n.o 1
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro), para a área de
História Medieval.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licen-
ciatura com informação final mínima de Bom ou mestrado ou habi-
litação equivalente na área de História Medieval.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Encontrar-se em processo de formação;
3.2 — Facilidade e disponibilidade em integrar as áreas de for-

mação e investigação existentes no Departamento de História;
3.3 — Formação e actividade curricular na área de História Medieval;
3.4 — Formação e actividade na área de Paleografia Medieval,

Latim, Epigrafia e Numismática Medieval;
3.5 — Entrevista, se necessário, para discussão dos elementos

curriculares.
4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-

tam de acta, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.
5 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, onde devem constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Habilitações académicas, data da sua obtenção, instituição

que as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Certidão do registo criminal;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

física necessária ao cargo, feita por meio de atestado médico
de delegado ou subdelegado de saúde da residência do
interessado;

d) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

e) Documento comprovativo de cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

f) Fotocópia do bilhete e identidade;
g) Documento comprovativo das habilitações académicas e res-

pectiva classificação final;
h) Curriculum vitae detalhado e quaisquer outros documentos

que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos na área em que é aberto concurso.

7 — Para efeitos do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do número
anterior aos candidatos que declarem nos respectivos requerimentos,
em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:
Presidente — José Alberto Gomes Machado, professor asso-

ciado.
Vogais efectivos:

Hermínia Maria Vasconcelos Vilar, professora auxiliar.
Filipe Manuel Themudo Barata, professor associado.

Vogais suplentes:
Mafalda Sousa Soares da Cunha, professora auxiliar.
Jorge Manuel Forte de Oliveira, professor associado.

9 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos seguintes locais:

Colégio Espírito Santo — expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos — expositor do Gabinete de Gestão
de Recursos Humanos;

Palácio do Vimioso — Departamento de História.

3 de Outubro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
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despesas com locação e aquisição de bens e serviços relacionados
com a gestão das funções que lhe estão cometidas, até ao montante
de 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços por períodos
superiores a 60 dias e as que originem a celebração de contratos
de tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido,
o adequado procedimento, de entre os previstos e regulamentados
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele
inerentes.

24 de Setembro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 22 827/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 18 de Junho de 2001 da Universidade de Coimbra:

Sérgio Paulo Flores Barreira — contratado, em regime de contrato
de prestação de serviço, para o Gabinete Técnico desta Univer-
sidade, pelo período de um ano, tacitamente renovável por iguais
períodos, com início em 18 de Junho de 2001. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 22 828/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 22 de Janeiro de 2001, no uso de delegação
de competência do reitor, foi a funcionária Ana Isabel Osório Cabral
Albuquerque, assistente administrativa especialista, afecta à Faculdade
de Medicina por força do despacho n.o 22 277/2000 (despacho
n.o 21/R/2000), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255,
de 3 de Novembro de 2000, rectificado em 7 de Dezembro de 2000
pela rectificação n.o 2987/2000, publicada no Diário da República, 2.a
série, n.o 282, transferida do Centro de Estudos e Doenças Pulmonares
para o Centro de Hematologia e Imunologia, ambos integrados na
mesma Faculdade de Medicina, com efeitos a 23 de Janeiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 22 829/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 1 de Outubro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Isilda Maria Ribeiro Carvalho Vieira, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa — transferida para lugar de idêntica categoria da carreira
administrativa do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade
de Lisboa a partir de 8 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Edital (extracto) n.o 730/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo
Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de quatro lugares de professor associado do grupo
de Matemática, área de Matemática, da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.
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Edital (extracto) n.o 731/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo
Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de um lugar de professor catedrático do grupo de
Química, área de Bioquímica (Enzimologia), da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital (extracto) n.o 732/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo
Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de um lugar de professor associado do grupo de
Química, área de Química-Física, da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital,
afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital (extracto) n.o 733/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo
Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de dois lugares de professor associado do grupo
de Química, área de Química Orgânica, da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital (extracto) n.o 734/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo
Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de um lugar de professor associado do grupo de
Química, área de Bioquímica, da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital,
afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 22 830/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 3 de Setembro de 2001, é celebrado contrato
de trabalho com Pedro Manuel Nunes Rodrigues, ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
tendo por fundamento o desempenho de funções nos serviços de repo-
grafia, não inseridas nas actividades permanentes dos serviços.

Este contrato produz efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001
e tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 831/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 17 de Setembro de 2001, é celebrado contrato
de trabalho com Álvaro Manuel Madureira Pinto, ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para colaboração técnica nas actividades do Departamento de Geo-
logia, não inseridas nas actividades permanentes dos serviços.

Este contrato produz efeitos a partir de 17 de Setembro de 2001
e tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 832/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

Joel Garcia da Fonseca — celebrado contrato de trabalho, ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setem-
bro, para colaboração no Núcleo de Informática, não inserida na
actividade permanente dos serviços. Este contrato produz efeitos
a partir de 24 de Setembro de 2001 e tem a duração de um ano.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 22 833/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 17 de Setembro de 2001:

Inês Carvalho de Almeida — celebrado contrato de trabalho, ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setem-
bro, tendo por fundamento o apoio técnico-administrativo no
âmbito da implementação do Projecto de Informatização da Gestão
Académica, não inserida na actividade permanente dos serviços.
Este contrato produz efeitos a partir de 6 de Outubro de 2001
e tem a duração de dois anos. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 2344/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 7 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Fernanda Maria
Rebelo do Couto de Carvalho para a categoria de auxiliar técnico
de laboratório após aprovação em concurso, realizado ao abrigo do
disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2345/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 7 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Cláudia Sofia Ven-
tura Fernandes para a categoria de auxiliar técnico de laboratório,
após aprovação em concurso, realizado ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, com
efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2346/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 28 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Sérgio Frederico
Sousa de Lemos Pereira, para a categoria de técnico profissional de
2.a classe de BD, após aprovação em concurso, realizado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Contrato (extracto) n.o 2347/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 10 de Setembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Celeste Bastos Cabrita de Sousa Lechner — contra-
tada como professora catedrática convidada a 50 % além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, com efeitos a partir de 10 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)



N.o 260 — 9 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 645

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, na sua sessão plenária em 19 de Julho de 2001, aprovou,
por maioria absoluta dos seus membros em exercício efectivo de fun-
ções, o conteúdo dos relatórios elaborados acerca das actividades cien-
tíficas, pedagógicas e profissionais da visada e em face dos pareceres
emitidos, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, subscritos pelos Doutores Luís Jorge Peixoto Archer, pro-
fessor catedrático jubilado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa, José Francisco David Ferreira, pro-
fessor catedrático jubilado da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, e João Adriano Borralho da Graça, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, pelo que apro-
vou a contratação da Doutora Maria Celeste Bastos Cabrita de Sousa
Lechner como professora catedrática convidada a 50 % por um quin-
quénio, com efeitos a partir de 10 de Setembro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 22 834/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 16 de Outubro de 2001,
proferido por delegação:

Doutor João Manuel de Aquino Marques, professor auxiliar desta
Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no período de 24
a 26 de Outubro de 2001, nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho (ECDU).

16 de Outubro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 22 835/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 20 de Julho de 2001, proferido por delegação:

Licenciada Cristiana Maria Palmela Pereira — autorizado o contrato
como assistente estagiária desta Faculdade, com início em 20 de
Julho de 2001, precedendo concurso, nos termos do ECDU, Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 13 400/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 10 de Outubro de 2001, foi revogado
o despacho reitoral de 18 de Julho de 2001, que autorizou a abertura
do concurso documental para o recrutamento de uma vaga para assis-
tente estagiário, em regime de contrato administrativo de provimento
e além do quadro da Universidade da Madeira, para o Departamento
de Física, ficando o respectivo concurso anulado.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 401/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

António José Machado Ferreira e Maurício da Costa Queiroz — pro-
movidos a partir de 1 de Novembro de 2001, precedendo alteração
da cláusula 5.a do contrato assinado ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria profissional de assistente
administrativo principal, escalão 1, índice 215.

Laura Sandra Elias de Freitas, Maria Celina Ribeiro Correia Machado,
Maria de Fátima de Faria Gomes e Prudência Amélia da Cunha
Alvim Pinheiro — promovidas a partir de 1 de Novembro de 2001,
precedendo alteração da cláusula 4.a do contrato assinado ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria profissional
de assistente administrativo principal, escalão 1, índice 215.

Maria Fernanda Ferreira Araújo Pereira, Maria de Lurdes Pinto Con-
ceição, Maria Madalena Gonçalves de Macedo e Natália Maria
Braga Martins da Silva — promovidas a partir de 1 de Novembro
de 2001, precedendo alteração da cláusula 4.a do contrato assinado
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria
profissional de assistente administrativo especialista, escalão 1,
índice 260.

Isabel Maria Ferreira de Azevedo Teixeira Basto e Paula Inês Correia
de Moura — promovidas a partir de 1 de Novembro de 2001, pre-
cedendo alteração da cláusula 4.a do contrato assinado ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria profissional
de técnico superior principal de serviço social, escalão 1, índice 510.

Dulce Maria Justo Rodrigues — promovida a partir de 1 de Novembro
de 2001, precedendo alteração da cláusula 4.a do contrato assinado
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria
profissional de técnico superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 402/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências):

Doutora Ana Paula Confraria Varatojo, professora auxiliar a título
provisório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir de 28
de Maio de 2001.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Emanuel José Leandro Maranha das Neves, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, e António José Correia Mineiro,
professor catedrático desta Faculdade, se encontram preenchidos os
requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os professores cate-
dráticos, associados e auxiliares definitivos desta Faculdade aprova-
ram, por maioria, em 19 de Julho de 2001, a nomeação definitiva
da professora auxiliar Doutora Ana Paula Confraria Varatojo, com
efeitos a partir de 28 de Maio de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutor Carlos Alberto Nunes de Carvalho, professor auxiliar a título
provisório — nomeado definitivamente, com efeitos a partir de 31
de Maio de 2001.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores João Pedro Conde, professor associado do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, e Elvira Maria Correia
Fortunato, professora associada desta Faculdade, se encontram preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os professores
catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta Faculdade apro-
varam, por maioria, em 19 de Julho de 2001, a nomeação definitiva
do professor auxiliar Doutor Carlos Alberto Nunes de Carvalho, com
efeitos a partir de 31 de Maio de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutor José Paulo Nunes de Sousa Sampaio, professor auxiliar a
título provisório — nomeado definitivamente, com efeitos a partir
de 15 de Maio de 2001.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Milton Simões da Costa e Isabel Maria Spencer Vieira Mar-
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tins, professores catedráticos da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Coimbra e desta Faculdade, respectivamente, se encontram
preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os pro-
fessores catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta Facul-
dade aprovaram, por maioria, em 19 de Julho de 2001, a nomeação
definitiva do professor auxiliar Doutor José Paulo Nunes de Sousa
Sampaio, a partir de 15 de Maio de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Por despacho de 3 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa (por delegação de competências):

Doutor Nuno Miguel Cavalheiro Marques, professor auxiliar de
nomeação provisória da Universidade Aberta — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar de nomeação
provisória, com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2001 até 30
de Abril de 2006, data em que perfaz cinco anos na categoria,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 2348/2001:

Mestre Catherine Therese Laurence Jouven da Silveira — contratada
em regime de contrato administrativo de provimento, por conve-
niência urgente de serviço, como professora auxiliar convidada, em
regime de tempo parcial (60 %), a partir de 1 de Setembro de
2001, por um ano, por despacho de 2 de Outubro de 2001 do
vice-reitor da UNL. A partir de 1 de Setembro de 2001 considera-se
rescindido o anterior contrato como professora auxiliar convidada
em regime de tempo parcial (30 %). (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas).

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação da Dr.a Catherine Jouven da Silveira como
professora auxiliar convidada.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores João Amaro de Matos, professor auxiliar da
FEUNL, Luís Almeida Costa, professor auxiliar da FEUNL, e Miguel
Pina e Cunha, professor auxiliar da FEUNL.

A Dr.a Catherine Jouven da Silveira é licenciada em Gestão pela
Universidade Paris IX-Dauphine e mestre em Marketing pelo Institut
d’Études Politiques de Paris.

Tem desenvolvido a sua actividade profissional nos domínios do
marketing, com uma já longa carreira no grupo L’Oreal, complemen-
tada com actividades docentes no Institut d’Études Politiques de Paris
e na École Supérieure de Commerce de Paris.

No caso particular da sua actividade profissional, são aspectos par-
ticularmente relevantes: 1) a experiência de market research; 2) o con-
tacto com diferentes contextos nacionais (França, Portugal e EUA),
e 3) o contacto com um conjunto abrangente de actividades de mar-
keting, que garantem uma visão integrada da disciplina.

A experiência acumulada como profissional e docente universitária
são factores de recomendação para a contratação da Dr.a Catherine
Jouven da Silveira como professora auxiliar convidada da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professora auxiliar convidada da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa da Dr.a Catherine Jouven da Silveira.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José António da Silva Girão.

Contrato n.o 2349/2001:

Doutor José Pedro Andrade de Portugal Dias — contratado em
regime de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como professor associado, a partir de 1 de Setem-
bro de 2001, por um ano, por despacho de 2 de Outubro de 2001

do vice-reitor da UNL. A partir de 1 de Setembro de 2001 con-
sidera-se rescindido o anterior contrato como professor associado
convidado em regime de tempo parcial (60 %). (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas).

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do professor José Pedro Andrade de Portugal
Dias como professor associado convidado.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores José António Girão, professor catedrático da
FEUNL, José António Ferreira Machado, professor associado da
FEUNL, e Pedro Telhado Pereira, professor associado da FEUNL.

O professor José Pedro Andrade de Portugal Dias é licenciado
em Economia pela Faculdade de Economia do Porto (1982), Ph. D.
em Economia (1991) pela Universidade da Carolina do Sul (EUA)
e agregado em Economia pela Faculdade de Economia do Porto
(1999). Enquanto áreas de especialização, elege as da Economia do
Trabalho, Organização Industrial e Microeconometria.

Do currículo do Doutor Pedro Portugal constam contributos pio-
neiros na introdução do que é conhecido pela teoria estatística da
duração, ao estudo dos problemas de desemprego e tempo de vida
das empresas, numa tentativa de procurar esclarecer questões centrais
no âmbito da problemática e do debate que vêm ocorrendo na esfera
da economia do trabalho, da organização industrial e da política
pública. Vários trabalhos publicados de 1987 até ao presente, quer
em revistas prestigiadas quer em livros temáticos, dão testemunho
claro do seu espírito inovador, competência científica e capacidade
de investigação.

O seu currículo revela igualmente uma larga experiência docente,
quer no domínio da Economia Pública e dos Recursos Humanos quer
da Econometria, a nível da licenciatura e de pós-graduação e em
várias Universidades: Porto, Minho, Carolina do Sul e Católica
Portuguesa.

Em resumo, considera-se que o curriculum vitae do Doutor José
Pedro Portugal Dias revela que ele possui claramente a competência,
capacidade científica e uma experiência docente como investigador
e profissional que plenamente justificam a sua contratação como pro-
fessor associado convidado da Faculdade de Economia da UNL.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor associado convidado da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa do Doutor José Pedro Portugal Dias.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José António da Silva Girão.

Contrato n.o 2350/2001:

Doutor João Luís Morais Amador — contratado em regime de con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, como professor auxiliar convidado, em regime de tempo
parcial (50 %), a partir de 1 de Agosto de 2001, por um ano, por
despacho de 2 de Outubro de 2001 do vice-reitor da UNL. A partir
de 1 de Agosto de 2001 considera-se rescindido o anterior contrato
como professor auxiliar convidado em regime de tempo parcial
(40 %). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do Doutor João Luís Morais Amador como
professor auxiliar convidado.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores António Pinto Barbosa, professor catedrático
da FEUNL, Ana Balcão Reis, professora auxiliar convidada da
FEUNL, e José Tavares, professor auxiliar convidado da FEUNL.

O Doutor João Amador licenciou-se na Faculdade de Economia
da UNL com média de 15,4 valores. Frequentou depois, com apro-
veitamento, o PDM, prestou serviço como assistente em várias cadeiras
sobretudo nas áreas de Macroeconomia e Economia Internacional.
Doutorou-se ainda na FEUNL. A qualidade da actividade científica
e pedagógica do Doutor João Amador é, pois, sobejamente conhecida
na FEUNL, e é de molde a justificar, em nosso entender, a sua con-
tratação como professor auxiliar convidado.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
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professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa do Doutor João Luís Morais Amador.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José António da Silva Girão.

Contrato n.o 2351/2001:

Licenciado Rui Manuel Valentim de Sousa Monteiro, contratado em
regime de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado, em regime de tempo
parcial (30 %), a partir de 1 de Setembro de 2001, por um ano,
por despacho de 2 de Outubro de 2001 do vice-reitor da UNL.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

12 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 22 836/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Outubro de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências, foi concedida equiparação a bolseiro
no País ao mestre Luís Filipe Brites Pereira, assistente convidado
desta Faculdade, por seis meses, a partir de 28 de Janeiro.

16 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 837/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Francisco Angelino Branco, especialista de informá-
tica do grau 3 da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — nomeado, em comissão de serviço, por três anos, director
de serviços económico-financeiros e patrimoniais, com efeitos a
partir de 26 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 838/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro Pinto, vice-reitora da
Universidade do Porto — exonerada, a seu pedido, do respectivo
cargo, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2001. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 839/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Jacobo Sanz Hermida, leitor além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 840/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

José Manuel Correia de Almeida, telefonista da Faculdade de Far-
mácia desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnico (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 841/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Margarida Maria Mota dos Santos Pereira, técnica superior
de 2.a classe (arquivo) da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica superior de 1.a classe da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 842/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Sandra Carla Pereira Melo Martins, técnica profissional de 2.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
profissional de 1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 843/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Carla Patrícia Filipe da Costa, monitora além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — rescindido, a
seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 17 de
Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Con-
tas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 22 844/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Séneca Correia Cardoso, assis-
tente estagiária — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 26 de Outubro da 10 de Novembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 22 845/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 do conselho directivo da Faculdade
de Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor catedrá-
tico — anulado o pedido de equiparação a bolseiro fora do País
no período de 9 a 12 de Setembro de 2001, que lhe havia sido
concedido por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 222, de 24 de Setembro de 2001, e autorizado novo período
de equiparação a bolseiro fora do País de 14 a 16 de Setembro
de 2001.

10 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 13 403/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 20 de Setembro de 2001 do presidente do conselho
directivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o provimento de um lugar de
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técnico profissional especialista principal (apoio ao ensino e inves-
tigação científica) constante do quadro de pessoal da Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, publicado na 2.a série do Diário
da República de 12 de Fevereiro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

3 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
3.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

3.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

3.3 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo a classificação final (CF)
obtida através da seguinte fórmula:

CF = AC + EPS

2
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a secretaria da mesma Faculdade, à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

6 — Dos requerimentos de admissão, além da identificação do con-
curso, devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuem os
requisitos gerais de provimento na função pública.

7 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectiva duração;
d) Nota biográfica emitida pelo serviço de origem com menção

expressa do vínculo à função pública, natureza deste, refe-
rência à categoria, serviço a que pertence e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Documentos comprovativos das classificações de serviço do
tempo relevante para o concurso e que incluam a sua expres-
são quantitativa.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
e ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutora Maria de Fátima da Silva Brandão, pro-
fessora associada.

Vogais efectivos:

1.o Mestra Elisabete Maria Azevedo Amaro Maciel, assis-
tente convidada.

2.o Licenciado Adelino José Soares Pinto, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Fernando Lopes Oliveira Pinheiro,
assessor principal.

2.o Licenciada Albina Maria Mota Moreira Pinto Silva, téc-
nica superior de 1.a classe.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José da Silva Costa.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 22 846/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 26 de Outubro a 10 de Novembro de 2001.

Por despacho de 15 de Outubro de 2001 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Domingos de Carvalho Ferreira, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 20
a 27 de Outubro de 2001.

Por despacho de 12 de Outubro de 2001 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor
da Universidade do Porto:

Licenciada Edite Cristina Almeida Saraiva Reis Cunha, técnica supe-
rior desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País de 21 a 28 de Outubro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Despacho (extracto) n.o 22 847/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, de
19 a 26 de Outubro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 22 848/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, Prof. Doutor Rui Manuel Sobral
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Centeno, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 18 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, foi cons-
tituído, nos termos do n.o 3 do artigo 17.o do referido diploma, pela
forma seguinte, o júri de reconhecimento de habilitações de pós-gra-
duação do diploma profissional superior em Ciências da Informação
e das Bibliotecas da Academia de Lyon requerido por Adília Cristina
Ferreira de Castro Martins de Carvalho:

Presidente — Doutor José Marques, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Vogais:

Doutora Maria José Azevedo Santos, professora associada
com agregação da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, professora
auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 13 404/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 11 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director de serviços do quadro da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade de seis meses
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98.

4 — Compete ao director de serviços, para além do exercício das
funções definidas para o cargo constantes dos mapas I e II anexos
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as que se inserem no âmbito das
atribuições previstas no artigo 4.o da resolução n.o 115/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto de 2000.

5 — São requisitos de admissão ao concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em par-
ticular, nos n.os 1, 4 e 5.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo a posse
de experiência profissional adquirida no exercício de funções em car-
gos dirigentes nas áreas académica, pedagógica, recursos humanos,
financeira e de apoio aos órgãos de gestão universitários.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular
e a entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação frequentadas com interesse e relacionadas com a área
funcional do lugar a preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes nas
áreas académica, pedagógica, de recursos humanos, financeira
e de apoio aos órgãos de gestão universitários.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade

do Porto, a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, com
aviso de recepção, na ou para a Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto, sita na Rua do Campo Alegre,
1021-1055, 4169-004 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Declaração de que possuem os requisitos legais de admissão

ao concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional frequentadas;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica nas funções que constituem condições preferenciais para
o preenchimento do cargo.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto em que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea d) do
n.o 9.1 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
curso para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 402/2001,
de 25 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo.
Vogais efectivos:

1.o Doutora Helena Costa Gomes de Araújo.
2.o Doutor José da Conceição Mendes Marques.

Vogais suplentes:

1.o Doutor Agostinho Dias de Sousa Ribeiro.
2.o Doutora Anne Marie Germaine Victorine Fontaine.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Nuno de Azevedo Lopes dos Santos.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 735/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outubro
de 2001 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 7720/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de
5 de Junho de 2001, e rectificação n.o 1766/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, para pro-
vimento de um lugar de professor catedrático na área cientí-
fica 4 — Tecnologias (grupo de disciplinas de Estruturas) da Facul-
dade de Arquitectura, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Ricardo Aroca, professor catedrático da Escola Téc-
nica Superior de Arquitectura, da Universidade Politéc-
nica de Madrid.
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Doutor Erzio Giuriani, professor catedrático da Facultá de
Engenharia da Universidade de Brescia.

Doutor Joaquim Azevedo Figueiras, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Américo Gonçalves da Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António José Luís dos Reis, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Carlos de Souza Oliveira, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Fonseca Perloiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Arquitectura, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Edital n.o 736/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outubro
de 2001 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 7717/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de
5 de Junho de 2001, e rectificação n.o 1767/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, para pro-
vimento de um lugar de professor associado na área cientí-
fica 5 — Ciências Sociais e do Território (grupo de disciplinas de
Economia) da Faculdade de Arquitectura, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Francesco Indovina, professor catedrático do Ins-
tituto Universitário de Arquitectura de Veneza.

Doutor José Dinis Reis, professor catedrático da Faculdade
de Economia, da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, professor
catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Clara Teles Mendes, professora catedrática
da Faculdade de Arquitectura, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Pedro Veloso Sousa Pontes, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Economia e Gestão, da
Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Edital n.o 737/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outubro
de 2001 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 7718/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de
5 de Junho de 2001, e rectificação n.o 1764/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, para pro-
vimento de um lugar de professor associado na área científica 1 — Pro-
jecto (grupo de disciplinas de Design) da Faculdade de Arquitectura,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Ramon Lecuona Lopez, professor catedrá-
tico da Escola Técnica Industrial, da Universidade de
Valença.

Doutora Maria João Varela de Sena Magalhães Madeira
Rodrigues, professora catedrática da Faculdade de Arqui-
tectura, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Jacinto Reis Vidigal, professor associado
da Faculdade de Belas-Artes, da Universidade de Lisboa.

Doutor José Fernandes Carrola Pereira, professor associado
da Faculdade de Belas-Artes, da Universidade de Lisboa.

Doutor Joaquim Pereira Pinto Vieira, professor associado
da Faculdade de Arquitectura, da Universidade do Porto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Edital n.o 738/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outubro
de 2001 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 7716/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de
5 de Junho de 2001, e rectificação n.o 1768/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, para pro-
vimento de um lugar de professor associado na área cientí-
fica 5 — Ciências Sociais e do Território (grupo de disciplinas de
Ordenamento do Território) da Faculdade de Arquitectura, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Maria Ezquiaga Dominguez, professor cate-
drático da Escola Técnica Superior de Arquitectura da
Universidade Politécnica de Madrid.

Doutor Jean Paul Laurant Carriére, professor catedrático
da Universidade François Rabelais Tours.

Doutor Fernando Manuel da Silva Rebelo, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Paulo Manuel Neto da Costa Pinho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Nuno Rodrigo Martins Portas, professor catedrático
da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto.

Doutora Maria Clara Teles Mendes, professora catedrática
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Edital n.o 739/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outubro
de 2001 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 7719/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de
5 de Junho de 2001, e rectificação n.o 1765/2001, publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, para pro-
vimento de um lugar de professor associado na área científica 4 — Tec-
nologias (grupo de disciplinas de Materiais/Construções) da Faculdade
de Arquitectura, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Juan Monjo Carrió, professor catedrático da Escola
Técnica Superior de Arquitectura da Universidade Poli-
técnica de Madrid.

Doutor Jaime Navarro Casas, professor catedrático da Uni-
versidade de Sevilha.

Doutor Victor Carlos Trindade Abrantes Almeida, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Alexandre Vieira Pinto Alves Costa, professor cate-
drático da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Correia Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Maria Amaral Fortes, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Fonseca Perloiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Arquitectura da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Jorge Novais Telles Faria Côrrea Bastos, professor
catedrático da Faculdade de Arquitectura da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 13 405/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 72.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, fica Carlos José Bento Nunes, licenciado
em Engenharia Civil, professor auxiliar convidado a 50 % da Faculdade
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de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa, notificado de
que contra si corre, naquela Faculdade, processo disciplinar por falta
de assiduidade.

Fica igualmente citado para apresentar a sua defesa no prazo de
30 dias contados da data da publicação deste aviso.

24 de Outubro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 13 406/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Cristina Andrade Vitorino, assistente administrativa do quadro
do Instituto Superior Técnico — autorizada a regressar da situação
de licença sem vencimento de longa duração, nos termos do
artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

17 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Galvão.

Aviso n.o 13 407/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 17 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Rita Zélia Antunes Ferreira Chambino Torres, técnica profissional
de 1.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional
principal, da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação, do mesmo quadro, com efeitos as partir da data de
aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Galvão.

Despacho n.o 22 849/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 16 de Outubro de 2001:

Nomeados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
reconhecimento de habilitações a nível de mestrado do Instituto
Superior Técnico, requerido pela licenciada Maria Madalena
Capristano Henriques da Silva:

Presidente — Doutor Eduardo Augusto Ribeiro de Sousa, pro-
fessor associado do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Vogais:

Doutor Joaquim Manuel Veloso Poças Martins, professor
associado (com agregação) da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto do Nascimento Pinheiro, professor
auxiliar do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

16 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 22 850/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Promoção/Edu-
cação para a Saúde requeridas pela licenciada em Biologia/Geologia
(ensino de) Ana Luísa Videira Alves:

Presidente — Doutora Maria Alice de Sousa Macedo Fontes da
Costa, professora associada da Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Daniel José Branco Sampaio, professor associado
com agregação da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 22 851/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Engenharia
da Produção Florestal requeridas pelo licenciado em Engenharia Flo-
restal João Paulo Calçada Duarte:

Presidente — Doutor António Lopes Gomes, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Margarida Branco Brito Tavares Tomé, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos António Coelho Pacheco Marques, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 22 852/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri do pedido de equivalência ao grau de
doutor em Ciências Sociais requerido pelo mestre Timothy Leonard
Koehnen:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Christopher Gerry, professor associado com agre-
gação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor asso-
ciado da Universidade de Évora.

Doutor Celestino António Morais de Almeida, professor
auxiliar da Escola Superior Agrária de Castelo Branco.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 22 853/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de aptidão pedagógica e capa-
cidade científica requeridas pela licenciada em Engenharia Zootécnica
Ana Alexandra Vilela Marta Rio Costa:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Francisco Xavier Miranda de Avillez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alexandre Manuel da Silva Poeta, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 22 854/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Outubro de 2001:

José Filipe Silva Guerreiro — autorizada a renovação, por um período
bienal, do contrato administrativo de provimento, em regime de
tempo integral, por urgente conveniência de serviço, com início
em 1 de Outubro de 2001, como equiparado a assistente do 2.o trié-
nio para a Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico,
auferindo a remuneração ilíquida correspondente ao escalão 1,
índice 135. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.
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Despacho (extracto) n.o 22 855/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Outubro de 2001:

Paulo Nuno Ribeiro de Carvalho Valério Vilia — celebrado contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
como assistente do 1.o triénio, para a Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, com início em 1 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 22 856/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Outubro de 2001:

Paula Cristina Rodrigues Conceição Conduto da Costa Mira — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparada a
professor-adjunto para a Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto Politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 22 857/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Outubro de 2001:

Edite Florência Oliveira Guilherme Prates — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001 e até 31 de Julho de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 22 858/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Sandra Nunes Grilo Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de exclusividade, com efeitos a partir
de 19 de Setembro e até 31 de Dezembro de 2001, vencendo men-
salmente 288 800$.

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 22 859/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Paula Maria Pereira Barros — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, por ter iniciado funções
nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 389 800$.

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2538/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho
de 2000, o aviso n.o 10 318/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «com efeitos a partir de 6 de Junho de 1999» deve ler-se «com
efeitos a partir de 1 de Junho de 1999».

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Despacho n.o 22 860/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Bragança, no uso de subdelegação de
competências:

Cilena do Céu Castro Canastra, assistente do 2.o triénio do quadro
de pessoal desta Escola — autorizada a equiparação a bolseiro, a
tempo parcial, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, dois dias
por semana, terças-feiras e quartas-feiras, a partir de 9 de Outubro
de 2001 e até 1 de Outubro de 2003, para frequência do curso
de mestrado em Bioética Teológica. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Gilberto Rogério Pires dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 22 861/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
por delegação, de 11 de Outubro de 2001:

Alexandre José Pereira Duro da Fonte, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 20 e 26 de Outubro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 22 862/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
9 de Outubro de 2001:

Mestre Joaquim José Gonçalves Marques, especialista de informática
do grau 3, nível 2, do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, nos dias 17 e 18
de Outubro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 22 863/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
por delegação, de 16 de Outubro de 2001:

Armando Mateus Ferreira, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
12 de Outubro de 2001 e 31 de Janeiro de 2002.

18 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 408/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 1
de Outubro de 2001:

Mestre Maria do Céu Lourenço Marques — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos de 1 de Outu-
bro de 2001 a 30 de Setembro de 2004.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 409/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Outubro de 2001:

Licenciado Pedro Manuel Pinheiro Veloso Lopes Tavares — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente, em regime de tempo parcial (50 %), do Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, a fim de substituir
a assistente Ana Margarida Girão Coelho, que se encontra em
formação ao abrigo do concurso n.o 4/2000, acção n.o 5.3/PRODEP,
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Rectificação n.o 2539/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 2001,
a p. 16 863, o despacho n.o 12 194/2001 (2.a série), referente a Maria
Isabel Cabral Teles dos Santos Delgado, da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «Maria
Isabel» deve ler-se «Isabel Maria».

18 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2540/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 195/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 2001, a p. 16 863, referente
ao docente Fernando José Sadio Ramos da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, rectifica-se que onde se lê «equiparado a assis-
tente do 2.o triénio» deve ler-se «equiparado a assistente do
1.o triénio».

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho (extracto) n.o 22 864/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca de 15 de Outubro de 2001, por subdelegação:

Doutor Manuel Alves Rodrigues, professor-coordenador — autori-
zada a equiparação a bolseiro fora do País, a fim de desenvolver
o plano de investigação de pós-doutoramento na Universidade de
Salamanca, Espanha, a tempo inteiro, no período de 1 de Janeiro
a 31 de Março de 2002.

16 de Outubro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 13 410/2001 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 8 de Outubro de 2001:

Amália Gonçalves da Fonseca — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação, como equiparada a assistente do
1.o triénio, a partir de 1 de Outubro de 2001, pelo período de
dois anos, renovável por períodos bienais, com o vencimento cor-
respondente ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal docente
do ensino superior politécnico, actualizável nos termos legais.

Mónica Farinha Moreira — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação, como equiparada a assistente do 1.o triénio,
a partir de 2 de Novembro de 2001, pelo período de dois anos,
renovável por períodos bienais, com o vencimento correspondente
ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal docente do ensino
superior politécnico, actualizável nos termos legais.

De 11 de Outubro de 2001:

Mestra Ana Maria Cardoso Ferreira da Costa — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções docentes na Escola Superior de Educação, como equiparada
a professora-adjunta, sem exclusividade, a partir de 9 de Outubro
de 2001, pelo período de dois anos, renovável por períodos bienais.

António Avelino Batista Vieira — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação, como equiparado a assistente do
1.o triénio, a partir de 1 de Outubro de 2001, pelo período de
dois anos, renovável por períodos bienais, com o vencimento cor-
respondente ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal docente
do ensino superior politécnico, actualizável nos termos legais.

Paulo Jorge Granja — autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação como assistente do 2.o triénio, a partir de
31 de Outubro de 2001, pelo período de três anos, renovável, com
o vencimento correspondente ao índice 135 da tabela salarial para

o pessoal docente do ensino superior politécnico, actualizável nos
termos legais.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Enfermagem de Leiria

Aviso n.o 13 411/2001 (2.a série). — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Enfermagem de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria, depois
de homologada, a lista ordenada dos candidatos aprovados no con-
curso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
na área científica de Ciências de Enfermagem, vertente Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiátrica, para a Escola Superior de Enfer-
magem de Leiria, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, cujo edital n.o 531/2001 foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Director, Elísio Augusto Gomes Pinto.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 22 865/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a prorrogação dos contratos efectuados com os
seguintes docentes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria:

António Cordeiro Baptista Selada — equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2001.

Cristina Alexandra Amaral Castanheira Barros — equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, pelo período de
dois anos, com início em 25 de Setembro de 2001.

Olga Marina Freitas Craveiro — equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2001.

Paula Rosa Santos Órfão — equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2001.

Sílvia dos Santos Farraposo — equiparada a professor-adjunto, em
regime de exclusividade, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2001.

Por despacho de 7 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

António Carlos Alves Urbano — autorizada a contratação para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como assistente
do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de
três anos, com início em 8 de Setembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 22 866/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães — autorizada a contrata-
ção para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com
a categoria de equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo parcial (50 %), seis horas, no período de 1 de Outubro
de 2001 a 30 de Setembro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Rectificação n.o 2541/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 21 365/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro de 2001, a p. 17 112,
relativo às contratações para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria dos docentes João Paulo Cunha Galvão, Maria Helena
Veludo Vieira Pereira, Rosa Maria Campos Sobreira, Cláudio Miguel
André Sousa Jesus e Eduardo Jorge Seixas Monteiro, pelo que onde
se lê «por despacho de 3 de Agosto do presidente do Instituto Poli-
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técnico de Leiria» deve ler-se «por despacho de 7 de Agosto do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Leiria».

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 22 867/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Outubro de 2001,
foi autorizada a nomeação de Maria Teresa Martins Antunes Cam-
panella de Carvalho, assessora da carreira técnica superior, em regime
de substituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, por um período de seis meses, como secretária da Escola
Superior de Educação.

17 de Outubro de 2001. — O Administrador, António Marques.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 412/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
públicos da carreira de assistente administrativo. — 1 — Os Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa pretendem recrutar,
nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
funcionários da carreira de assistente administrativo, para exercer fun-
ções em Lisboa.

2 — Requisitos obrigatórios:
2.1 — Ser funcionário público.
2.2 — Possuir profundos conhecimentos nas áreas de:

Contabilidade;
Património;
Despesas públicas;
Contratação pública.

3 — Os interessados deverão enviar requerimento, acompanhado
de currículo, dirigido à administradora dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Lisboa, Campus de Benfica do IPL, Edi-
fício P3, 1500-146 Lisboa, até 16 de Novembro.

4 — A selecção será feita com base nas candidaturas, complemen-
tada, se necessário, com entrevista.

18 de Outubro de 2001. — A Administradora para a Acção Social,
Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 22 868/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Outubro de 2001:

Graça Maria Branca Henriques dos Santos Matos — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a professora-adjunta em regime de tempo integral para a
Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico
de Lisboa, pelo período de dois anos e com início em 2 de Novembro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 356 100$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Despacho n.o 22 869/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Outubro de 2001:

Filipe José de Oliveira Frescata e Marques Montargil — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como assis-
tente do 2.o triénio em regime de tempo integral para a Escola
Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa,
pelo período de três anos e com início em 2 de Novembro de
2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 259 900$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Despacho n.o 22 870/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Célia Cristina Rodrigues dos Santos Reis — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como assistente do
2.o triénio em regime de tempo integral para a Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano e com início em 1 de Setembro de 2001, de

acordo com o n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 356 100$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 22 871/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa:

José Tomás de Figueiredo Nazaré Gomes — autorizada a celebração
de contrato, em comissão de serviço, como assistente do 2.o triénio,
para esta Escola Superior de Educação, pelo período de três anos,
com efeitos a partir de 18 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 22 872/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2001:

João Domingos Agostinho Menau — autorizada a renovação de con-
trato como equiparado a assistente do 2.o triénio, para esta Escola
Superior de Educação, por um período bienal, com efeitos a partir
de 26 de Agosto de 2001, auferindo a remuneração mensal cor-
respondente ao escalão 2, índice 140, da tabela remuneratória do
pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 22 873/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2001:

Maria da Conceição Rogado Barão da Cunha — autorizada a reno-
vação de contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio, para
esta Escola Superior de Educação, por um período bienal, com
efeitos a partir de 4 de Outubro de 2001, auferindo a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 135, da tabela remu-
neratória do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 22 874/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Setembro de 2001:

Carlos Miguel Marques da Costa Caires — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Música de Lisboa a partir de
1 de Outubro de 2001.

16 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 22 875/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Setembro de 2001,
é autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de José António Leonardo Piñeiro Nagy como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, da Escola Superior
de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 7 de
Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
649 700$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 22 876/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Setembro de 2001,
é autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Vasco Miguel Mendonça Pearce de Azevedo como equiparado
a professor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, da Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 534 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.
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Despacho n.o 22 877/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Setembro de 2001,
é autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Pedro José Peres Couto Soares como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, da Escola Superior de
Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 7 de Setem-
bro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 606 400$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 22 878/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Setembro de 2001,
é autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Fernando Emanuel Cunha Fontes como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo integral, da Escola Superior de Música,
pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 4 de Setembro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 404 300$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 22 879/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Setembro de 2001,
é autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Elsa Maria Saque Faria de Elbling como equiparada a profes-
sora-adjunta, em regime de dedicação exclusiva, da Escola Superior
de Música, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
534 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 22 880/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Setembro de 2001,
é autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Armando Dias da Silva Vidal como equiparado a professor-adjunto,
em regime de dedicação exclusiva, da Escola Superior de Música,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 534 200$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 22 881/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Setembro de 2001,
é autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Jonathan James Luxton como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial (60 %), da Escola Superior de Música, pelo
período de dois anos, com efeitos a partir de 7 de Setembro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 225 300$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 22 882/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

Armando Rodrigues Nascimento Correia Rosa — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento por urgente con-
veniência de serviço como equiparado a professor-adjunto, para
a Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico
de Lisboa, em regime de dedicação exclusiva, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001 e termo em 31 de Agosto de 2003,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 534 200$, relativo à
tabela remuneratória do pessoal docente do Ensino Superior Poli-
técnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Daniel António Levy del-Negro Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 22 883/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Setembro de 2001:

Licenciada Maria Guilhermina da Silva Nunes Pereira Men-
des — autorizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer as funções
de equiparada a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo

período de dois anos, com início em 22 de Maio de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 22 884/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Outubro de 2001:

Mestre Luís Manuel Barbosa da Cunha — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 19 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 22 885/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Setembro de 2001:

Licenciado Francisco Manuel Gonçalves dos Santos — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial, 60 %, pelo período de dois
anos, com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 22 886/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Maio de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Moreira Aroeira — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial, 60 %, pelo período de dois anos,
com início em 23 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 22 887/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Setembro de 2001:

Licenciado Rui Nuno Manjua de Reis Cunha — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 22 888/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Setembro de 2001:

Licenciado António José Carrasquinho Freitas — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de equiparado a pro-
fessor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 22 889/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Setembro de 2001:

Licenciado António Manuel dos Santos Alves — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de equiparado a pro-
fessor-adjunto, a tempo parcial, 60 %, pelo período de dois anos,
com início em 26 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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